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Ata da 12ª sessão deliberativa ordinária 
em 23 de janeiro de 1996 

1ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50ª- Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Levy Dias e Ney Suassuna 

AS 14 HORAS'E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - AntÔnio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - A~indo Porto - Artur da 
Távola - Bello parga - Benedita da Silva - Beni Veras 
- Bemardo Cabral - C~os Bezerra - C~os Patrocí­
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Álvares - Emília Femandes - Epitácio Ca­
feteira - Emandes Amorim - Espelidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Ger­
son Camata - Gilberto Miranda - Gilvarn Borges -
Guilhenne Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - [ris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Pe­
res - João França - João Rocha - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - JosaphaJ Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bianco - José Fogaça - José Igná­
cio Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey -
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lu­
cídio Portella - Lúcio Alcântara - Lú:lio Coelho - Luiz 
Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon 
- Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma­
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de .75 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N2 9, DE 1996 

Da Comissao de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da camara n2 131, 
de 1995 - Complementar (n" 54/95 - Com-

plementar na origem), "que altera o artigo 
72 da Lei Complementar n2 70, de 30 de 
dezembro de 1991, que estabelece a Con­
tribuição para Financiamento da Seguri­
dade Social - COFINS". 

Relator: Senador Valmir Capelo 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão o 
Projeto de Lei da Câmara n2 131, de 1995 - Com­
plementar (Projeto de Lei Complementar n2 54, de . 
1995, na origem), de emenda em epígrafe. 

O PLC em questão, de autoria do nobre Depu- . 
tado Theodorico Ferraço, foi votado em regime de 
urgência pelo Plenário da Câmara dos Deputados, 
onde recebeu pareceres de relatores designados 
pela Mesa em substituição às Comissões de Seguri­
dade Social e familia, de Finanças e Tributação e de 
Constituição e Justiça e de Redação. 

O art. 72 da Lei Complementar n2 70, de 30 ue 
dezembro de 1991, está assim redigido: 

Art 72 "É ainda isenta da contribuição 
a venda de mercadorias ou seviços destina­
dos ao exterior, nas condições estabeleci­
das pelo Poder Executivo". 

Pretende o autor que assim seja a nova reda~ 
ção: 

"Art. 72 São também isenta da contri­
buição as receitas decorrentes: 

I de vendas de mercadorias ou servi­
ços para o exterior, realizadas diretamente 
pelo exportador; 

11 das demais vendas de mercadorias 
ou serviços destinados ao exterior, nas con­
dições estabelecidas pelo Poder Executivo." 

Alega que a isenção concedida pela lei Objetiva 
desonerar as operações com vistas a exportação, 
fiel à máxima, universalmente praticada, de que não 
se exportam tributos. Portanto, o estaMo legal quis 
estender a isenção não apenas às exportações dire­
tas mas também às operações que destinem merca­
doria ou serviço à exportação, ou seja, os forneci­
mentos a exportadores. 
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Entretanto. em ambos os casos - exportação blema criado pelo atraso na regulamentação da lei 
direta e indireta - ficou a isençãO condicionada à de- Complementar ~ 70. que somente ocorreu em 29 
finições por parte do Executivo. de dezembro de 1993 (Decreto nº 1.030). deixando 

Segundo o autor. "esta delegação somente as exportações não realizadas diretamente pelo ex-
deve ficar adstrita no que tange às operações que portador sem o benefício da isenção. 
destinem mercadorias ou serviços à exportação. No É ri relatório. 
tocante às operações di retas de exportação não 
pode o Poder Executivo estabelecer condição algu­
ma. sob pena de frustrar. anular ou tomar ineficaz a 
vontade do legislador complementar". 

Após a emenda do ilustre DeputadO José 
Coimbra. relator designado em substituição à Co­
missão de Seguridade Social e Famma. ficou. assim. 
redigido o citado dispositivo. 

"Art. 7º São também isentas da contri­
buição as receitas decorrentes: 

I - de vendas de mercadorias ou servi­
ços para o exterior. realizadas diretamente 
pelo exportador; 

" - de exportações realizadas por in­
termédio de cooperativas. consórcios ou en­
tidades semelhantes; 

111 - de vendas realizadas pelo produ­
tor-vendedor às empresas comerciais expor­
tadoras. nos termos do Decreto-lei ~ 1.248, 
de 29 de novembro de 1972. e alterações 
posteriores desde que destinadas ao fim es­
pecífico de exportação para o exterior; 

IV - de vendas. com fim específico de 
exportação para o exterior. a empresas ex­
portadoras registradas na Secretaria de Co­
mércio Exterior do Ministério da Indústria. do 
Comércio e do Turismo; 

V - de fomecimentos de mercadorias 
ou serviços para uso ou consumo c;le bordo 
em embarcações ou aeronaves em tráfego 
intemacional" quándo o pagamento for efe­
tuado em moeda conversível; 

VI - das demais vendas de mercado­
rias ou serviços para o exterior. nas condiçõ­
es estabelecidas pelO Poder Executivo.". 

Argumenta o autor da emenda que. ao modifi­
car o art. 7º da Lei Complementar ~ 70/91. dispensa 
o àrt. 1 º do PL ~ 54/95 - Complementar qualquer 
regulamentação pelo Poder Executivo no que tange 
à isenção da Cofins deferida às exportações realiza­
das diretamente pelo exportador. Contudo. as de­
mais exportações continuariam sujeitas a regula­
mentação. Nesse caso. essas exportações (enume­
radas nos incisos" a V. introduzidos pela emenda) 
não seriam abrangidas pela retroatividade determi­
nada pelo art. 2º do Pl. que procura resolver o pro-

\I - Voto do Relator 

Preliminarmente. é de se confirmar a constitu­
cionalidade da proposição. Versa sobre matéria de 
competência da União (art. 149 e 195. I. da Consti­
tuição). cuja iniciativa é facultada a qualquer mem­
bro do Congresso Nacional (art. 61 ). Tratando-se de 
isenção. atende. ainda. ao disposto no § 6º do art. 
150 da Lei Maior. É de se confirmar. por igual. a juri­
dicidade e a boa técnica legislativa. 

O mérito é indiscutivel. pois a proposição ratifi­
ca o objetivo que o legislador tinha em mente. Com 
efeito. é de presumir que o legislativo. mesmo não 
tendo fixado prazo para a regulamentação. teve a in­
tenção de manter a continuidade da isenção. haja 
vista que o inIcio da vigência da nova contribuição 
se daria após o decurso de noventa dias contados 
da promulgação da lei. 

A demora (de dois anos) do Poder Executivo 
em regulamentar o citado ar!. 7º gerou a desconti­
nuidade da isenção. que uma vez regulamentada 
pelo Decreto nº 1.030. de 22 de dezembro de 1993. 
revelou-se idêntica. em seus termos. à já prevista 
para a Contribuição para o Finsocial. antecessora da 
Cofins. O texto ora proposto reproduz o disposto no 
citado Decreto. não amplia a isenção; apenas retro­
age sua aplicação à data de início da vigência da lei 
instituidora da Cofins (1º de abril de 1992). confir­
mando. assim. um dos postuladOS da política econô­
mica do atual govemo - o de estimular as exporta­
ções. através da desoneração de tributos e contri­
buições que incidem diretamente sobre produtos e 
serviços exportados. garantindo a competitividade 
brasileira no exterior. 

O lado negativo do projeto - perda de arreca­
dação da Cofins em 1996 - é minimizado pelo fato 
de que. segundo informações do órgão arrecadador. 
a maioria dos contribuintes exportadores não reco­
lheu a contribuição no período de 1 º de abril de 1992 '" 
a 30 de dezembro de 1993. tendo muitos recorrido 
ao Poder Judiciário com vistas a obter o reconheci­
mento da isenção. 

O montante pago à Secretária da Receita Fe­
deral a título de Cofins incidente sobre as exportaçõ­
es do períOdO seria de pequeno vulto. Assim sendo. 
sua devolução. sob a forma de· compensação ou 
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restituição em espécie, não acarretaria problemas que concede isenção do Imposto sobre Produtos in-
ao orçamento da seguridade sociaL dustrializados - IPI na aquisição de equipamentos, 

Diante do exposto, votamos favoravelmente à máquinas, aparelhos e instrumentos, em substitui-
aprovação do Projeto de lei da Câmara n2 131, de ção aos já indicados. 
1995 - Complementar. Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leao, 

Sala da Comissão, 23 de janeiro de 1996. - Líder do PPB. 
Carlos Wilson, Presidente em exercício - Valmir 
Campelo, Relator - Joel de Holanda - Ronaldo 
Cunha Lima - Ramez Tebet - lúdio Coelho - Be­
nedita da Silva - Elcio Alvares - Jonas Pinheiro -
Antonio Carlos Valadares - Lucldio Portella -
Edison toMo - Waldeck Omelas - Emma Fer­
nandes - Bello parga - Osmar Dias - Lúcio AI­
cantara. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Viiela Fiiho) - O 
expediente lido vai a publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fiiho) - O 
Projeto de lei da Câmara n2 131, de 1995-Comple­
mentar (nº54/95-Complementar, na Casa de origem, 
ficará sobre a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim 
de receber emendas, nos termos do art. 235, li, "d", 
do Regimento Interno, combinado com o art. 4" da 
Resolução n2 37, de 1995, do Senado Federal. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

São lidos os seguintes: 

OFICIO NQ 21/96 

Brasnia; 16 de janeiro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu­
tados Ari Magalhães e Roberto Balestra para inte­
grarem, respectivamente como titular e suplente, .a 
ComissãQ Especial Mista destinada a !lpreciar a Me­
dida 'Provisória n2 1.264, de 12 de janeiro de 1996 
(convalida a MP n2 1.227/95), que dispõe sobre me­
didas reguladoras do abastecimento do mercado in­
terno de produtos do setor sucroalcooleiro. Em subs­
tituição aos anterionnente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leao, 
Líder do PPB. 

OFICIO NQ 046/96 

Brasnia, 17 de janeiro de.1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasiieiro - PPB, os Depu­
tados João Ribeiro e Severino Cavalcanti para inte­
grarem respectivamente como titular e suplente, a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Me­
dida Provisória n2 1.251, de 4 de janeiro de 1996, 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fiiho) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 

Hollanda, primeiro orador inscrito. 
S. EXª dispõe de 20 minutos. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFl-PE. Pro­

nuncia o seguinte discurso_) - Sr. Presidente, Sr'ls e 
Srs. Senadores, "o gênero humano não pode ficar 
socialmente unido sem uma força ordenadora", dis­
se Pestalozzi há mais de um século e meio. "A força 
da cultura", continua ele, "une as pessoas como indi­
víduos em independência e liberdade através do di­
reito e da arte. A força de uma civilização sem cultu­
ra une-os sem consideração de independência, li­
berdade, direito e arte, como uma massa, pela vio-
lê ." nCla. 'I 

Não cito ~ passagem gratuitamente, Sr. Presi­
. dente. Ela me :ocorre a propósito da preocupação 
. que o Presidente Fernando Henrique Cardoso vem 
demonstrando com a política cultural brasileira. 

Recentemente, em maio último, fomos brinda­
dos com o Decreto n2 1.494. Com ele, finalmente, é 
regulamentada a lei n2 8.313, de 23 de dezembro 
.de 1991, mais conhecida por lei Rouanet. Também 
é estabelecida a sistemática de execução do Progra­
ma Nacional de Apoio à Cultura, o Pronac. 

Falou-se pouco no Pronac. Outros temas mais 
urgentes e galvanizadores mobilizaram a opinião pú­
blica. O programa foi divulgado à época da discus­
são das reformas constitucionais. A quebra do mo­
nopólio das telecomunicações e da Petrobrás e a 
greve dos petroleiros - que deixou sem gás de cozi­
nha lares de vários Estados brasileiros - foram os 
assuntos da imprensa falada e escrita no período. 

E a cultura, em país que ainda luta por pão, 
casa e transporte, fica relegada a segundo plano. 
Parece, talvez, meio fora de foco neste momento. 
Os números falam alto. Trinta e dois milhões de pes­
soas vivendo abaixo da linha de pobreza, multidão 
de menores abandonados nas ruas, sem futuro e 
sem esperança, miihares de desempregados sem 
perspectiva de reconstruir a vida clamam por soluçõ­
es urgentes. 

E nós, representantes de nossos Estados nes­
ta Casa legislativa, não podemos fechar os olhos 
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aos pedidos de socorro que chegam de todos os la- com seu tempo, pode ignorar que as fronteiras na-
dos. Não podemos, também, deixar de olhar mais cionais, mais do que nunca, são signos do passado. 
além. "O estadista", já dizia De Gaulle, "é aquele Hoje, se o país quiser manter sua individualida-
que olha a próxima geração, não a próxima eleição". de, não vai, por certo, construir muralhas. Vai, isto 

Srs. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é com sim, investir na cultura do povo. ~ o que o Presiden-
os olhos postos em nosso filhos e netos que destaco te Fernando Henrique Cardoso está fazendo. 
a importância do Pronac. O objetivo maior do pro- Por essa medida, deixo aqui registrado meu 
grama é captar e canalizar recursos para o setor cul- aplauso e meu apoio incondicional. 
tural. Em outras palavras: o Pronac ataca a indigên- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
cia a que está relegando a cultura em nosso País. obrigado. 
Mostra caminhos passíveis de serem trilhados, a fim O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
de facilitar os meios para o livre acesso às fontes da Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma 
cultura e o pleno exercício dos direitos culturais. S. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro-

Mais. Promove e estimula a regionalização de nunciamento. 
produção cultural e artística, valorizando os recursos O SR. ROMEU TUMA (PSL -SP. Pronuncia o 
humanos e os conteúdos locais. O alcance dessa vi- seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se-
são precisa ser destacado. nadores, é inegável o decisivo papel da Alfândega 

A dimensão continental de nosso País, as dife­
rentes raças que lhe construíram a história, a geo­
grafia diferenciada das regiões que o compõem 
apontam para o acerto da pOlítica que olha o regio­
nal como o subsistema que, somado aos demais, 
compõe o grande painel que torna o Brasil pais úni­
co inconfundível .. 

Todos sabemos que nosso País não constitui 
uma unidade cultural, mas um arquipélago formado 
de ilhas bem diferenciadas. Ignorar essa realidade é 
fazer o papel de avestruz; é esconder a cabeça para 
não enxergar. E, em conseqüência, adiar soluções 
inadiáveis. 

O Pronac vai além. Protege as expressões cul­
turais dos grupos formadores da socieaade brasilei­
ra e responsáveis pelo pluralismo da cultura nacio­
nal. Salvaguarda a sobrevivência e o florescimento 
dos modos de criar, fazer e viver da sociedade brasi­
leira. Preserva os bens materiais e imateriais do 
nosso patrimônio histórico e cultural. 

E, por fim, mas não menos importante, estimu­
la a produção e difusão de bens culturais de valor 
universal, formadores e informadores de conheci­
mento, cultura e memória. ~ do particular, Sr. Presi­
dente, que chegamos ao nacional e, daí, ao univer­
sal. O Pronac defende, com acerto, esse trajeto. 

A propósito, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso afirmou que as medidas tomadas na área 
cultural têm alcance maior no contexto em que vive­
mos. Ressaltou o papel ímpar da cultura de manter 
a diversidade entre as nações num momento de glo­
balização mundial. 

Comunicação e globalização da cultura, aliás, 
são temas da atualidade. País nenhum, sintonizado 

na proteção das riquezas nacionais, na preservação 
dos níveis de emprego e, portanto, na defesa da 
economia de qualquer país. Entretanto, pouco se 
pode esperar de um sistema aduaneiro que não con­
te com os recursos da modema tecnologia e careça 
da estreita COlaboração de outros setores, inclusive 
na área da iniciativa privada; setores esses dos 
quais devem provir informações precisas que facili­
tem a ação da aduana Esse é infelizmente nosso 
atual panorama no qual a arrecadação fiscal sofre 
prejuízos substanciais, enquanto a iniciativa privada, 
alicerce da economia, enfrenta em desvantagem a 
concorrência desleal de fraudadores e oportunistas. 
Valendo-se de deficiências do nosso sistema alfan­
degário, esses fraudadores colocam no mercado 
produtos de pouca ou nenhuma qualidade, ao mesmo 
tempo em que lesam o fisco despudoradamente. 

Vejo-me, por isso, na obrigação de assomar à 
tribuna para encarecer a urgente implementação do. 
Comitê de Valoração Aduaneira, com base legal no 
art 7 do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras é' 
Comércio-GATT, assinado em Genebra a 12 de abril 
de 1979, e que culminou no Decreto nl' 92.930/86, 
complementado pela Instrução Normativa da Secre­
taria da Receita nl' 39194. ~ esse, Srs. Senadores, o 
acordo de valoração adl:3neira. 

Esse comitê ou comissão atuaria em nível local 
em cada alfândega, com definição de competência 
que constituiria importante fator para o aperfeiçoa­
mento do sistema alfandegário. 

Os objetivos propostos para a constituição do 
Comitê de Valorayão Aduaneira extrapolam a área 
de atuação jurisdiCional da Secretaria da Receita Fe­
deral. O comitê tem dever legal vinculado a essa ju­
risdição, mas suas ações implicam importantes con-
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seqiiências para a iniciativa privada nacional, pois co do Brasil, porque hoje é controlado pelo Ministé-
abrangem objetivos sociais e econômicos a ela perti- rio da Indústria e do Comércio e pela Receita. Ele 
nentes. faz referência a essa base de preços que as adua-

O art. 21 da IN-SRF 39/94 faz com que as con- nas deveriam ter a sua disposição e que, se Deus 
clusões e análises desse comitê transcendam os Ii- quiser, dentro em breve, a Secretaria terá. 
mites da alfândega local, quando preceitua que os O Sr, Ney Suassuna - Sinto-me esclarecido, 
resultados obtidos devem ser enviados ao Centro de Senador Romeu Tuma, e congratulo-me com V. Ex' 
Valorização Aduaneira, sistematizador das informa- por trazer um tema extremamente necessário ao 
ções em nível nacional. Portanto, um acontecimento deslanchar da nossa economia. 
definido em nível local, com a convergência das açõ- O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado, Sena-
es da iniciativa privada e do poder público, poderá dor, pela oportunidade. 
ter repercussão nacional, alterando atos e fatos a Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
ele relacionados. Com a abertura da economia brasileira, os ór-

O setor privado, através dos seus órgãos rep- gãos de controle, acompanhamento e fiscalização 
resentativos, poderá fornecer ao comitê a colabora- de importações e exportações nacionais foram sur-
ção necessária e possível para o estabelecimento preendidos com um novo ritmo e volume de traba-
de bases de valores aduaneiros, revestindo de lho. Essas mudanças não se fizeram acompanhar 
maior credibilidade os documentos apresentados da necessária contrapartida de adequação à nova 
para o despacho. Com isso, passaria a existir um realidade. A abertura do Brasil ao comércio intema-
mecanismo de infonnação destinado a assegurar a cional, a exemplo de qualquer mudança de estrutu-
justa concorrência entre as empresas e a resguar- ra, demanda medidas intemas de reorganização e 
dar o parque industrial do País, representando, ajustamento para salvaguardar nossos interesses. É 
além do mais, importante elemento de combate à fundamental que os órgãos competentes sejam do-
sonegação fiscal. tados de condições que lhes possibilitem melhor 

O Sr. Ney Suassuna - Pennite-me V. Ex. um avaliação das condições técnicas, além de efetivo 
aparte? controle de qualidade dos produtos importados. 

O SR. ROMEU TUMA - Concedo o aparte a No campo das transações comerciais intema-
V. Ex!', Senador Ney Suassuna. cionais, os fatos geradores nem sempre são devida-

O Sr. Ney Suassuna - Solicitei o aparte, Se- mente conhecidos, o que dá ma\gem à ação dolosa 
nador Romeu T uma, apenas para uma indagação. O de sonegadores. Valem-se estes de inúmeros artifí-
objetivo desse comitê é verificar se há falsificação, cios e embaraçam a atuação dos organismos ofi-
se tem qualidade e se há equivalente nacional? ciais, comprometendo a aplicaçãp da lei brasileira e 

O SR. ROMEU TUMA - Senador Ney Suassu- promovendo concorrência predatpria. Faz-se neces-
na, o Comitê de Valoração Aduaneira tem a função sária, portanto, a urgente adoção de medidas para 
de fixar os preços básicos dos produtos importados preservação do nosso parque industrial e a proteção 
e exportados. Assim, evitaríamos o que o jornal O do nosso consumidor, submetido a um consumismo 
GlObo vem denunciando: "Fraudes escondem equivocado. 
US$26 bilhões", "A conexão EuropaIMontevidéu" e Importantes setores econômicos como a indús-
"Fraude na Importação de carros". Porque, se um tria de brinquedos, de tecelagem e de motociclos, 
carro, pelo Comitê de Valoração Aduaneira, vale frontalmente atingidos pelo dumping, ficam à mercê 
dez, não adianta a nota vir por cinco ou por d~is. A de práticas desleais de comércio, como o subfatura-
cobrança do imposto será sobre o valor, que é um mento nas importações, o contràbando e a sonega-
acordo intemacional. ção fiscal. Um produto similar, mas de qualidade 

Isso vem ferindo demais os cofres da União. questionável, é oferecido a preços inferiores àqueles 
Ainda hoje, o jornalista Jãnio de Freitas publica ma- praticados pelos que percorrem os caminhos da lei. 
téria intitulada "Queima de Arquivo" - se V. Ex!' me O mercado brasileiro, consolidado e atendido 
permitir, agradeço a oportunidade de poder mexer eficientemente por nossas empresas, que também 
nos jornais - onde informa que o Banco do Brasil, à exportam, atiçou a cobiça de alguns países asiáti-
época da Cacex, acompanhava o valor mínimo, ti- cos, que tiveram suas práticas deletérias punidas 
nha um controle mais ou menos sobre os produtos a com a interdição em outros mercados, como os Es-
serem importados. E agora há uma ordem para que tados Unidos, Canadá, Europa, México e Argentina. 
se queimem as guias de acompanhamento do Ban- Nossa indústria tem sido perigosamente assediada 
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no mercado intemo por sonegadores e contraban- venda de carros populares. A intermediação de im-
distas. Enfrenta também os banidos de outros mer- portadores na compra desses bens passou a ser um 
cados intemacionais, que desfrutam de política in- recurso amplamente adotado pelo consumidor brasi-
dusbial subsidiada na origem, mão-de-obra quase leiro. Surgiu, assim, um ramo de atividade comercial , 
escrava e táticas comerciais nada éticas. Os danos largamente explorado e que, por conseqOência, 
produzidos por esses fatos manifestam-se em efeito atraiu a atenção de empresários desonestos. Diante 
cascata, que determina o fechamento de indústrias, desse fatos de domínio público, tenho certeza de 
acelera o crescimento das taxas de desemprego e que as diligências em desenvolvimento com serieda-
diminui a arrecadaçãO fiscal. Isso sem falar no des- de e detenninação pelos organismos oficiais compe-
respeito ao consumidor, que adquire "gato por lebre" tentes lograrão' êxito e, em tempo hábil, apontarão 
sem ter a quem reclamar. os culpados, que precisarão recolher aos cofres pú-

Em sua edição do dia 14 de janeiro, o jornal O blicos da NaçãO aquilo que lhes foi sonegado, acres-
Globo publicou graves denúncias sobre uma bem cido da multa de lei e, se necessário, a cadeia para 
montada operação de sonegação fiscal, envolvendo coibir de vez a irresponsabilidade de aproveitadores 
importadores brasileiros, exportadores de Miami e da legislação nacional. 
funcionários do Banco do Brasil, Receita e Polícia Além da necessidade de desbaratamento des-
Federal. sas verdadeiras quadrilhas de malfeitores, tais epi-

Graças ao subfaturamento em guias de impor- sódios indicam a imperiosa necessidade de medidas 
tação, compradores brasileiros estariam adquirindo preventivas que resguardem o Pais de transgressõ-
veículos fabricados no exterior e recolhendo impos- es futuras. Essa prevenção é diretamente proporcio-
tos a menor, através de infonnações fraudulentas nal à permanente coleta de informações precisas, 
sobre os valores envolvidos nas transações. Além respaldadas em documentos hábeis das fontes ge-
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Pro- radoras do fato, à averiguação dinâmica e rigorosa 
dutos Industrializados, também o ICMS seria recolhi- da autenticidade e pertinências dessas mesmas in-
do em percentuais reduzidos delituosa mente. Decla- fonnações.· 
rando Manaus como via de acesso ao Brasil, o im- Como membro desta Casa legislativa, mani-
portador estaria desembarcando o produto estran- festo meu voto de apoio às providências que vêm 
geiro em outros Estados e recolhendo imposto cal- sendo adotadas pelos órgãos competentes. O Sena-
culado em 6%, isto é, com a alíquota fixada para a do da República tem-se mostrado atento a esses fa-
Capital amazonense. tos e acompanha de perto os seus desdobramentos. 

Essa prática, além de transgredir a legislação Precisamos, porém, impedir que, apesar das provi-
tributária brasileira, atenta contra a economia nacio- dências em contrário, continue a prevalecer no Bra-
nal. Promove disparidades e distorções, que resul- sil a política de subfaturamento para lesar o fisco e a 
tam em concorrência desleal e na derrocada de em- do superfaturamento para lesar o Erário. De fato, a 
presas idôneas.. Alfândega constitui o elemento central, mas não o 

. Tenho conhecimento de providências e investi- único responsável pelo correto desenvolvimento 
gações oficiais em andamento desde abril do ano,. do éomércio exterior. Fatos geradores dessas 
passado que resultaram em auditorias nos dados re- transações envolvem interesses diversos, inclusi-
lativos a transações comerciais internacionais, assim ve os de âmbito externo, emprestando ao proces-
como nas empresas apontadas como suspeitas de so alto grau de complexidade. Dai a necessidade 
sonegação de fraude. Paralelamente, há inquéritos de políticas rigorosas, além da colaboração de ou-
para apurar envolvimentos de funcionários de órgâ- tras instituições que, em nome do bem comum, pos-
os públicos. sam oferecer subsídios para o conhecimento de todos 

Os crimes fiscais prescrevem em cinco anos. os aspectos envolvidos nas transações intemacionais. 
Decorrido esse tempo, ainda que confirmada a práti- A informação constitui um dos produtos de maior 
ca no recolhimento de impostos, a Receíta não teria valia em nossa sociedade. A Secretaria da Receita Fe-
instrumento que pOSSibilitasse a cobrança dos valo- deral dispõe de quadros funcionais aptos a processar 
res sonegados. Com relação às fraUdes allandegá- todo tipo de infonnação. Entretanto, os mesmos que-
rias, há que se considerar o vertiginoso crescimento dros não contam com meios eletivos para a obtenção 
da importação de veículos nos primeiros meses do de dados imediatos e significativos que sLbsidiem sua 
Plano Real, quando foram reduzidas alíquotas de atuação. Esses meios adviriam da implementação do 
importação para desestimular a cobrança de ágio na Comitê de Valoração Aduaneira. 
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Sr_ Presidente, Srs_ Senadores, domingo, esti- Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. 
ve no Aeroporto de Viracopos, onde algumas cente- Presidente. 
nas de passageiros desembarcavam. A fila para a 
passagem pelo portal no sinal verde e vermelho era 

- enorme: dava três ou quatro voRas dentro da ârea 
da aduana. Fui conversar com a supervisora do dia. 
A meu ver, temos que aplaudir esses funcionârios. 
Apenas dois fiscais, agentes do Tesouro, estavam 
trabalhando? Havia dois auxiliares que, em tese,' 
não podiam fiscalizar. Portanto, os meios que se 
oferecem a esse trabalho sério, com a grandiosida­
de da própria atividade aduaneira, são pequenos. 

Quando Secretârio da Receita, os própriós 
companheiros que lâ trabalhavam propuseram -' e 
foi aprovado pelo Banco Mundial - um projeto de in­
formatização da aduana e do imposto de renda em 
conexão com o Banco Central. À época, achei o re­
ferido projeto caro; depois, explicaram-me as razões 
do preço, que estava em torno de US$100 milhões. 
O projeto foi para a gaveta. Hoje, vejo que fraudes 
escondem cerca de US$26 bilhões em um ano. 

Vejo aqui editorial do jornal O Estado de S. 
Paulo, de 1~ de janeiro de 1996, cujo título é: "Os ín­
vios caminhos do contrabando. Diz o editorial: 

tas. 

"O resultado da investigação patrocina­
da por associações de empresas sobre o 
prejuízo causado pelo contrabando, de 
US$4,5 bilhões por ano, permite agora esti­
mar de maneira grâfica o rombo econômico 
e social causado por essa atividade ilegal. 
Que sete entidades setoriais brasileiras te­
nham tido de contratar detetives particulares 
para auxiliar a Polícia Federal nessas inves­
tigações jâ mostra em si um sinal constran­
gedor da cultura de omissão oficial. Não se 
deve esquecer, afinal, de que a Polícia Fe­
deral foi criada com a missão precípua, en­
tre outras, de combater o contrabando e o 
descaminho. Que precise contar com a aju­
da organizada de particulares revela preocu­
pante despreparo." 

Além dessa denúncia outras também foram fei-

Vou, hoje, ao Ministro da Justiça para que pos­
.,... samos obter informações sobre o assunto. 

Assim, srªs e Srs. Senadores, manífesto a V. 
ExªS minha convicção de que o funcionamento da­
quele Comitê de Valoração Aduaneira reverterâ em 
largo benéfício para o Estado, complementarâ sua 
estrutura operacional e promoverâ seu aperfeiçoa­
mento, em sintonia CO(ll os interesses da Nação e 
das forças constitutivas da economia nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiâvel. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao Senador Rame.z Tebet para 
uma comunicação inadiâvel, por cinco minutos. Em 
seguida, concederei a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, eLi 
queria apenas dizer que fiz minha inscrição na se­
mana passada, mas, no momento em que ia me pro­
nunciar, o Senador José Sarney teve a gentileza de 
me informar que não estaria presente, porque teria 
que fazer uma viagem ao Maranhão. 

Estou inscrno para falar hoje. De Porto Alegre, 
comuniquei ao Senador José Sarney e ao Senador 
AntOnio Carlos Magalhães que o meu pronuncia­
mento se daria neste momento. 

Assim, peço a gentileza à Mesa de entrar em 
contato com os gabinetes de S. ExªS para dizer que, 
conforme havia me predisposto, falarei hoje, respon­
dendo aos dois Senadores. Muito obrigado. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para uma 
comunicação inadiâvel. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, com profundo 
pesar, registro a morte, ontem, do ator Rubens Cor­
rêa, meu conterrâneo ilustre e um dos maiores ato­
res brasileiros. Ele era filho de Estevão Alves Corrêa 
Filho e Prisciliana Alves Corrêa e neto do grande h0-
mem público de Mato Grosso do Sul Estevão Alves 
Corrêa Rubens era primo-irmão do Dr. Augusto Alves 
Corrêa Filho, brilhante advogado suf-mato-grossense. 

Rubens Corrêa fez do teatro um sacerdócio. 
Mesmo doente, só pensava em trabalhar, como rela­
tam amigos mais próximos. Hoje, esse sul-mato­
grossense de Aquidauana completaria 65 anos. 

O contato com a arte veio por meio do cinema 
- nos anos 40, freqüentava quase diariamente o cine­
ma local. Mudou-se para o Rio de Janeiro na adoles­
cência, para estudar. Estudou música e pensou em ser 
concertista, mas acabou se inclinando para o teatro. 

Entre 1955 e 1959, fez curso no Tablado, onde 
travou contato com artistas como Paulo Autran, Tô­
nia Carrero e Adolfo Celi. Subiu os palcos profissio­
nais em dezembro de 1955. 

Em 1959, fundou, com Ivan Albuquerque, o 
Teatro do Rio, espaço "cult" dos anos 60, com as 
peças" A Ratoeira", de Agatha Christie, e "Diârio de 
um L6uco", de Gogol. Em 1968, novamente ao lado 
do amigo Ivan Albuquerque, inaugurava o Teatro 
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lpanema, erguido no terreno onde ficava a casa de ca o Senado tinha tido uma oportunidade tão clara 
sua família e ao qual Corrêa se manteve vinculado até de fazer um brigadeiro de quatro estrelas vir aqui e 
a morte, mesmo enfrentando problemas financeiros. se explicar: "Quer dizer que se o Senado votar con-

Na galeria de personagens de Rubens Corrêa tra o Sivam, V. Sã defende um golpe de Estado?" "É 
constam, entre outros, o Raul de ·Perdoa-me por me isso?" Só que isso seria perguntado depois que S. ,. 
Traíres· filme baseado na obra de Nelson Rodri- Sª fizesse a sua exposição, dissesse o que tinha a 
gues, e' o vendedor de sonhoS da peça "Uma vez dizer - "Quem são os Senadores?" "O que o senhor 
mais", de Woody Allen. Ao Io'ngo da carreira, Ru- tem, ou não tem?" - e depois da argumentação dele 
bens ganhou quase todos os prêmios teatrais brasi- - ele está dizendo isso - mostrando que dá para 
leiros, incluindo quatro Moliêre. fazer pela metade do preço. 

Rubens Corrêa obteve a consagração e o reco- E S. Sª não está dizendo isso sozinho. Tam-
nhecimento ainda em vida e, agora, na morte, rece- bém diz a mesma coisa uma entidade da qual até 
be justas homenagens. A elas se juntam as de Aqui- ontem o Senhor Femando Henrique Cardoso era um 
dauana, seu torrão natal, e dos sul-mato-grossen- dos heróis, que é a Sociedade Brasileira para o Pro-
ses, que se orgulham do filho que dignificou e hon- gresso da Ciência - SBPC, da qual podemos diver-
rou a cultura nacional e elevou bem alto o nome do gir, mas que representa o pensamento, a ciência, e 
Estado de Mato Grosso do Sul no cenário nacional. que durante muito tempo, na época do arbítrio, rep-

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - resentou, inclusive, a resistência neste País. 
Concedo a ~Iavra ao nobr~ Senador Pedro Simon. Então, repito, eu disse desta tril3una que acha-

S. Exã dispõe de 20 minutos. . va que tínhamos de ouvir, de fazer as perguntas e 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia deixar a questão levantada pelo ilustre Senador do 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Amazonas para o final: "Agora eu quero saber, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, venho a esta tribuna Brigadeiro, se o senhor realmente confirma isto que 
movido por dois fatos: em primeiro lugar, as mani- está aqui. V. Sª realmente acha, Sr. Brigadeiro, que 
festações feitas pelo Senador José Sarney, que me se o Senado Federal votar pela extinção do Sivam 
respondeu, inclusive, descendo da tribuna da Presi- deve haver um golpe para fechar o Congresso?" 
dência para o plenário; e algumas afirmativas feitas, "Acho." "Então o senhor está preso. Nós estamos 
em jornais, pelo ilustre Senador Antonio Carlos Ma- aqui e, pela Lei de Segurança, o senhor está pre-
galhães. gando um golpe dentro do Congresso Nacional." 

O que eu disse e o que afirmei? Afirmei - repl- O Brigadeiro não falou na Comissão e aquilo 
to - que eu lamentava o equívoco cometido pela que eu disse desta tribuna que aconteceria aconte-
grande Comissão, composta para analisar o Sivam, ceu: S. Sª é a grande vítima, está falando para todos 
ao não ouvir o Brigadeiro, em reunião convocada os jornais que não deixamos que ele falasse porque 
para esse fim, se não me engano, no dia 15. Havia tínhamos medo do que ia dizer. S. Sª vai falar na 
uma entrevista dada no dia 10 - portanto, de alguns OAB do Rio de Janeiro e em uma série de entidades 
dias aeles - , que eu tinha' lido e .recortado, sobre que o estão convidando para dar o seu depoimento. 
cujo conteúdo eu pretendia fazer algumas perguntas Também vai falar - foi convidado para isso -na 
ao Brigadeiro. Cãmara dos Deputados. Está, inclusive, na capa da 

Disse eu, desta tribuna, que lamentava que IstoÉ: "Tudo o que o Brigadeiro Frota ia dizer no Se-
não se tivesse deixado o Brigadeiro falar. Não que nado e ACM não deixou". 
eu fosse, nem de leve, solidário ao que S. Sã decla- É isso o que acho e o que disse desta Tribuna. 
rou na Tribuna da Imprensa. S. Sª falou até em gol- Lamento muito, acho que a decisão não foi feliz. 
pe, atacou aberta e publicamente Senadores, que Outra questão. O Sr. José Samey lamenta o 
estariam ganhando vantagens ao apoiar o Projeto fato de eu ter estranhado e comentado que Samey 
Sivam. quer medida judicial contra o Brigadeiro Ivan Frota. '" 

É verdade que na última IstoÉ S. Sª retrocede, S. Exª vem a esta tribuna e diz que eu estava equi-
diz que não acusou o Senado nem o conjunto dos vocado, que ele tinha pedido as medidas porque 
Senadores, que não falou em dinheiro, mas em van- quatro Senadores foram ao seu gabinete e as solici-
tagens que seriam dadas como favores aqui para se taram, e eu não tinha dito isso no meu depoimento. 
votar lá. Eu tinha dito que estranhava que o Senador José 

Mas isso não é o que importa. O que importa é Samey, de repente, fosse uma das pessoas que se 
que eu dizia desta tribuna que me parecia que nun- outorgavam a obrigação de defender o Senado. Não 
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que o Senado não merecesse defesa. Cá entre nós, Presidente, Or. Ulysses Guimarães, porque ele tinha 
o Congresso Nacional vem sendo batido. O que nós marcas que dificultavam uma unidade com a chama-
temos sofrido - Câmara e Senado, a classe polftica da Frente liberal, o Or. José Sarney, Presidente da 
- ao longo do tempo, é algo doloroso. As pesquisas Arena, também não deveria ser o candidato. Um 
que são feitas, as acusações gratuitas, os editoriais nome neutro deveria ser escolhido, e falava-se, na 
dos grandes jomais, o deboche que se faz com a época, no Sr. Marchezan ou no Sr. Marco Maciel. 
classe política, com a Câmara e o Senado é pratica- Mas não há nada de pessoal. Posso divergir, há 
mente permanente. Isso é doloroso, é cruel. Na mi- questões em que estivemos em lados opostos. Nun-
nha opinião, é injusto, não é correto, porque são ca me esqueço - e aconteceu, lamentavelmente, o 
meias verdades. A imprensa deveria ser clara, dizer que eu disse - que fiz o último discurso em que 
quem é e quem não é. Mas, de repente, ela diz; de- chorava a extinção do MDB, e o Sr. Samey fez o úl-
pois não diz. Às vezes, sai no jornal; depois, não sai timo discurso, como Presidente da Arena, defenden-
mais no jornal. Há coisas que saem e coisas que do a extinção do MDB e da Arena. Eu dizia que já ti-
não saem. nha visto, na história da humanidade, muitos parti-

Então, com toda sinceridade, eu estranhei que, dos extintos pela violência, pelO arbítrio e até pela 
em meio a tantas acusações feitas ao Senado e ao falta de voto, mas nunca o Presidente de um partido 
Congresso, o Presidente José Samey dissesse ao - que até o dia anterior era considerado o maior 
,Jornal do Senado, e saísse em manchete: "Samey partido do Ocidente - , de repente, ir para a tribuna 
quer medida judicial contra Brigadeiro Ivan Frota... e defender a extinção do seu próprio partido. 
"Samey tomará medidas, chamou o Procurador'. Diz Mas isso não sígnifica que eu tivesse divergên-
ele, no seu pronunciamento, que quatro Senadores cias de ordem pessoal e nâo tivesse o respeito que 
foram ao seu gabinete e solicitaram que essas medi- tenho ao Sr. José Samey. 
das fossem tomadas. Eu. digo que não sabia, porque Com relação ao fato de ser Ministro de S. EXª, 
o jornalzinho do Senado, que é o jomal oficial da isso nâo me desonrava. Pelo contrário, eu sempre 
Casa, diz que a iniciativa foi do Presidente José Sar- disse, desta tribuna e em vários lugares, que tive 
ney': "Sarney quer medida judicial". muita honra em ser Ministro do Sr. José Samey - e 

"O Senado poderá processar o Briga- acho que o Sr. José Sarney foi um Presidente da 
deiro Ivan Moacir da Frota, que confirmou maior dignidade e da maior seriedade. 
ontem, em depoimento. Acho que hOlNe equívocos graves cometidos 

O Presidente do Senado, José Sarney, por S. Exl e pelo Dr. Ulysses que a imprensa esti-
garantiu, em plenário, que a Mesa Diretora mulou e com relação aos quais faltou aos dois a 
da Casa será inflexível na defesa da ima- competência necessária para, a quatro mãos, junta-
gem da instituição. rem-se e levarem este País adiante. A onda, a malí-

.................... Samey poderá requerer à cia, os interesses em fazer com que os dois se afas-
Procuradoria-Geral da República que instau- tassem foram tão intensos que aconteceu o que sa-
re ação penal contra o militar..... bemos. 

Eu respondi ao que li no jornalzinho do Senado 
da quarta-feira, que tinha essa matéria. Achei que 
era um ímpeto exagerado do Sr. José Sarney e, re­
pito, ele, no seu pronunciamento, diz que tomou es­
sas medidas levado por quatro Srs. Senadores. Eu 
não sabia. 

Em primeiro lugar, o ilustre Presidente José 
Samey diz que estranha que eu, que divirjo dele, te­

. ·nha sido seu Ministro. Sr. Presidente, eu tenho muito 
respeito pelo Senador José Sarney, apesar de diver­
gir de S. EXª, e o Brasil sabe que divergimos. 

Eu era Presidente do MDB do Rio Grande do 
Sul, que fez uma convenção e vetou a candidatura 
do Sr. José Sarney a Vice-Presidente da República. 
Não havia nada de pessoal. Achávamos nós que as­
sim como o MOB tinha retirado a candidatura do seu 

Fui convidado para ser Ministro do Sr. Tancre­
do Neves. Assumi corn o Sr. José Samey, quando 
todos imaginávamos que com o Sr. Tancredo Neves 
não havia nada de grave. Quando morreu o Sr. Tan­
credo Neves, no primeiro despacho que tive com o 
Presidente José Sarney, entreguei-lhe o meu pedido 
de demissão. S. Exª o pegou, dobrou-o, riu, disse 
que não o aceitava e colocolJ-o na pasta - creio que 
deve estar nos seus arquivos, no Maranhão, junto 
aos seus pertences de governo. Fiz, então, um outro 
requerimento e o protocolei no Palácio do Planalto. 
Aí houve uma reunião do MOB, na qual foi tomada 
uma decisão,- pór unanimidade, no sentido de que 
n6s, do MOB, não poderíamos renunciar aos Minis­
térios do Sr. Samey, porque tínhamos que dar a S. 
Exª um prazo para se firmar corno Presidente. 
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Na verdade, havia um impacto nacional. O Bra- sou testemunha, porque a Aliança Democrática foi 
sil havia votado no Sr. Tancredo Neves, que, àquela feita praticamente na minha Casa, na casa do Sena-
altura, era praticamente o Deus, o Salvador da Pá- dor Marco Maciel e no gabinete do Vice-Presidente 
tria Não passava pela cabeça de ninguém que, de da República, no Palácio do Jaburu: várias vezes, 
repente, assumisse, em caráter definitivo, o Sr. Sarney. nessas reuniões, inclusive na minha residência, 

Portanto, uma coisa era o Sr. José Samey go- compareciam, representando o PMDB, os Srs. Tan-
vemar, enquanto se firmasse, com o Ministério mon- credo Neves, Ulysses Guimarães e Pedro Simon; e, 
tado pelo Sr. Tancredo Neves; outra coisa era, de representando a dissidência, ,então chamada Frente 
repente, os Ministros do Sr. Tancredo renunciarem, Liberal, os Srs. Aureliano Chaves, Marco Maciel, 
e o Sr. José Samey govemar com um Ministério da Jorge Bornhausen e outros dos quais não me recor-
sua confiança. Confiança que ainda não havia, por- do agora 

que S. Exª estava recém-empossado. O Sr. Jefferson Peres _ V. Exª me permite um 
Fiquei e defendi, de saída, a alteração - e os aparte? 

jornais o confirmam - do prazo para sairmos todos 
juntos, os que quisessem ser candidatos. De acordo 
com a legislação, podia ser no dia 15 de junho, para 
haver a desincompatibilizaçâo. Passei a defender a 
tese do dia 31 de dezembro. A data vencedora foi 3 
de fevereiro. Antecipamos e saímos. A imensa maio­
ria saiu, e o Sr. José Sarney fez o Ministério com ho­
mens da sua confiança. 

Também não sabia de alguns fatos que o Pre­
sidente José Sarney apontou no seu pronunciamen­
to. Por exemplo, esse célebre telegrama que, como 
Governador do Maranhão, enviou contra o AI-5. Fi­
quei sabendo depois que quase colocou em risco o 
AI-5, que os mil/tares se apavoraram. J:'erdoem-me, 
eu não sabia disso. 

Talvez a imprensa tenha cometido algumas in­
justiças, porque víamos na figura do Sr. José Samey 
o Presidente da Arena, o Presidente do PDS, o ho­
mem que dava cobertura; como cidadão,coordenou 
a derrota da Emenda das Diretas, que já estava 
aprovada. Fruto da sua competência de ação, a 
Emenda foi derrotada no plenário. 

Mas, de repente, vejo na biografia do Sr. Presi­
dente Samey um lado onde ele mostra o caráter de­
mocrático; que lutou e que, se,depend~e dele, hão 
haveria o AI-5. Fico contente com isso. _ 

Pelo amor de Deus, até me arrependo de ter 
tocado nesse assunto, porque, na verdade, tudo isso 
já passou! Não fujo à responsabilidade de ter tocado 
no assunto, mas lamento e fico contente que () Sr. 
Presidente José Sarney diga que tenha 'enviado um 
telegrama de protesto contra o AI-5 - o que a im­
prensa deveria ter publicado ~, que ele era o homem 
da resistência na década de 61. Que bom! 

Creio que se fez muita injustiça, :'~orque, na 
verdade, o nome do Sr. Presidente José Samey está 
marcado como Presidente da Arena - o 'maior parti­
do do Ocidente -, Presidente do PDS. Mas, num de­
terminado momento, teve um gesto de gi'andeza - e 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Exª, com pra-
zero 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Pedro Si­
mon, não tenho por que me envolver nesse desen­
tendimento entre V. Exª e o Senador José Sarney. ' 
No entanto, permito-me, como Senador, perdoe-me' 
V. &D, divergir de uma parte do seu aparte naquele 
dia. V. EXª estranhou e até negou direito ao Senador 
José Sarney de defender o Senado e a democracia, 
porque S. Exª antes teria colaborado com a ditadura, 
com um regime autoritário. Ainda que não existisse' 
o agora famoso telegrama do Senador José Sarney, 
ainda que S. Exª tivesse aprovado o AI-5, Senador 
Pedro Simon, me desculpe, fqsse qual fosse o pas­
sado do Senador José Samey, S. Exª agora, como· 
Presidente do Senado, Senador eleito, teria o dever 
institucional de defender a democracia. Não há 
como lhe negar esse direito.' Permita-me, seria o 
mesmo que, por exemplO, V. Exª, que foi do antigo 
PTB, negar ao Sr. Getúlio Vargas, Presidente eleito, . 
o direito de defender a democracia, porque havia 
sido chefe de uma das ditaduras mais cruéis conhe- , 
cidas por este País, o Estado.Novo. lO: s6 essa a di­
vergência. 

O SR. PEDRO S1MON' Não há divergência 
nenhuma porque V. Ex!!. está falando sobre o que 
ouviu dizer, mas se esquec~'do que falei aqui. V. 
Exª está cometendo um grave equívoco. Não por má 
intenção; pelo contrário, porque pensa que eu disse. 
algo. 

Realmente, fiz referências. mas não proibi -
como V. Exª afirmou - S. Exª de se manifestar. Não 
é isso. É claro que pode! Mesmo que tivesse defen­
dido, mesmo que fosse um ditador, estando aqui no 
Senado, na condição de Presidente, seria sua obri­
gação defender a democracia. O que analisei foi a 
precipitação de querer mandar prender e processar, 
quando a questão não era essa. 
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No passado, situações mais graves acontece­
ram e não se fez nada. Agora, quando, na minha 
opinião, se deveria ouvir o Brigadeiro, deixá-lo falar, 
permitir-lhe depor, busca-se mandar prender. Essa é 
a diferença. 

Está aqui o meu discurso, posso mostrá-lo a V. 
Exã. Em nenhum momento impedi S. Exª de falar. V. 
Exª tem razão, seria uma grosseria da minha parte 
dizer que o Sr. Samey, que defendeu a ditadura, 
agora não poderia se manifestar. 

Em primeiro lúgar, nunca disse que S. EXª de­
fendeu a ditadura; fiz uma análise do passado. Em 
segundo lugar, tem razão V. Exª. Mesmo que tivesse 
acontecido isso, S. Exª teria a obrigação, como Pre­
sidente. 

Com relação ao Dr. Getúlio, digo o seguinte: há 
uma pessoa em relação à qual assino embaixo. Se 
tiver cometido um ato falho, algum erro, algum equí­
voco na vida, V. Exª pode dizer que também sou 
responsável. Trata-se do Senador Alberto Pasquali­
ni. Com esse me identifico. 

O Dr. Getúlio Vargas foi um grande estadista, 
mas, desde o meu tempo de estudante até hoje, 
nunca defendi o Movimento de 1937, jamais defendi 
o Estado Novo, jamais defendi os porões da ilegali­
dade ou o que aconteceu àquela época. Absoluta­
mente! Creio que o Dr. Getúlio Vargas é um vulto 
histórico, até diria que poderíamos analisar 1937, 
não no sentido de defendê-Io, mas de compreendê­
lo dentro do contexto mundial, nos diversos aspec­
tos: integralismo, comunismo, fascismo, nazismo. 
Mas daí a defendê-Io vai uma diferença muito gran­
de. 

Sr. Presidente, com relação ao Sr. José Sar­
ney, creio que é isso. Avalio, com toda sinceridade, 
que houve um equívoco, da mesma forma como de­
veríamos ter deixado o Brigadeiro falar, dar o seu 
depoimento. Depois, tomaríamos as providências 
cabíveis. Assim, não teríamos o herói de hoje, a 
capa da revista IstOÉ não existiria: "Tudo que o Bri­
gadeiro Frota ia dizer no Senado e ACM não dei­
xou". 

O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço, com praier, V. 
Exª. 

O Sr. Roberto Freire - Senador Pedro Simon, 
não seria apenas essa capa de revista que não exis­
tiria; seria o paradoxo de estarmos assistindo a uma 
série de manifestações de figuras que nunca tiveram 
nenhum compromisso com a democracia, com a li­
berdade de expressão, com o Congresso, com o 

Parlamento Nacional e que estão agora. todas elas. 
se mobilizando em tomo do fato de o Brigadeiro Fro­
ta não ter falado no Senado. Oficiais da reserva. no­
tórios golpistas, fascistas. que fecharam este Con­
gresso, que reprimiram o povo brasileiro durante 
todo o período ditatorial. hoje são arautos da liber­
dade de expressão do Sr. Ivan Frota. manifestan­
do-se exatamente por conta desse fato. Não só 
não teríamos o dissabor de uma capa da IstoÉ. 
como também não teríamos toda essa mobiliza­
ção. que inclusive me causa uma certa preocupa­
ção: ver uma esquerda. que não está tendo a ca­
pacidade de discutir os equivocos do Sivam. junto 
com setores que não têm nenhum compromisso 
com nenhum equívoco. nem de corrupção, nem de 
democracia. Este meu aparte é apenas para dizer 
que foi um equivoco não deixarmos que ele aqui se 
pronunciasse, até para podermos ser tão contun­
dentes como estamos sendo agora. Golpista notó­
rio. com visões totalitárias, que se aproveita de 
equívocos que são cometidos na Administração 
Pública. por eles próprios e por muitos dos seus 
apaniguados - uma vez que a Esca é fruto de todo 
um conluio e uma promiscuidade que vem desde a 
época da ditadura. quando não havia transparên­
cia. E esse fato, hoje, é paradoxalmente aproveitado 
por eles próprios para sacar contra a democracia. 
Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Exª: 
Com relação ao Sr. Antonio Carlos. S. EXª afir­

ma que esperaria o meu pronunciamento e falaria 
depois. Lendo os jornais. vi uma afirmativa do Sr. 
José Samey. que coloco sob reserva. embora tenha 
aparecido em vários jornais. Segundo o Correio 
Brazillense, disse o Sr. José Sarney: "Se S. Exª 
achasse que eu tivesse essas qualidades não devia 
um dia sequer trabalhar comigo". Respondi à expli­
cação do Presidente Sarney. Em relação ao Sr. An­
tonio Carlos Magalhães. li a seguinte afirmação -
não sei se S. Exª teria dito: "Ele. Pedro Simon. está 
maluco. Realmente. só diz besteira". Essa mesma 
frase é repetida em vários outros jornais. Em O Glo­
bo: "No final da sessão. Antonio Carlos Magalhães 
disse à imprensa que Simon era maluco". 

Em primeiro lugar, não é a primeira vez que di­
zem que sou uma figura anormal. Lá no Rio Grande 
do Sul, quando resisti durante vinte anos, andando 
por aquele interior, deixando de conviver com a mi­
nha mulher, com os meus filhos, resistindo à ditadu­
ra e ao arbitrio. falando em praça cercada por tropa 
do Exército, muita gente dizia: "Esse Simon é malu­
co por fazer uma coisa dessas". 
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Mas, meu querido Presidente, que bom V. Exª trário. Praticamente todos eram contrários, porque 
estar presente aqui. Quanta gente chamava de ma- diziam que não se poderia aqui fazer o papel de De-
luco TeotÔnio Vilela. Quando Teotônio Vilela come- legacia de Polícia. Perguntavam: "O que esse Simon 
çou a vir a esta tribuna divergir da então Arena, de- está fazendo?" "O que deu na cabeça desse Si-
fender a democracia, passou a ser conhecido como mon?" 
louco manso, porque defendia o fim da tortura, da Criamos a CPI. E a CPI provou que as coisas 
violência e do arbítrio. Quando Teotônio falava desta estavam acontecendo. Uma das páginas mais boni-
tribuna, o então Presidente da Arena coordenava tas do Parlamento do mundo inteiro foi a do Parla-
para que a imensa Bancada - e era imensa - se reli- mento brasileiro. Democraticamente, abertamente, 
rasse. Ficava apenas o então MDB para assistir aos com amplo direito de defesa, sem ódios, sem ranco-
discursos de Teotônio Vilela. E Teotônio falava tão- res, este. Congresso, este Senado transformou-se na 
somente que tínhamos que normalizar a vida brasi- Corte Suprema. Pelo voto - dando ampla oportunida-
leira, sem violência, sem ódio e sem mortes. Esse de de defesa -, quase que pela unanimidade, o Se-
era Teotônio, o Louco Manso, hoje mártir deste nado resolveu. I;ão foi unanimidade, porque o hoje 
País. Uma das figuras mais lindas, bolJita~, românti- Senador' Antonio Carlos Magalhães ficou na defesa, 
cas, emocionante da História do Brasil se chama inclusive fazendo com que seu próprio filho, que di-
Teotônio Vilela Com seus quatro cânceres e as zia votar favorável, votasse contra o ímpeachment 
suas bengalas, andando pelo Brasil, enlrando nos Lembro-me de que houve momentos difíceis. O 
cárceres, abrindo as cadeias, libertando as pessoas Deputado Benito Gama, Presidente, teve uma 
e proclamando o seu amor à liberdade. Louco man- atuaçãO digníssima. Dizem - não sei se é verdade 
sol Mas que belo louco manso, que teve coragem de - que ele perdeu a eleição para Governador de Es-
divergir dos militares, do arbílrio, da ditadura. Ele, tado, mesmo sendo o candidato preferido do então 
que estava ali na Arena, largou tudo em defesa de Governador, porque este não lhe perdoou o fato 
uma idéia de ter entrado nessa CPI e de ter dado liberdade 

Portanto, dizer que divi~o, que sou assim ou 
assado já vem de longe. Isso aconteceu até agora 
há pouco, nesta mesma Legislatura, quando vim a 
esta mesma tribuna divergir, e até hoje não me per­
doam por eu ter dito que não aceitava o MDB com o 
Sr. Quércia, com o Sr. Samey, com o Sr. Ibsen. To­
dos, inclusive dentro do MDB, me olharam com 
grandes reSlrições. 

Achei que deveria vir para cá, porque, intema­
mente, dentro do MDB, não resolvi. Portanto. vim 
para esta tribuna e disse ao Sr. Orestes Quércia que 
ele poderia ser candidato mas. para tanto. teria que ex­
plicar aquelas questões. Eu também ali fui chamado. 

Vim a esta tribuna - fui um dos primeiros - para 
dizer que o Sr. Fernando Collor de Mello. que eu 
considerava uma pessoa positiva. não o era. Percebi 
que eslava equivocadO quando ele mandou proces­
sar o Deputado Ponte quando este lhe mostrou os 
erros. os absurdos, os percentuais da vigarice e da 
roubalheira nas empreiteiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vim a esta tri­
buna - fui o primeiro - para falar em um tal de PC Fa­
rias. Falava-se de medo e falava-se que eu estava 
tomando conhecimento de coisas graves. 

Também fui chamado quando pensamos - o 
Senador Eduardo SupJicy e eu - em criar a CPI. To­
dos eram contra. O Dr. Ulysses era radicalmente 
contrário. O hoje Presidente era radicalmente con-

de decisão. 
Durante a votação na Câmara dos Deputados, 

o Deputado Benito Gama votou pelo impeachment, 
e o hoje Presidente daquela Casa, que é pessoa das 
mais dignas, por quem tenho o maior carinho e o 
maior respeito, a pedido de seu pai, votou conlra a 
licença para processar o Presidente. 

Quem decreta o impeachment é o Senado Fe­
deral, mas a Câmara teve que decidir se iniciava ou 
não o processo, se o mandava ou não para o Sena­
do. Benito Gama achou que deveriam mandá-lo 
para O Senado. Dizem que isso custou-Ihe o Gover­
no da Bahia, ao qual era candidato. E o filho do Sr. 
Antonio Carlos votou para que não fosse mandado, 
cumprindo a determinação de seu pai. 

Naquela altura, não fui considerado maluco, 
mas excêntrico. 

Depois, vim à tribuna e cobrei a CPI do Orça­
mento, citando nomes, como o do então Líder de 
meu Partido, Genebaldo Correia, de Deputados do 
Maranhão e outros, coisa que normalmente não se 
faz. Mas fiz porque achei que era o certo e que algu­
ma coisa tinha que ser feita para terminar aquele 
processo. 

E foi uma guerra aquela CPI, Sr. Presidente! E 
foi uma guerra; também ninguém a queria Foi uma 
guerra para fazer aquela CPI. E foi uma guerra para 
levá-Ia adiante, porque queria se evitar que ela che-
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gassea uma conclusão. Foi quando, por iniciativa houve vazamento, porque a questão é pública Para 
minha, a CPI tomou uma decisão, porque não nos mim, escondel.Hle um fato, que está claro, de que 
concediam mais prorrogação no plenário do Con- há preferências e não preferências com relação à 
gresso Nacional - o Plenário do Congresso Nacional questão de dinheiro nas campanhas políticas. Falo 
era misto. Então, tivemos que tomar uma decisão: com autoridade, Sr. Presidente. Tenho dois projetos 
se quiséssemos apurar tudo, não irfamos apurar de lei: um projeto que diminui as campanhas eleito-
nada. Decidimos então apurar o que havia contra rais para sessenfa ou noventa dias; e um outro pro-
Senadores e Deputados. Assumimos um compro- jeto, onde adotamos o exemplo da Alemanha, de 
misso - e está lá por iniciativa minha - de que a pri- que dinheiro de campanha é s6 dinheiro público, 
meira conclusão da CPI seria a de que imediata- para evitar as listas iguais as do banco da Bahia - e 
mente após se faria a CPI dos corruptores. Tínha- se formos verificar, não é s6 o banco da Bahia, é o 
mos um dossiê enorme, mas não querfamos ficar banco do Rio Grande, é o banco do Paraná, é o 
com os corruptores e deixar os Parlamentares, por- banco de São Paulo, onde há os privilegiados e os 
que aí a imprensa iria dizer que nos Parlamentares não privilegiados; há os que têm dinheiro para fazer 
não tocarfamos. Então, vamos tocar nos Pariamenta- campanha e os que não têm dinheiro para fazer 
res; isso nos dará autoridade para depois tocarmos campanha. Esse é um debate sério, Sr. Presidente, 
nos COf"T4)tores. Continuei, Sr. Presidente, e estou até que passou, en passant, e a única coisa que se 
hoje. Encerrou-se a Sessão Legislativa e o PSDB e o quer saber é quem fui que vazou. 
PFL, lamentavelmente, não indicaram os nomes. E o 
Presidente José Sarney, pelo Regimento Interno do 
Senado, se os Líderes não indicam os nomes ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Senador Pedro Simon, interrompo V. Exª para pror­
rogar a Hora do Expediente por mais quinze minu­
tos, com a aquiescência do Senado, concedendo a 
V. Exª mais cinco minutos para que possa concluir o 
seu pronunciamento, já que o seu tempo regulamen­
tar está esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeçoll V. Exª. 
O Presidente do Senado tem, pelo Regimento, 

a autoridade para indicar, se os Líderes não indi­
cam, o Presidente indicá. Pois se esgotou o prazo 
no ano passado. Primeiro, pedi a Comissão Mista do 
Congresso, consegui as assinaturas na Câmara, e 
os Líderes de três Partidos, inclusive o meu, manda­
ram retiraf aS" assinaturas. Consegui as assinaturas 
s6 do Senado. Os Líderes não indicaram os mem­
bros e o Presidente José Sarney não indicou,-e não 
saiu a CPI dos Córruptores. 

Sr. Presidente, o que eu disse? Disse, por 
exemplo, quanto à pasta cor-de-rosa, que não quero 
saber quem deixou vazar, até porque para mim não 
houve vazamento. Primeiro, o que quero saber é se 
o Presidente da Confederação dos Bancos mandou 
um ofício só para o Banco Econômico da Bahia, 
dando os nomes das pessoas que devem dar dinhei­
ro? Ou mandou também para o Bradesco, para o 
ltaú e para todos os outros bancos? Esta é uma per­
gunta a ser respondida. Segundo, se mandou para 
os outros bancos, o que está na carta desses outros 
bancos? Divirjo do Governo, Sr. Presidente, quando 
o Governo quer saber quem vazou. Para mim, não 

Com relação ao Sr. Antonio Carlos, tenho o 
maior respeito pelo Sr. Antonio Carlos. Quando S. 
Exª e eu fumos Ministros, tivemos o melhor relacio­
namento. S. EXª escreveu no seu livro - aliás, um bri­
lhante livro -, que não houve político, quando S. Exª 
fui Ministro, que não tivesse recebido concessão de 
rádio. Talvez eu seja uma pessoa muito inexpressi­
va, mas, na verdade, fui Ministro pelo periado de um 
ano com S. Exª - o Sr. Antonio Carlos, Ministro das 
€'omunicaçôes, e eu, da Agricultura. Depois, S. Exª 
foi Ministro das Comunicações e eu fui Governador 
de Estado. Nunca lhe pedi uma rádio. Aliás, nunca 
pedi para S. Exª rádio como nunca pedi nada para 
ninguém, porque essa é a minha maneira de ser. 
Nem emprego, nem favor, nem vantagem. Nada! fui 
Ministro, nunca entrei num avião oficial; fui Governa­
dor e não entrava em avião oficial, morava na minha 
casa É minha maneira de ser. Não aceito e não via­
jo por conta do Senado enquanto o Senado não tiver 
um esquema que lhe dê transparência, onde as via­
gens sejam decididas pelo Plenário. A convite de 
Presidente e de Líder não viajo, nunca viajei. É a mi­
nha maneira de ser. E olha que até tenho de agrade­
cer as gentilezas do Sr. Antonio Carlos onde, mais 
de uma vez, quer pelo telefune, quer pessoalmente, 
S. EXª perguntava-me se queria uma rádio no Rio 
Grande do Sul, e que eu lhe mandasse o pedido 
através de um bilhete, de um telefonema. Nunca fiz 
isso. S. Exª coloca no seu livro que o Sr. Ulysses 
Guimarães tinha a rádio tal, que o Sr. Mário Covas 
tinha a rádio tal; o Pedro Simon não tem rádio ne­
nhuma. Mas fique tranqüilo S. Exª, porque não é fal­
ta de apreço por S. Exª. Nem S. EXª as tem e ne­
nhum político tem. Fui Govemador de Estado e não 
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dei um telefonema sequer para o gerente ou para o nem dez vezes que venho de público para dizer: no 
presidente do Banco do Rio Grande pedindo que Governo do Sr. Sarney. se devo alguma coisa a um 
atendesse a esse ou àquele. Tem algurna coisa? Vá Ministro seu é ao Ministro Antonio Carlos Magalhã-
falar com o Presidente. Caso tenha direito. ele lhe es. que teve a grandeza. teve espírito público. não 
dará a concessão. olhou para as minorias. não olhou para o fato de ser 

Agora. sobre essas histórias de dossiê. sou ou não ser adversário. mas teve o gesto de fazer 
muito sincero. prefiro ser o Pedro Simon de dizer. do para o Rio Grande do Sul algo muito importante num 
que o Pedro Simon ou alguém de dizer: eu tenho; determínado momento. até à revelia daqueles que 
mostro. se for o caso! Fui seu soldado. Não nego estavam ali criando obstáculo. S. EXª disse: " - Não. 
que fui eu que falei para o Dr. Itamar Franco. quan- tem razão. Se o tribunal local disse que está tudo 
do V. Exª disse que tinha um dossiê de corrupção. bem. se a primeira instância disse que está tudo 
na Bahia. de Ministros do seu Governo. Eu disse: - bem. isso aí é s6 para ganhar tempo. Está feito. " Li-
Itamar. você tem que chamar. Você tem que pedir berou. era uma dívida que se dizia existir ou não. e 
para ele trazer. E. se for verdade. punir. Não pode tínhamos vocação de levar adiante. 
um Governador do quilate. da seriedade do Sr. An- Sr. Presidente. prossigo. embora não tenha to-
tonio Carlos dizer que tem corrupção e você não cado num assunto. que é o Sivam. Penso que nesse 
fazer nada! E foi o que eu disse para o Senhor processo do Sivam o Senhor Fernando Henrique 
Fernando Henrique. da tribuna. Quando o Sr. Ciro tem uma posição que respeito. Inclusive falei com Sua 
Gomes. em São Paulo. disse que havia corrupção Excelência. na quarta-feira, durante quase quatro ho-
no Governo. entendi que o Senhor Fernando Hen- raso S. EXª vo~a a dizer a mesma coisa: quem decide é 
rique tinha obrigação de chamar o Sr. Ciro Gomes o Senado. Se o Senado tiver fatos contrários. o Se-
e lhe perguntar. Afinal. o Sr. Ciro Gomes foi Go- . nado que diga não. O Presidente Femando Henrique 
vernador. foi Ministro e é do Partido de Sua Excelên- Cardoso vem dizendo publicamente: a responsabilida-
cia. colocou em manchete que há corrupção no Go- de é do Senado. Eu acho que é do Senado. 
verno. Vim a esta tribuna e disse a mesma coisa. E Acho muito engraçado o pronunciamento do 
contei que quando se fez isso no Governo Itamar Ministro do Tribunal de Contas. Sr. Adhemar Ghisi. 
Franco. S. Exª tomou providência. Entendi que o Se- de que a imprensa coloque em manchete. Diz ele 
nhor Fernando Henrique tinha a obrigaçãO de tomar que cabe a nós decidir. Precisa um Ministro do T ri-
essa providência. bunal de Contas dizer que devemos decidir. que 

Então. sobre essa história. Sr. Presidente. uma 
. das coisas Que não tenho é dossiê de ninguém. Não 
guardo. não tenno a preocupação. Sr .. Presidente. 
Não tenho mágoas. Digo. por exemplo. com relaçãO 
ao Sr. Antonio Carlos. que S. Ex~. que foi Ministro 
dás Comunicações. que foi o Ministro do Presidente 
José Sarney. é o único a quem devo obrigação. 
Pedi-lhe. isso é verdade. Disse a S. EXª: - Olha. Dr. 
Antonio Carlos. estão cometendo uma injustiça; por­
que a questão da CRT - Companhia Rio-Grandense 
de Telecomunicações -. uma causa que temos con­
tra a União já ganhamos em primeira e segunda ins­
tâncias. temos todos os direitos e apelaram para o 
Supremo s6 para ganhar tempo. e não podemos de­
senvolver nenhum plano sem que isso seja resolvi­
do. E o Sr. Antonio Carlos. apesar de adversário. 
teve a grahdeza de assinar. se responsabilizando 
pela retirada da ação. o que. para o Rio Grande do 
Sul. foi muito importante. porque o gesto de S. Exª 
permitiu que se desenvolvesse um pl ano de expan­
são da telefonia. e se S. Exª não tivesse feito isso le­
varíamos de dois a três anos. ou mais. para come­
çar aquilo. Isso eu lhe devo. Não é uma. nem duas. 

cabe ao Senado decidir. sem pedir para ele? Sabe­
mos disso. Ele podia ter ficado calado; não precisa­
va ter dito aquilo. E que se ele tiver que investigar. 
ele vai investigar. N6s também sabemos disso. Nós 
também sabemos disso. 

Continuo entendendo. Sr. Presidente - hoje. 
voto contra; não contra o Sivam - que o Projeto de 
Defesa da Amazônia é da maior importância. Não 
porque represente um investimento de R$ 1.400 bi­
lhão - pelo amor de Deus. S6 no BANESPA. agora. 
vai para quinze. S6 nos bancos privados parece que 
vai a doze. Se a Amazônia é importante. R$1.400 bi­
lhão não é dinheiro. Mas. a pressa ... E olhem que 
falo com autoridade. Sr. Presidente. Eu era Líder do 
Governo Itamar Franco. Isso foi feito durante o Go­
verno Itamar. Mas posso garantir que o Sr. Itamar 
Franco. que nós ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Peço a V. Exª que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. PEDBO.SIMON - ... pelo amor de Deus. 
nós não tínhamos idéia de nada disso que está 
acontecendo agora. Não posso culpar uma autorida­
de - tem uma CPI que pedi lá no Governo do Estado 
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do Rio Grande do Sul com relação a desvios que te- mais. Mas, graças a Deus, pelos exames de cons-
riam havido no meu Governo. Seis anos depois, ciência que faço todas as noites, muitas vezes, tele-
apareceu. Pedi a CPI. Fui para os jornais e disse: - Iono, vou lá, peço desculpas e reconheço que errei. 

~ Tem que criar a CPI. Quero saber. E usem, e me O que é que vou fazer? Sou uma pessoa fraca, não 
chamem, para eu poder expor. E se tiver? E se hou- tenho a competência, a sabedoria. não tenho a ge-
ve desvio? O que quero saber é o que está havendo nialidade daqueles que acertam sempre. Sou uma 
no meu Governo. Alguém me falou, um Deputado da pessoa que erro e acerto. Se naquele meu pronun-
Oposição, a imprensa, o jornal, técnico, alguém che- ciamento errei, me equivoquei, avancei mais do que 
gou para mim e disse: - Olha, está acontecendo devia, peço desculpas. Por exemplo, não tinha que 
isso. tocar no nome do Dr. Sarney nem trazer aquelas 

~ o que aconteceu com relação ao Governo do coisas de volta, não precisava ter feito aquilo. Não 
Sr. Itamar Franco. As coisas eram naturais. Essa que me arrependa de tê-lo feito ou que tenha errado 
ESCA era a empresa mais fantástica do Brasil, era por ter feito, mas não precisava. Eu podia ter falado 
um exemplo a ser seguido para a defesa da !ecnolo- apenas que o Sr. Sarney tinha se equivocado, aque-
gia brasileira. Mas de repente apareceram dúvidas la coisa toda, mas não era hora de tocar naquele as-
que não quero nem dizer a interrogação delas. sunto, principalmente uma pessoa que nem eu, que 

Precisa fazer a defesa da Amazônia? Precisa não sou de voltar ao passado, não sou de atirar pe-
Ela deve ser feita logo? Sim. Mas precisa ser ama- dras ao passado, mas sim de olhar o futuro. 
nhã? Não. Alguém tem dúvida de que se não for fei- Era apenas isso, Sr. Presidente, que queria di-
ta essa que vamos fazer agora, se levar mais dois zer, com o maior respeito a esta Casa e com o maior 
anos, para fazer daqui a dois anos, tecnicamente respeito ao Senador Antonio Carlos Magalhães e ao 
será infinitamente melhor do que agora? Porque Senador José Sarney. 
nessa tecnologia os avanços são fantásticos de ano 
para ano. Alguém tem dúvida desse ponto? Isso que 
está aí pode ser, hoje, bom; daqui a dois anos, su­
perado. E será que nesses dois anos haverá uma in­
vasão na Amazônia? Na dúvida, a favor do Sivam 
sempre. Na dúvida, voto contra isso que está aí, 
para se dá uma oportunidade, para com tranqüilida­
de, com serenidade, votarmos o grande projeto. 

Peço desculpas, Sr. Presidente, com toda sin­
ceridade, se no meu pronunciamento anterior usei 
de alguma expressão que não devia. Em primeiro lu­
gar, dei um aparte. Jamais subiria à tribuna sem avi­
sar o Senador Antonio Carfos, sem avisar o Senador 
José Sarney. Agora, fui traído pelo sabor do aparte. 
Dei o aparte e fui falando. Quando me dei conta, ti­
nha dado o aparte. Porque, na verdade, não há lógi­
ca em fazermos um discurso, atribuindo a um com­
panheiro nosso, do Senado, sem que ele esteja pre­
sente ou pelos menos chamado a ele. 

Peço desculpas, mas não houve intenção. Dei 
um aparte ao ilustre companheiro do Amapá e, no 

_ meio do aparte, avancei em algo que não deveria ter 
avançado, sem que as pessoas estivessem presen­
tes. Se avancei mais do que devia foi sem intenção. 
Não sou daquelas pessoas que não voltam atrás. 
Sou daquelas pessoas que gostam de voltar atrás, 
porque erro muito, Sr. Presidente. Pelo amor de 
Deus!, imaginar que sou dono da verdade, imaginar 
que estou sempre certo... Eu, Sr. Presidente, ao 
contrário de muita gente, tenho me equivocado de-

o SR. ANTONIO CÂRLOS MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, desejo usar da palavra, como Líder de 
Partido, pelo tempo que me for permitido. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Tem a palavra o Senador Antonio Carfos Magalhã­
es, pela Liderança do PFL. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Como Líder. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. "'residente, srªs e 
Srs. Senadores, a Casa ouviu o pronunciamento do 
Sr. Senador Pedro Simon, 30 ou 40 minutos onde 
ele pronunciou o que quis, para 2 ou 3 minutos de 
humildade, pensando que poderia desfazer tudo que 
o seu espírito de inveja pronunçiou durante todo 
esse tempo. 

A inveja é a falta de fé em ·si mesmo - é um 
provérbio de origem árabe e por isso mesmo o trou­
xe propositadamente para o orador que me antece­
deu na tribuna. E a inveja leva à loucura, e isso tem 
incomodado, acredito, a muitos Srs. Senadores, que 
vêem, desde a diSputa da Presidência do Senado no 
PMDB, que a vitória do Presidente José Sarney 
transtornou o Senador Pedro Sinion, prejudicando o 
seu raciocínio e fazendo de S.Exª um homem que só 
raciocina em função daqueles que podem ter uma 
ascensão, e, como tal, ele acha que, estando aqui 
há mais tempo, deveria ser a estrela a brilhar na 
constelação que seria o Senado da República. 
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Mas. assim como o ferro se consome com a guém ignora que isso aconteceu; nem o Senador 
ferrugem. o invejoso se consome com a inveja. E é o Pedro Simon pode negar isso. 
que está acontecendo com o Senador Pedro Simon. Foi a grande fase do PMOB. graças ao Presi-

S. Exª não nota. Ninguém lhe diz. Não é fácil dente José Sarney. que não pode hoje estar sendo 
dizer. Compreendo que não é fácil dizer a um Parla- vítima de ataques desnecessários. quando o Sena- ~ 
mentar de tanto tempo. a um Líder de expressão. dor Pedro Simon. com um remorso natural. tenta ex-
que sua situação se torna difícil. Mas muitos me pro- plicar o inexplicável e. na realidade. não explica coi-
curam para dizer: "O Simon não está bem. Precisa- 'la alguma. 
mos ver o que faze~ com o Simon. O que se pode fa- Por isso. entendo que o Presidente José Sar-
zer? Talvez uma viagem lhe fizesse bem. O Simon ney. com muita elegância. fez bem em defender-se 
precisa de alguma coisa. Pode-se conversar com aI- e. ao mesmo tempo. colocar no devido lugar essa 
gum filho dele?" S. Ex" chegou ao ponto de trazer o posição de que cumpriu com seu dever quando o 
garotinho de menos de dois anos para ser fotografa- Senado reclamou uma posição da Mesa em relação 
do no Senado e nenhum fotógrafo bateu a chapa; ao Brigadeiro Ivan Frota. 
S.Exª ficou irritadíssimo. 

Tudo isso me falam e eu fico com vontade de 
conversar com o Senador Pedro Simon. mas é deli­
cado tratar um assunto dessa mdem. eu reconheço. 

Mas. de qualquer sorte. isso não pode. de fato. 
continuar. as agressões da maneira com que o Se­
nador Pedro Simon vem fazendo. com o Presidente 
da Casa e comigo. diretamente. sobretudo nas ses­
s(jes a que eu falto. Não é a primeira vez que isso 
acontece. 

Então. eu. que procurei. inclusive. cultivar a 
sua amizade quando aqui cheguei. eu. que procurei 
ter com ele um bom relacionamento - poiS acho que 

. . esta Casa não é para se tratar de assuntos pes­
soais. não é para desavenças desse tipo -. fico em 
dificuldade para manter o clima necessário. tendo 
em vista as provocações que surgem a todo instan­
te. por conta de uma doença que eu não sei se exis­
te ou não. mas que. de qualquer maneira. prejudica 
o bom clima que deve existir entre os Senadores. 

Daí por que vim para esta tribuna. não com o 
propósito de atacar. mas com o propósito de esclare­

,cer alguns dos pontos que o Senador albarda nesta tri­
buna; talvez. como médico. não devesse responder. 
mas como parlamentar sou obrigado a fazê-lo. 

O Senador insiste. e insistiu hoje. em relação 
ao Presidente José Samey. tentando explicar o inex­
plicável. qual seja. que não foi Ministro do Sr. José 
Samey quem pediu a demissão deste. 

Mas. vejam só. se ele. como Presidente do 
PMOB. como disse aqui. do Rio Grande do Sul. ve­
tou o Presidente José Samey para ser Vice-Presi­
dente da República. não tinha. de fato. condições 
para ser seu Ministro. em nenhuma hipótese. por um 
dia. Aí era uma questão de foro íntimo. Mas foi. E 
porque foi seu Ministro foi também beneficiário do 
Plano Cruzado. com o qual se elegeu Governador. 
Foi a safra dos governos do Plano Cruzado: nin-

Quero dizer que o Brigadeiro. como V. Exª sa­
lientou no aparte. não foi vítima; ele seria vítima se 
mantivesse. como manteve. a sua declaração e o 
Senado nada fizesse em sua defesa. Eu cumpri o 
meu dever e acho que o Senado tem que cumprir o 
seu em relação às afirmativas do Brigadeiro. que 
não está sendo levado a sério por ninguém. porque. 
em cada ambiente em que aparece. ele se destrói. 
porque não sabe sequer defender o seu ponto de 
vista. Nesse ponto. não há dúvida de que o Senador 
Roberto Freire colocou muito bem a posição do Bri­
gadeiro. em relação ao que ele representa na Aero­
náutica há muito tempo. 

Devo dizer ainda que as defesas do Senador 
Pedro Simon são sempre ataques; quando as defe­
sas não são sinceras. têm aquele ar de hipocrisia 
que não ficam bem nas pessoas da nossa idade. 
Conseqüentemente. quero dizer a V. Ex" que V. Exª 
se engana no tempo. quando diz. no seu aparte ao 
Senador Sebastião Rocha. que eu ganhei o Ministé­
rio porque criei um caso com o Brigadeiro Délio. 

Saiba V. Exª. para que V. Exª possa fazer a 
história que hoje tentou fazer. muito erradamente. os 
acontecimentos politicos nacionais. que exatamente 
no dia 12 de agosto de 1984. no dia da convenção 
do seu Partido. às 20h30min. rnais ou menos. o Sr. 
Tancredo Neves foi à minha residência. nesse dia 
da sua convenção. conversou longamente comigo e. 
nesse dia. me convidou para Ministro. Fui. portanto. 
o primeiro Ministro convidado pelo Sr. Tancredo Ne­
ves. Não fui daquela leva última que o Dr. Ulysses ""' 
fez força e obrigou o Presidente Tancredo Neves a 
aceitar. por força do Partido. o PMDB; não. Fui esco­
lhido pela Dr. Tancredo Neves pela sua espontânea 
vontade. independente. até. de Partido. Fui o primei-
ro. O acontecimento do Délio. saiba V. Exª. foi no 
dia 4 de setembro. E é pena que não esteja aqui o 
Dr. Iris Rezende. Senador. para dizer a V. Ex" que o 
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comício de Goiãs, em Goiânia, foi no dia 14 de se- se fosse incorreta, é um dos melhores valores da 
tembro, e a força que fizeram, não só o Dr. Tancre- política brasileira, pela seriedade, pela competência, 
do e Iris, para que eu comparecesse naquele comí- pela dignidade. Tem luz própria e não segue a mi-
cio, pelos motivos da repercussão que teria, em vir- nha orientação. Ele segue a sua própria orientação. 
tude do acontecimento do dia 4 e o resultado daque- Ele é um líder, pela sua capacidade. A sua jovialida-
le comício em relação à candidatura T ancredo e aos de lhe dá, também, força para liderar e, por isso, 
votos no Colégio Eleitoral. Mas isso é conversa para chegou à Presidência da Câmara dos Deputados, 
outro dia; não estamos fazendo história; queremos pelos seus próprios esforços e pelos seus próprios 
restabelecer, no momento, a verdade. pés. Ele fez o seu caminho e galgou por conta pró-

V. Exª, inclusive, nesse dia - hoje, não, estava pria postos que eu não teria conseguido. De maneira 
mais contido na linguagem, e felicito V. Exa., estava que não é por aí que V. EXª vai me atingir. Ao contrá-
mais calmo; provavelmente, Porto Alegre lhe deu um rio, quando o cita, só cria em mim mais satisfação, por-
ar de tranqüilidade, o que é importante;. isso deve que é um dos hómens mais dignos do Brasil. 
lhe fazer bem, que usava a palavra - perdoem-me os V. EXª foi líder do Governo Itamar Franco. 
que me ouvem - tão normal hoje, mas que não fica Sabe V. Exª que não foi um Governo cuja moralida-
bem para um Parlamento, "esculhambado"; não soa de tenha sido inatacável. Não digo que o Presidente 
bem para um Parlamentar do seu nível. De modo não seja moralizado, mas a prova é que todo dia 
que acho que essas correções, como V. Ex!! é um acontece um fato e os fatos que lhe trouxe foram to-
homem humilde, deve fazer. dos comprovados no Ministério de Ação Social, 

Mas o que quero dizer, voltando para os as­
suntos deste dia de hoje, é que, quando V. Exª se 
refere à pasta cor de rosa, V. Exª quer se referir a 
mim, e não o diz com clareza. Saiba V. Exª que aqui 
está, do interventor do Banco Econômico, não só as 
contas como o ofício dele, mostrando que na minha 
conta ou em qualquer documento meu não existe 
coisa alguma dessa pasta cor de rosa. E mais: pas­
sei uma procuração, no dia 26 de dezembro, ao Dr. 
Gustavo Loyola, Presidente do Banco Central, para 
ele ser detentor, fazendo a publiCidade que quises­
se, das minhas contas bancárias com quebra de si­
gilo. Depois de ter aceito - porque me deu o CPF e a 
carteira de identidade para que eu fizesse a procura­
ção - me respondeu que, como Presidente do Banco 
Central, não poderia fazer. Então, pedi que indicas­
se um amigo de sua confiança para ter esse poder. 
Ele também respondeu que não faria essa indicação 
porque não ficava bem para ele, como Presidente do 
Banco Central. 

Estou com absoluta tranqüilidade em relação a 
esse ou qualquer outro assunto. Faço, com absoluta 
tranqüilidade de consciência, o debate em qualquer 
terreno porque Deus me deu esse patrimônio moral 
de mais de 40 anos de vida pública, sem receber 
qualquer acusação séria na minha terra. Na última 
campanha eleitoral, nenhum adversário meu foi à tri­
buna acusar o meu governo. Esse é um trunfo com 
o qual posso jogar em qualquer parte do País, inclu­
sive neste Senado. 

Saiba que o Deputado Luís Eduardo Magalhã­
es, que V. Exª cita sempre elogiando, mas cita com 
uma maneira de dizer sempre numa posição como 

comprovados no Tribunal de Contas e alguns na 
Justiça. Se V. Ex! não os conhece, também posso 
apresentá-los. 

V. Exª disse que lhe ofereci rádios, fazendo 
uma brincadeira, no que posso acreditar. Se V. EXll 
diz isso, acho que a inveja o está levando para ou­
tros caminhos. Terei que acreditar na afirmativa que 
disse em um momento de exaltação, mas que é a in­
veja também que leva à loucura. Se V. Exª continua 
a afirmar que lhe ofereci rádios, evidentemente não 
está normal. 

Devo dizer-lhe que li a história de um profeta 
que pediu a Deus que o livrasse da língua dos calu­
niadores, e o Senhor lhe respondeu:"Meu filho, que­
res ser melhor do que eu?" E assim eu faço em rela­
ção às calúnias que recebo, às injúrias e às interpre­
tações malévolas daqueles que aqui no Senado, ou 
fora dele, não têm o respeito devido pela minha 
atuação na vida pública. 

Quando V. Exª falou que pediu CPI no seu Es­
tado, eu poderia dizer que realmente fizeram CPI no 
seu Estado, em relação a estradas não construídas 
no seu tempo. Há um processo sobre isso, mas 
esse é um assunte que não desejo tratar, porque 
não o conheço e não vou fazer uma acusação a 
V.Exª sobre um assunto que não conheço. Tenho 
esse assunto, o resumo dele está aqui. Mas não vou 
tratar dele. Seria desprimoroso para mim atacar um 
colega por algo que, afinal de contas, não tenho ne­
nhum interesse não só em aprofundar divergências, 
mas, sobretudo, não tenho interesse em trazer para 
o debate. Não é esse o tema que o Senador deseja 
e não é por aí que quero discutir. 
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Um presidente norte-americano, Calvin Coolid- Inveja eu não tenho_ Olha, meus amigos, um 
ge, respondeu muito bem a um assessor parlamen- sentimento que, graças a Deus, não cultivo é o da 
tar quando este afirmou que um senador o estava inveja_ Posso ser uma pessoa simples, humilde, mo-
acusando. Ele disse que os Estados Unidos eram desta, posso ocupar os últimos lugares, não me des-
tão diversificados, que havia gente de toda espécie. taco, não apareço. Tenho vergonha de entrar num 
Portanto, haveria de ter, no Senado, quem repre- comfcio pela frente, entro pelo lado. Sou uma pes-
sentasse aquele tipo de gente que,o estava acusan- soa exageradamente simples, mas Deus não me 
do, Eu espero que V. Exª não s~ja desse tipo de deu o sentimento da inveja Graças a Deus, nunca 
gente o presidente norte-americano acusava em re- tive o sentimento da inveja 
lação a ele. Muito obrigado. Sou uma pessoa que lutei lá no MDB do Rio 

O SR PE RO SIMON S id Grande do Sul, aqui no MOB nacional como Se-
• D - r. Pres ente, peço cretário-Geral e 1~ Vice-Presidente durante oito 

a palavra como Líder. 
o anos, sempre me esforçando, mas nunca fui de 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - aparecer. Nunca fui de buscar manchete nem de 
Nobre Senador Pedro Simon, antes de conceder a arrancar manchete. Inveja, graças a Deus, eu não 
palavra a V. Exª, quero apenas fazer um apelo. A tenho. 
Mesa concedeu 45 minutos a V. Ex~ quando, regi- O episódio da candidatura à Presidência do 
mentalmente, teria direito a 20 minutos, assim como Senado, sabem os meus colegas de bancada a 
também a Mesa,não cobrou o tempo do Senador quem pergunto abertamente: há alguém do PMDB a 
Antonió Carlos Magalhães, porque, deliberadamen- quem eu tenha buscado voto? Eu fiz uma antecandi-
te, entendemos que os Srs. Senadores deveriam ter datura, apresentei por escrito alguns propósitos que 
o tempo suficiente para falar o que consideravam me pareciam muito importantes a serem adotados 
neCessário .a fi m de que pudéssemos superar este por esta Casa. 
episódio, poiS o Senado Federal tem, ainda, tam- Mágoa do Sarney porque foi eleito Presidente 
bém, outros assuntos muito importantes a tratar. De do Senado?! Da onde e por que posso ter isso? Di-
modo que a Mesa, desta vez, 90brará o tempo regi- vergências, pode ser. Mágoas, pelo amor de Deus! 
mental dE1 V: EXª. Agora essa grosseria de V. EXª e ainda achar 

V. EXª dispõe de 5 minutos para pronunciar-se que vai assustar ... Dizer que a inveja leva à loucura 
como Lider. • e não sei mais o que ... V. Ex', em vez de responder, 

O SR. PEDRO SIMON '(PMDB-RS. Como Li­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
quero dizer a V. EX', Senador Antonio Carlos, que, 
graças 8' Deus, um sentimento que nunca tive na 
vida é o da inveja. Sou uma pessoa simples, nasci 
simples: tenho hoje- menos dinheiro do que tinha 
quarido meu pai me deixou, quando entrei na políti­
ca. Moro no mesmo apartamento há 30 anOs. Não le­
nho bens, I1UI)ca tive, nunca tive preocupaÇão com 
isso. Minha família é simples, de classe média baixa. 

Sou uma pessoa que teve, no MDB do Rio 
Grande do Sul, uma luta tremenda. Fui buscar prati­
camente todos os grandes vultos do MDB do Rio 
Grande do Sul. Fui buscar o Brossard na oposição 
para entrar no nosso Partido como a grande vedete, 
nosso grande Ifder candidato ao Senado. Fui buscar 
o Bisol, o Fogaça Trouxe centenas de pessoas que 
tinham liderança para serem candidatos do meu 
Partido. Fiquei 16 anos como Deputado Estadual, 
porque acreditava que a resistência era lá. Vim para 
o Senado porque o Partido pensou que, em 1978, 
não tinha como eu deixar de vir para esta Casa. 

debater e analisar, agride desta maneira, como' 
agrediu o Senador Humberto Lucena na Comissão, 
batendo na mesa; como agrediu a ilustre Senadora 

, nos primeiros dias que chegou aqui; como agrediu o 
Senadordo Pará no momento em que S. Ex' diver­
giu de V. Ex'. A maneira agressiva de V. Ex', que­
rendo assustar as pessoas ... Não, V. Ex' não vai fa­
zer isso. A mim, V. Ex' pode dizer'o que quiser, mas 
não vai ser pela agressão que V. EXª vai me atingir. 

Com relação às estradas, fui absolvido por 
unanimidade no Tribunal de Contas e no Tribunal 
Eleitoral. 

Com relação à dignidade e seriedade do meu 
nome, traga alguém do Rio Grande do Sul que diga 
algo contrário. Processos, discussões, revoltas" 
pode ser; divergências não. 

Não tenho - e nunca tive - parente meu nomea­
do funcionário público em nenhum setor. No meu 
Governo, nem parente meu nem de qualquer Secre­
tário de Estado podia ocupar cargo. Nunca negociei 
com o Banco do Brasil, ou com o Banco do Rio 
Grande do Sul, com a Caixa Econõmica Federal ou 
Estadual. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho. mar Franco que mandou o processo do Sivam para 
Faz soar a campainha.) - Senador Pedro Simon, seu cá. Só que na época ninguém sabia absolutamente 
tempo regimental de 5 minutos se esgotou. nada sobre o assunto. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, por fa- Não me considero hipócrita. Sou uma pessoa 
vor ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência vai conceder uma prorrogação de 2 mi­
nutos para o encerramento de seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - V. EXª vem dizer a 
mim que eu, para aparecer, trouxe meu filho de um 
ano e seis meses para tirar fotografia ... Que mesqui­
nhez de V. Exª! Que grosseria de V. EXª! Que falta 
de argumentação! Realmente, eu trouxe meu filho 
ao Senado. Numa sexta-feira de amanhã ele entrou 
aqui e tiraram uma fotografia. Eu fui até o fotógrafo, 
pedi e recolhi a fotografia. 

Ele fez uma coisa que me emocionou, porque 
eu estava falando da tribuna quando ele entrou e eu 
tive que pegá-lo no colo e terminar o meu discurso. 

Agora, V. EXª dizer que eu faço um gesto des­
se, de usar um filho meu de um ano e seis meses, 
que é a minha alegria - porque na minha idade, na 
velhice, nunca imaginava que Deus, que me tirou 
um filho, iria me devolver outro - V. Exª dizer que 
sou homem para fazer uma coisa dessa ... Falar que 
eu vim aqui, trouxe meu filho para tirar uma fotogra­
fia, Chamei os fotógrafos e os fotógrafos não vie­
ram ... .lsso machuca, Senador. Sinceramente, isso 
machuca. Se V. Exª acha que me assusta dizendo 
que a minha inveja leva-me à loucura ou se V. Exª 
acha que este argumento é válido, V. Ex! que é um 
médico, V. Exª nem terá ele aceito porque tenho ida­
de, tanto quanto V. Exª, de vida política' e sou conhe­
cido tanto quanto V. EXª. Posso dizer muitas coisas 

. de y. Ex~, não o chamo de desonesto, não o chamo 
10úco, éhamo-o de temperamental, chamo de artista 
que, às vezes, é furioso e que às vezes é bonzinho. 
Isso eu digo. Vamos nos respeitar, Senador. 

Essa história de criar uma. CPI do Samey e de 
dizer que tem um dossiê sobre todos os membros 
da CP!... vamos parar com essa história. Se tem dos- . 
siê, mostra! Se não tem, não mostra. 

Tanto é verdade que V. Exª tem que eu fui ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e disse a 
Sua Excelência: "Fernando Henrique, o Presidente 
Itamar Franco entregou a V. EXª 17 dossiês de irre­
gularidades que hOlNe no seu governo e V. EXª tem 
de apurar." Claro que isso ocorreu. 

Não posso acusar ninguém se houve irregulari­
dade no govemo dele. Posso acusar se, tomando 
conhecimento, Sua Excelência não fez nada. Tanto 
que fui o primeiro a dizer que foi o ex-Presidente lta-

de uma seriedade e sinceridade e digo o que penso. 
E admiro o seu filho. Achoo{) um rapaz brilhante e 
competente. E tenho dito isso não agora que V. Exª 
está aqui, venho dizendo isso permanentemente há 
mais de dois anos. 

E V. Exª tem razão, ele tem luz própria, graças 
a Deus, que bom! Eu também gostaria que os meus 
filhos viessem a ter luz própria. 

Agora, dizer que eu faço da hipocrisia a manei­
ra de ser ... sinceramente não me parece. 

V. Exª ganhou um Ministério, volto a repetir, 
pelo menos para nós. Vejo agora, com muita alegria, 
o Senador José Sarney, que participou, juntamente 
com Marco Maciel, Jorge Bornhausen e, do nosso 
lado, Tancredo, Dr. Ulysses e eu, de várias reuniões. 
E havia. na verdade - vamos ser sinceros - o próprio 
pessoal divergente do PDS que tinha feito a Aliança 
Democrática conosco e eram os primeiros a dizer 
que escolhêssemos um membro do PMDB para o 
Ministério das Comunicações, mas que não deveria 
ser o Sr. Antonio Carlos, que não era nem de um 
lado nem de outro, que veio depois e não tem nada 
a ver com a nossa aliança. 

V. EXª disse que foi um convite pessoal do Dr. 
Tancredo Neves. É verdade. Foi. Mas movido a 
quê? Eu não sei, não saberia responder. Não foi 
nem da chamada Frente Liberal nem do PMDB. Foi 
à revelia da Frente Liberal mais do que do PMOB. 
Uns dizem que teria sido por causa da manifestação 
de V. Exª lá, na Bahia, com relação ao Ministro da 
Aeronáutica, que foi realmente uma manifestação vi­
ril, dura, enérgica. Mas, na verdade, volto a repetir, 
não tenho por que esconder, o Sr. Tancredo Neves, 
àquela altura, no dia 4 de setembro, praticamente to­
dos sabiam, porque ele só renunciou ao governo de 
Minas Gerais quando tinha garantido o quorum ne­
cessário para ser Presidente da República. 

Aliás, ele tinha razão, ele sempre disse isso, 
nunca escondeu: "Não posso renunciar ao Govemo 
de Minas Gerais para me expor ao ridículo de dize­
rem que deixei o governo de Minas Gerais e perdi a 
Presidência da República." Dr. Tancredo Neves 
sempre deixou claro que só renunciaria ao govemo 
do Estado se fosse certa a sua vHória. 

Então, no dia 4 de setembro, quando V. Exª fez 
o pronunciamento sobre o Ministro da Aeronáutica, 
já estava certo que o Dr. Tancredo Neves seria o 
Presidente, porque ele já tinha renunciado ao gover-



00748 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1996 

no, e como muito bem disse V. Ex·, no dia 12 de ter feito esse mapeamento? Esperem um pouco. O 
agosto, em Goiás, ele já tinha feito o pronunciamen- que está havendo aqui? De repente aparece um 
to... banco dizendo que deu tanto para fulano e para bel-

O Sr. Antonio carlos Magalllaes - ... Dia 14 trano, quando, na realidade, não o deu, o indivíduo 
de setembro. não recebeu o dinheiro, mas está lá na documentação. 

O SR. PEDRO SIMON - O que é que houve no Com relação ao Senador José Samey, vi no 
dia 12 de agosto então? jornal que foram lá no Maranhão e pegaram notas 

ou coisas que o valham com relação ao que não foi 
O Sr. Antonio cartos Magalhães - Nesse dia feito. Não, nada, a empresa diz que não foi feita pro-

ele me convidou, foi a convenção do seu Partido. paganda alguma do Sr. José Sarney, não havia 
O SR. PEDRO SIMON - No dia 12 de agosto, nada diferente, e, no entanto, aparece algo nesse 

quando houve a convenção - peço desculpas e sentido. Esse banco não está dizendo a verdade. 
agradeço pela correção - e ele aceitOu o resultado e Isso não deve ser investigado? Coloca-se uma pe-
saiu candidato, ele e o Senador José Samey - se ele dra em cima e se silencia? 
aceitou sair é porque já sabia que ia ganhar; tanto Essas não são questões levantadas pela Opo-
que saiu a' Convenção. Ali, já estávamos certos da sição ou por mim, elas aparecem no jornal. Apare-
vitória. Sr. Presidente, com relação a oferecer rádio, ceu uma manchete, mencionando os nomes na pas-
quero também, com toda sinceridade, dizer que V. ta cor-de-rosa É: mentira? É: mentira. Vem, então, o 
Exª tem razão. V. Ex· não me ofereceu a rádio. Aos cidadão, vem o Senador e diz que não é verdade; 
gaúchos que iam ao seu gabinete quando Ministro, não é verdade. E não acontece nada? O banco, de 
V. Ex· dizia: " Olha, está lá o Governador do Rio repente, não paga Imposto de Renda, desconta não 
Grande do Sul, que é o Jair Soares, pedindo a rádio. sei quantos milhões de não sei quem, e aqui não é 
Há pedidO; se o Pedro Simon mandá-lo, por escrito, verdade. Parece-me que essas coisas devem ser 
eu darei a rádio. E aí vinham prefeitos do MDB, lide- analisadas. Quando falo sobre a pasta cor-de-rosa 
ranças do MDB. Houve até um prefeito que saiu do não é com relação ao Senador Antonio Carlos nem 
MDB e foi para o então PDS, porque não me per- com relação a ninguém. Quando digo que essas 
doou. Segundo ele: "Eu fui lá no Ministro e ele me questões têm que ser esclarecidas não é com rela-
disse que não há qualquer problema, que a rádio era ção a A ou a B, é que está havendo uma divergência 
nossa, bastando apenas que o Simon pedisse, e o tão clara de afirmativas, e ninguém está dando im-
Simon não pediu. Mais uma rádio para o PDS lá da portância a isso. 
região. E ele saiu do MDB." Aconteceu isso. Aqui está a documentação do banco dizendo 

Agora, a meu ver, Sr. Presidente, a questão que foi dado dinheiro; aqui está o representante di-
que está em jogo é da maior profundidade. S. Ex· 
fala que não admite nem as calúnias, nem as injú- zendo que não o recebeu. Algo está acontecendo. 
rias, seja lá o que for. Penso que está certo. Tam- Creio que o cidadão não o recebeu. Mas se 
bém não as admito. Pelo menos, tento responder. está dizendo que recebeu? 
Agora, quem erra é a imprensa, Sr. Presidente. Te- O que é mais importante: de repente, é só esse 
mos que' debater, analisar, interpretar as afirmativas banco? Será que outros bancos não teriam feito a 
da imprensa. V. Ex. diz, por exemplo, que não rece- mesma coisa? Não estão usando o meu nome ou o 
beu dinheiro por parte do Banco da Bahia. Sai na nome de cada um de nós aqui? Vai ver o nosso 
pasta rosa que V. Exª o recebeu. Quero acreditar em nome está sei eu lá onde, /Ím que contabilidade, 
V. Ex •. No entanto, o Banco Central e a ordem públi- como tendo sido dado dinheiro, e não temos recebi-
ca não fazem nada para investigar isso? Quer dizer, do nada, e lá na prestação teriha acontecido isso. É: 
se S. Ex' diz que não recebeu o dinheiro, é porque isso que estou dizendo, Sr. Presidente. 
não o recebeu. Mas como as contas de um banco Então, quando digo que ~uanto à pasta cor-de-
afirmam terem dado por volta de 1 milhão? A fraude rosa o problema não é de quem vazou ou não infor-
está aí. mação, e sim o conteúdo, volto a repetir: foi só o 

O Senador José Sarney também disse catego- Banco da Bahia que recebeu carta do Presidente da 
ricamente - e creio em S. Exª, por que vou duvidar Federação dos Bancos ou cada um dos bancos, vá-
da sua palavra? - que não recebeu, mas a documen- rios que existem, particulares, receberam uma carta 
tação afirma o contrário. E não fazemos essa verifi- dessas? É: isso que estou falando. 
cação, esse levantamento? Baseado nisso, não in- Encerro, peço desculpas a V. Ex. e peço des-
vestigaremos outros bancos que também possam culpas à Casa. Não é do meu estilo o debate pes-
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soai, mas é do meu estilo o debate de dizer as coi- nem sobre o meu Govemo. Se ocupei a tribuna des-
sas. ta Casa, naquela tarde, foi para responder a duas 

Penso, com toda sinceridade, Sr. Presidente, afirmativas do Senador Pedro Simon, e o fiz em res-
que há coisas que precisam ser debatidas, há coisas peito ao Senado Federal; pois as afirmativas não 
que precisamos divergir e que temos que apoiar, mas eram verdadeiras. Se o fossem, eu ficaria calado; se 
temos que abrir a alma Quando falam de nós, o mea estivesse errado, eu estaria amparado no conselho 
culpa todos temos que fazer, a começar por mim. do velho Rui Barbosa, que dizia que s6 quem não 

Agora, não é no sentido de se esconder, es- erra são as pedras, mas o que não quero é mudar 
conder a verdade do ataque pura e simplesmente, do bem para o mal nem do mal para o pior. 
ou seja, comentários de que fulano comentou isso O Sr. Pedro Simon fez duas afirmativas. Estão 
ou aquilo, porque a verdade aparece. nos Anais, Sr. Presidente, não podemos modifi-

Sr. Presidente. a grande figura daquela época cá-Ias. São palavras que estão aqui. O que disse 
chamava-se Teotônio Vilela, "O Louco Manso", o ho- S. Exª? 
mem que foi praticamente expulso da Arena, o ho­
mem que era tido como ridículo, grotesco, era um 
império, a exemplo do Império Romano, era o maior 
partidO do Ocidente, que iria durar a vida inteira. O 
Sr. Teotônio Vilela era fantástico. Resolveu vir e di­
zer que aquilo era um castelo de cartas e defendeu 
pessoas que ninguém estava defendendo, que a im­
prensa nada publicava a respeito, ninguém sabia; 
não havia imprensa, jornal, enfim, nada. E o Sr. Teo­
tônio Vilela, "O Louco Manso", vinha dizer que esta­
vam matando pessoas, que havia pessoas passando 
fome. E assim foi sua atuação. T eolônio Vilela ficou. 

E hoje, ao que parece, cada um de n6s quer 
ser um pouco de Teotônio, ainda que "louco manso." 

Era o tinha a dizer, Sr Presidente. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Samey. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB-AP. Para uma 
explicação pessoal.) - Sr. Presidente, espero ficar 
dentro dos limites do Regimento. 

Sr. Presidente, não desejo responder ao Sena­
dor Pedro Simon. 

O Regimento desta Casa, que tenho a honra 
de zelar, diz que o Presidente não pode dialogar 
com os Srs. Senadores. Desejo estender este con­
ceito no plenário, a minha posição de Presidente da 
Casa. Entendo que não serviria ao Senado nem à 
confiança dos Srs. Senadores se assim o fizesse. 

Quero agradecer ao Senador Jefferson Peres o 
correto aparte que deu, nesta tarde, e que tive opor­
tunidade de ouvir. 

O meu Governo, Sr. Presidente, a minha vida 
política, a minha biografia, hoje, pertencem, modes­
tamente, à hístória do País. E o povo brasileiro já me 
julgou. A autobiografia é sempre uma sedução para 
se fazer um auto-elogio. Não desejo ingressar nesse 
terreno. Portanto, não quero falar a meu respeito, 

"D~ repente, vejo aqui o nosso querido 
Samey querendo medida judicial." 

Vou parar aqui. 
Sr. Presidente, eu nunca quis medida judicial 

alguma, e os Anais da Casa estão aí para compro­
var. Recebi um documento assinado pelo Senador 
Ney Suassuna e mais de 20 Srs. Senadores, e res­
pondi, na Mesa, que o considerava prejudicado em 
face dos pronunciamentos, neste Plenário, de quatro 
Senadores, pedindo que o Presidente da Casa usas­
se os meios que o Regimento lhe assegura para de­
fender a dignidade da Casa. 

E o que fiz, Sr. Presidente? Chamei o Correge­
dor da Casa, para que também, na forma da Resolu­
ção nº- 40/95, votada pelo Senado, S. Exª examinas­
se e tomasse providências. 

E o Senador Pedro Simon, então, diz que eu 
queria uma medida judicial. Não é verdade. Eu tinha 
o dever, perante a Casa, de dizer que não era ver­
dade. 

Fez outra afirmação, achando que eu havia to­
mado essa medida judicial, e chamou-me à colação, 
ao dizer que eu estava aqui quando fecharam o 
Congresso. 

Sr. Presidente, n6s, Senadores, quero repe­
tir, temos o dever de zelar pela verdade dos fatos. 
Quando foi editado o AI-5, eu não estava aqui no 
Congresso, eu era Govemador do Estado do Ma­
ranhão. Então, senti-me no dever de restaurar a 
verdade, de lembrar ao Senador Pedro Simon que 
S. Exª estava mencionando um fato que não era 
verdadeiro - talvez, no calor do debate. Disse 
mais: 

"Que estava aqui quando votaram o AI-6; que 
aqui sempre esteve; transformou-se num defensor 
do Congresso Nacional. 

E o que eu disse? Que sempre, na minha vida, 
defendi o Congresso Nacional. Em nenhum momen­
to sequer, nos 40 anos de vida nesta Casa, deixei 
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de ser um defensor do Congresso Nacional, não 50- uma profissão de fé; apenas o fiz porque era real-
mente nos trabalhos, como congressista, mas até mente o meu sentimento naquele momento em que 
como intelectual. Fui autor de um ensaio sobre o governava o Maranhão. 
Congresso Nacional, principalmente sobre o Senado Pois bem! Volto à tribuna para falar novamente 
da República, quando do Sesquicentenário desta ao Senado sobre as duas afirmações do Senador 
Casa, publicado na Revista de Informação Legislati- Pedro Simon a respeito do Presidente da Casa - e é 
va. Em vários trabalhos meus, nunca deixei de colo- o que me importa zelar, porque, repito, a minha bio-
car minha posição de reconhecimento da excelência grafia e o meu Governo já foram julgados pelo povo 
da Instituição Parlamentar. , e pelo País; não tenho mais nada a recompor. Os fa-

Ao contrário do que o Senador Pedro Simon tos são fatos vividos e passados. 
falara de que eu votara o AI-5, fora eu o Relator 
da Emenda Constitucional que derrubou o AI-5, 
coisa absolutamente contrária. Então, se falei 
aqui, não vim para me defender, não vim para tra­
var nenhum debate parlamentar, porque' isso não 
engrandece a Casa, nem o Presidente da Casa 
pode fazer isso. Estou restabelecendo a verdade 
dos fatos. 

O Senador Pedro Simon também disse aos jor­
nais que, em um discurso nesta Casa, eu afirmei 
que tentara derrubar a RevoluçãO. Os jornais veieu­
lar8ITI isso, e não houve !Xlntestação. Se era ironia, 
devia ter dito que' era ironia, também que não era 
verdade. Eu não disse isso. Até reconheço que não 
deveria ter rememorado fatos que pertencem à His­
tória Lembrei que, quando Governador do Mara­
nhão, paSsei um telegrama - os Companheiros do 
meu Estado que aqui estão são testemunhas desse 
fato - discordando do AI-5. ' 

Como respondi ao ataque, de imediato, não 
tive tempo de recuperar o jomal da época. E confes­
so que não o recuperei na sua totalidade. Mas en­
contrei o Jornal do Brasil do dia 21 .12.68, dez dias 
çlepois do AI-5. , " • " 

Hoje, Sr. Presidente, li muito fácil dizer que 50-
'mos contra a Reválução;'qúé fizemos isso ou aqui-
10.- Más' dez dias 'depois do 'A1-5, da maneira como 
estávamos e o clima que vivia o País;o Jornal do 
Brasil registra: "Sarney não pretende renuncia~', 
Por quê? Porque os jornais veicularam que eu ti­
nha renunciado justamente por cauSa do AI-5. E 
termina a notíéia com a 'minha posição: Diz o Sr, 
Sarney:' que' 'havia apoiado a Revolução, "mas 
nunca me obrigara a negar minha consciência e a 
não externar os meus pontos de vista, a tomar ou 
deixar de tomar atitudes que julgo compatíveis 
com a minha vida pública. 

Não tenho o Jornal do Brasil, mas vou buscar 
a íntegra dessa proclamação e terei oportunidade de 
remetê-Ia ao Senador Pedro Simon. Eu não disse 
isso - e nem devia ter dito ao Senado - para fazer 

Só lalta uma coisa, Sr. Presidente: talvez me 
excedendo, eu tenha dito que, se o Senador Pedro 
Simon me julgasse um homem capaz de não ter 
amor ao CongreSso Nacional, não crer nas virtudes 
da maior de todas as instituições democráticas, o 
Congresso, S. Exª não devia ter servido comigo um 
dia como Ministro. Não devia te~ dito, mas disse. 
Ouvi muitas vezes o Senador Pedro Simon declarar 
que não foi meu Ministro, que era Ministro do nosso 
querido Tancredo Neves. O ato de nomeação do Se­
nador Pedro Simon é do Vice-Presidente em exercí­
cio da Presidência, José Sarney. 

Ouvi tal afirmação ao longo de todos esses 
tempos, e nem podia contestar S. Exª; tratava-se 
de um julgamento subjetívo e eu não tinha como 
contestar,' embora formalmente a situação fosse 
outra. ' 

'Mas, nesta tarde, Sr. Presidente, o Senador 
Pedro Simon deu-me a honrá de declarar perante 
o Senado, que foi Ministro meu, pois S. Exª afir­
mou que: por duas vezes, pediu demissão e que 

,eu não ,aceitei. Por1anto, se não aceitei seus pedi-
dos de demissão, e se S .. Exª não fez esses pedi­
dos de forma irrevogável', na realidade, passou ele 
a ser Ministro do Presidente José Samey. São afir­
mações dele. Eu respeitava até hoje as suas afir­
mações de que havia sido Ministro do nosso Presi­

,dente'Tancredo Neves, embora eu o tenha nomea­
do e ele tenha comigo trabalhado - e não digo que 
não tenha prestado serviços. Mas hoje S. Exª me 
presta essa homenagem, a de dizer que também 
foi meu Ministro. É, certamente, com muita satisfa­
ção, que ouço ,S. Exª 'dizer isso, porque, muitas 
vezes, afirmara ter sido Ministro apenas do Presi­
dente Tancredo Neves. 

Não desejo de nenhuma maneira, Sr. Presi­
dente, alongar esta discussão, que, sem dúvida, é 
extremamente penosa, inclusive para mim, como 
Presidente. É difícil vir ao plenário e retificar afirma­
ções de um dos nossos colegas, quandO o meu de­
sejo e a minha função será, até o fim. a de ser um 

j 
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magistrado, zelando pelo Senado, procurando de- Sala das Sessões, 23 de janeiro de 1996. -
fender a dignidade de todos os Senadores e honrar Senador Ademir Andrade. 
esta Instituição, o . Se~a?o. O C.ongresso. ~ a mais (A Mesa para decisão.) 
alta de todas as Instituições cnadas pohtlcamente ' 
pelo homem, pois representa a vontade do povo, o O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
verdadeiro governo do povo, a C"Isa onde o povo O requerimento lido será encaminhado à Mesa para 
tem a sua consciência representa'fa. decisão, nos termos do inciso 111, do art. 216 do Re-

Muito obrigado, Sr. Senadores. girnento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 
1~ Secretário em exercicio, Senador Antonio Carlos 
Valadares.' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 28, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2~, da Constituição 'Federal, re­
queiro seja encaminhada ao Ex~ Sr. Ministro de Mi­
nas e Energia a seguinte solicitação de informações: 

1 - Qual é o potencial estimado de ouro exis­
tente em Serra Pelada, baseado nos estudos atuais 
feitos pela Companhia Vale do Rio Doce? 

2 - Qual a produção mensal de ouro feita pela 
Companhia Vale do Rio Doce no Estado dq Pará, 
nos anos 'de 92 a 95? -

3 - Quais são as perspectivas da CVRD em 
termos de exploração de ouro até o ano 2000, ano a 
ano? ' 

4 - Qual o potencial de todas as reservas de 
ouro da CVRD no Estado do Pará, que estejam sob 
concessão e já em exploração? 

Justificaçto 

O futuro da Companhia Vale do Rio Doce está 
passando por discussões que podem culminar na 
sua privalização. Além do seu imenso patrimônio, há 
que se considerar também as grandes reservas de 
minerais que se encontram cedidas à CVRD, sob 
concessão do Governo Federal. 

A CVRD está se tomando a maior produtora de 
ouro do Brasil e uma das maiores do mundo, cujas 
reservas deste minério em áreas que detém as con­
cessões são ainda desconhecidas, ou guardadas a 
sete chaves. 

Nosso objetivo é ter acesso a essas infor­
mações para poder dimensionar o potencial que 
significa a Vale do Rio Doce para o Pará e para o 
Brasil. 

o Sr. Teotonio Vilela Filho, 1 Q Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presi­
dente. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 g Secretário em 
exercfcio, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 13, DE 1996 

Autoriza o uso do gás natural ou 
do gás liquefeito de petróleo (GLP) corno 
combustlvel para os vélculaS que especi-
fica. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O gás natural e o gás liqueifeito de pe­

tróleo (GLP) poderão ser utilizados' corno combus­
tível em veículos automotores utilitários destina­
dos ao transporte de produtos hortifrutigranjeiros e 
de leite. . . , 

§ 12 A autorização prevista no caput deste 
artigo para utilização do gás liqueifeito de petróleo 
(GLP) será restrita apenas às pessoas físicas ou ju­
rídicas cadastradas como produtores rurais, às coo­
perativas agropecuárias e a transportadores autô­
nomos. 

§ 22 Tratando-se de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), a autorização será concedida somente a 
veículos com 7 (sete) ou mais anos de fabricação. 

Ar!. 22 O Ministério de Minas e Energia, através 
de seu órgão competente, é responsável pelo cre­
denciamento e fiscalizaçãO dos fabricantes de equi­
pamentos e das empresas executoras dos serviços 
de adaptação e conversão para o uso do gás previs­
to nesta lei, para assegurar padrões técnicos de efi­
ciência e segurança. 

§ 1 g A atribuição prevista no caput deste artigo 
poderá ser delegada às empresas estaduais de gás 
no âmbito do respectivo Estado. 
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§ 2g Os órgãos estaduais de trânsito promove- o GLP ser subsidiado pelo Estado com vistas ao em-
rão as alterações necessárias nos certificados de prego prioritário no cozimento dos alimentos; e 2) a 
propriedade dos veículos adaptados, mediante apre- suposta periculosidade. 
sentação do certificado de conformidade expedido Entretanto tais argumentos não podem prospe-
pela empresa credenciada executora da adaptação raro Em primeiro lugar, a destinação do GLP 
e conversão para o uso do gás. como combustível no transporte de alimentos, 

Art. 3l' Os veículos autorizados a trafegar utili- como pretende o presente projeto de lei, atende-
zando o gás como combustível na forma de que tra- ria justamente ao objetivo colimado pelo Estado 
tam o art. 19 e seus §§ 19 e 2g, quando utilizados em ao subsidiar o gás de cozinha, qual seja o de bara-
trabalhos ou destinações diversas das previstas nes- tear a alimentação para a grande massa da popu-
ta lei, serão apreendidos, e seus proprietários fica- lação. Em segundo lugar, a periculosidade, real-
rão sujeitos à multa de valor mais elevado, prevista mente existente nas condições atuais :elTl que se 
no Código Nacional de Trânsito. pratica t;;lr transporte. deriva,' exclusivamente" da 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, os sua interdição legal. A tecnologia nacional disponí-
proprietários terão a autorização cassada. vel para a adaptação, seja dos motores seja do 

Art. 4º O Poder Executivo, por seus órgãos sistema de circulação do combustível, oferece 
competentes, regulamentará esta lei no prazo de condiçõfJs de plena seg'urança e confi8liilidade. 
60 (sessenta) dias contados da data de sua publi- Só não é ,difundida porque nãO,éautorizada n~.' 
cação. País. Com efeito, o México utiliza há muitos 

Art. 50- Esta lei entrará em vigor na data de sua anos motores convertidos ao GLP, e uma em-
publicação. presa brasileira exporta para aquele país d,ispositi-

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. vos conversores: ' , 

JustifiCaçlIo 

O projeto de lei que ora submeto à aprecia­
ção dos ilustres Pares visa autorizar o uso do gáS 
naturat e do Gás liquefeitó de Petróleo (GLP), 
como combustíveis para os veículos automotores 
utilitários destinados ao transporte de produtos 
hortifrutigranjeiros e de leite, nas condições que 
especifica. 

Estima-se que o desperdício da produção 
agrícola no Brasil seja em torno de vinte e cinco 
por cento, nível inaceitável para um país em que 
quarenta, por cento da população é 'subnutrida, 
Este 'percentual é, certamente, mais alto no que 
concerne ao leite e produtós hortifrUtigranjeiros. 
Um dos fatores que concorr~m para esta situação 
é a falta de transporte adequado ou o seu custo 
excessivamente elevado, 

Milhares de proprietários rurais ou 'de transpor­
tadores autônomos, essencial mente de pequeno e 
médio portes, em todo o País; tentam baratear o fre­
te do leite e dos hortifrutigranjeiros, utilizando-se de 
veículos automotores com muitos anos' de fabrica­
ção e tendo como combustível o Gás Liquefeito de 
Petróleo (GLP). Entretanto, fazem a adaptação do 
veículo e circulam clandestinamente,.-expondo-se 
aos rigores da fiscalização, uma vez que o procedi­
mento é ilegal. 

Os dois argumentos tradicionalmente empu­
nhados para respaldar tal proibiçãO são: 1) o fato de 

O subsídio à' agricultura, embutido na utilização 
proposta do GLP, é de pequena monta, porque limi­
tado a veículos com mais' de sete anos de:úso e ao 
transporte de )eite e tior:tifrutigrat;ljeiros, privilegian-',' 
do, claramente, apenas pequenos e médios produto- , 
res. Ademais, a, agricultura é atividade econômiCa , 
subsidiada em 'pratiCamente todo~ os p!l!ses dq, ' 
mundo, tanto desenvolvido quanto subdesenvolvido. 
No Brasil, tais subsidios,' compa'rados 'à ,outros pai-' -
ses, são modestos. ' , 

Quanto à utilização do 'gás naturál,nenhumà': 
objeÇão Poderiá's'ér'opostil: Ao cOntrário, o seu e~ , 
prego como combustível no transporte de passagei-' , 
ros (urbano) e,de certas cargas (como cana-<le-açÚ- -, 
car) está sendo adotado 'é teiride !I,crescer no Brasil, , 
com expansão de sua produção e importação, como ., 
atesta acordo firmado com a Bolívia. ' , , ' , 

Há, pois, razões de sobra, de caráter econômi-
co e social, para justificar a aprovação dó presente' , ' 
projeto, para o qual peço o indispensável apoio dos 
Senhores Congress'istas~ . 

Sala das Sessôes, 23 de janeiro de 1996 . .:.. ' 
Senador Cartos Patrocínio. ' , 

(A Comissiio de Assuntos Econ6mi-:­
cos - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O proje­
to lido será publicado e remetido à comissão compe­
tente. 

Esclareço que a sua tramitação, contudo, só 
ocorrerá depois do dia 15 de fevereiro, uma vez que 
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naquele momento será iniciada a Sessão Legislativa dadania e de Educação, em conjunto, foi publicado e 
ordinária. encontra-se á disposição dos Srs. Senadores na 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos sala de avulsos. 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Antonio A Presidência, em função da complexidade da 
Carlos Valadares. matéria e visando a agilização dos trabalhos de ple­

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº- 29, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência nos ternos do art. 336, 

b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 131/95-Complementar, que altera o art. 
72 da Lei Complementar n" 70, de 30 de dezembro 
de 1991, que estabelece a contribuição para Finan­
ciamento da Seguridade Social - COFINS. 

Sala das Sessões, 23 de janei ro de 1996. -
Sérgio' Machado - Valmir Campelo - Jáder Bar­
balho - Epitácio cafeteira - Hugo Napolello - EI­
cio Alvares. 

REQUERIMENTO Nº- 3D, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para a Mensagem n" 
1 03, de 1996 (n2 8/96, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República solicita seja au­
torizada a contratação de operação de crédito ex­
terno, nOliálor equiValente a cento e sessenta mi­
lhões de dólares nort9'-americanos, junto ao Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
destinada a financiar parcialmente o Programa 
de Ciência'e Tecnologia, cuja execução ficará a 
cargo da Financiadora de Estudos e Projetos -' FI­
NEP. 

'Sala dás'Sessões, 23 de janeiro de 1996. -
Hugo Napolello - Geraldo Melo - Epitácio Cafe. 
teira - Valmir campelo - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do 
Dia .. 

A Presidêricia presta os seguintes esclareci­
mentos ao Plenário: 

- o Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
- da Câmara n" 1 01, de 1993, que estabelece as dire-

trizes e bases da educação nacional está agendado 
para a sessão deliberativa ordinária de 7 de feverei­
ro próximo; 
• - á proposição foram apresentadas 313 emen-

das, durante a discussão em turno suplementar; 
- o Parecer sobre as emendas, sob n" 8, de 

1996, das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-

nário, solicita aos Srs. Senadores e aos Líderes, o 
encaminhamento á Mesa, na medida do possível, 
dos requerimentos de destaque que pretendam 
apresentar á matéria, para melhor ordenamento das 
votações. 

srªs e Srs. Senadores, por se tratar de con­
vocação extraordinária e tendo em vista que todos 
os Parlamentares já tomaram conhecimento, atra­
vés dos avulsos da Ordem do Dia, da matéria pau­
tada para a próxima quinta-feira, dia 25, a Presi­
dência propõe ao Plenário que as matérias agen­
dadas para aquela data, relativas á escolha de 
chefes de missões diplomáticas, sejam apreciadas 
amanhã. (Pausa.) 

Se o Senado concorda, assim a Mesa'proce­
derá. 

Não havendo objeção do Plenário, as Mensa­
gens nºs 360 e 362, de 1995, e 100, de 1996, cons­
tarão da pauta da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, às 14h30min. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotac;to . 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 75 Srs. Senadores. 
Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item único 

MENSAGEM N2 106, DE 1996 

Votação, em. turno único, da Mensa-. 
gem n" 1 06, de 1996 (n" 29/96, na origem), • 
do Senhor Presidente da República, solici­
tando a retirada, a pedido'do interessado, da 
Mensagem n" 361, de 19~5 (n" 1.193/95, na 
origem), que indicou o nome do Senhor JÚlio . 
César Gomes dos Santos, Ministro de Prime~ 
ra Classe da Carreira de Diplomata para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
aos Estados Unidos Mexicanos. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A mensagem vai ao Arquivo e será feita a devi­

da comunicação ao Presidente da Repúl:-lica. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada Cardoso. Essa Frente Parlamentar é composta de 
a matéria constante da Ordem do Dia Parlamentares de diferentes Partidos. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen- O que trago hoje a esta Casa é a preocupação 
to nO- 29, de 1995, de urgência, lido no Expediente, que apresentamos ao Presidente da República rela-
~~~~e~~~~:. de Lei da Câmara nO- 131, de 1995- tiva à questão da criança e aos recursos orçamentá- ~ 

E . t rios. 
m votação o requenmen o. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias _ Fazendo 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram soar a campainha) _ A Mesa lembra ao Srs. Senado-
permanecer sentados. (pausa.) res que há uma oradora na tribuna e pede a atenção 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Passa-se do Plenário, por gentileza. 

à apreciação do Requerimento nO- 3D, de 1996, de A SRA. BENEDrrA DA SILVA - srªs e Sr. Se-
urgência, lido no Expediente, para a Mensagem nO- nadores, o arI. 227 da Constituição Federal tem um 
103, de 1996 (nº- 8/96, na origem). compromisso 'com a criança. Passamos ao Presi-

Em votação. dente da República, para analisá-lo com profundida-
" ',' Os Srs. Senadores que o aprovam queiram de, o documento formulado pelo Instituto de Pesqui-

permanecer sentados. (Pausa) sa Aplicada - IPEA, pela Fundação de 'Assistência 
Aprovado. ao Estudante - FAE, e pelo Fundo das Naçôes Uni-

, ,A Presidência propõe ao Plenário que as rnaté- das para a Infância - Unicef, intitulado' "Orçamento 
rias a que se referem os requerimentos de urgência da Criança: Metodologia, Situação Atuar e Perspecti-
aprovados, constem da pauta da sessão de ama- vas para 1996". ' , 
nhã, em virtude de já estarem instruídas com os pa­
receres das Comissões Técnicas da Casa, publica­
dos e dísponíveís em avulsos. (Pausa) 

, Não havendo objeção, o Projeto de Resolução 
nO- 2, de 1996, que corresponde à Mensagem nO- 103, 
de 1996, e o Projeto de Lei da Câmara nO- 131, de 
1995, ,constarão da Ordem do Dia da sessão de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­
dência propõe'ao Plenário, nos termos do arl 67 do 
Regimento Intemo, os nomes dos Senadores Ro­
meu T urna e Pedro Piva para representarem o Se­
nado na solenidade comemorativa dos 442 anos da 
fundação da Cidade de São Paulo, a realizar-se no 
dia 25 do corrente mês. 

: ,Em votação a proposta. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa) 

Aprovada 

, Será cumprida a deliberação de Plenário. 

,O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr.' Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, na semana passada, a Frente Par­
lamentar pela Criança, da qual sou membro, esteve 
em audiência com o Presidente Fernando Henrique 

Gostaria de te;;er aJgum~s 'cOnsideraçÕes a 
respeito do assunto,' à partir di:i análise desse docu­
mento e da situação da criança, como ,um todo, ,em 
nosso País. ' , 

J •• , •• , •• 

Devo agradecer ,às srªs' e aos' Srs.' Senadores 
pela atenção que está sendo dispensada ao assunto 
que estou abordando da tribuna' , 

É importantt,j dizer que' a propOsta de elabo­
ração do Orçamento surgiu rIO âmbito do Pacto 
pela Infância, movimento de caráter' nacional'cria­
do em 1991. Em reunião desse'movimento, no ano 
passado, na sede da Uriicef 'em' Brasília, foi pro~ 
posta a realização d!l um estudo aprofundado que 
permitisse a,elaboração de um instrumento de mo­
nitoria dos recul'S9s públiCOS destinados ao ,f\I1E!I1-
ciamento das políticas de, proteção da infância e 
da juventude. Foi, então, elaborado o Orçamento 
da Criança. 

Gostaria de chamar a ,atenção dos SiSo Sena~ 
dores. Esse documento faz um levantamento,' rio 
âmbito federal, das despesas do Orçamento com 
políticas para a infância e a juventude. Os dados le­
vantados demonstram que o montante de recursos ~ 
orçamentários destinados à população infanto-j!ll'!r ' 
nil brasileira, para 1995, foi de R$3,8 bilhões (três bi­
lhões e oitocentos milhões de reais). dos quais fo­
ram gastos, até setembro, apenas 43% do total. 
Para 1996, a previsão orçamentária para esse seg­
mento é de R$4,6 bilhões (quatro bilhões e seiscen­
tos milhões de reais). 
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Há, então, dois pontos a serem analisados: os Temos denunciado aqui trabalho escravo das 
percentuais de dotação e os percentuais de execu- crianças, prostituição infanto-juvenil. O Governo 
ção orçamentária. Num primeiro momento pode-se Federal tem uma campanha. Mas é preciso que 
pensar que houve um pequeno aumento das verbas dediquemos uma atenção muito especial ao as-
orçamentárias para atender às políticas da criança e sunto. Se essa rubrica não estiver garantida no 
do adolescente: em 1995, havia recursos da ordem Orçamento, tudo não vai passar de intenção e dis-
de R$3 bilhões e, em 1996, de R$4 bilhões. Isso já curso do Presidente. E é por isso que trago este 
seria um fato positivo. Porém, essas cifras repre- assunto, porque ele é tão relevante, tão importante 
sentam valores absolutos. Na verdade, o percentual quanto qualquer outra discussão sobre reformas 
do Orçamento da União destinado a esSe fim caiu que estejamos travando nesta Casa. Não é possí-
de 2,61%, em 1995, para 2,52%, em 1996. Isso quer vel que, na discussão da reforma tributária, por 
dizer que, do total arrecado pela União, entre impos- exemplo, não esteja incluída essa intenção social. 
tos e contribuições, menos dinheiro foi destinado à De outra maneira, tudo será balela, conversa fia-
infância e à adolescência no Brasil. da, discurso de campanha, de alguém que perma-

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadorés, eu gos- nece oralmente compromissado mas ideologica-
taria de merecer a atenção de V. EXªs. Eu poderia mente desinteressado. 
tranqüilamente entregar este meu pronunciamento à Sem orçamento, é impossível implementar 
Mesa para que fosse considerado como lido, publi- uma política decente, correta, para as crianças e os 
cado e falado na Hora do Brasil. Mas estou trazendo adolescentes. 
aqui uma questão que diz respeito ao Orçamento da Sabemos que, ainda que os índices da popula-
União. Estamos convivendo com o desvio de crédi- ção infantil tenham aumentado, que os índices de 
tos orçamentários para uma determinada política. O desemprego tenham aumentado, que os índices 
que estão fazendo com as crianças hoje no Brasil de criminal idade infantil, de analfabetismo e de 
merece a nossa atenção, o nosso respeito, a nossa desnutrição tenham aumentado, ainda que a 
solidariedade e a nossa fiscalização. De outra ma- Constituição determine serem prioridade absoluta 
neira, estaremos, mais uma vez, apelando para que as políticas sociais para a infância ea adolescên-
o Presidente da República aceite, no. Orçamento" a cia, o percentual do bolo. de dinheiro arrecadado 
rubrica destinada às políticas públicas relativas às pelo País destinado às nossas criança~ foi reduzj-
crianças e aos adolescentes. E, mais uma vez, veri- do. E é por isso que estou aqui. 
ficaremos articUlações 'daqueles que podem mais, Não podemos compactuar com. o desccntin-
no' sentido de desviar esses recursos para outras genciamento dessas verbas, não podemos compac-
questões que, evidentemente, não dizem respeito às tuar com a penalização de ações e serviços 'lue têm 
crianças e aos adolescen!es. 'absoluta prioridade constitucional, ainda mais a par­

Por isso chamo esta Casa à 'responsabilidade, 
principalmente porque já detectamos que esses re­
cursos, que são parcos, não estão sendo apliCados 
para as crianças e adolescentes. E foi por isso que 
a Frente Parlamentar pela Criança pediu audiência 
ao Presidente da República, que ali se comprome­
te.u a olhar com carinho e com dedicação esse Or­
çamento. 

Qual é a minha preocupação em trazer o que 
aconteceu nessa reunião com o Presidente a esta 

, tribuna? É para que os Srs. Senadores tomem' Co­
nhecimento das iniciativas que se têm no Congresso 
Nacional, porque a Frente Parlamentar pela Criança 
é composta de Deputados e de Senadores; a Frente 
Parlamentar pela Criança vem trabalhando para que 
aS políticas públicas - aproveitando a intenção do 
Presidente de priorizar políticas na educação - não 
se esqueçam das crianças. 

tir do quadro dramático de abandono, em que a 
maioria de crianças e adolescentes se encontram. 
Já estamos convivendo natural mente com mais de 
dois milhões de crianças' entre dez e treze anos no 
mercado de trabalho, enquanto deveriam estar pro­
tegidas de todos os abusos e indignidades, desfru­
tando do direito sagrado à infãncia, alimentando-se, 
brincando e estudando, preparando-se para serem 
futuros cidadãos. 

O segundo ponto desiàcado por mim no docu­
menlo, que são 0$ baixos percentuais 0'3 execução 
orçamentária, significa que os recursos já destina­
dos são repassados apenas parcialmente, compro­
metendo a continuidade de programas e projetos 
que já estão em andamento. 

Foi possível constatar que os gastos do Minis­
tério da Justiça com as políticas sociais para crian­
ç:as e adolescentes estiveram próximos do !ero. As 
atividades "Promoção e Defega dos Direitos da 
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Criança e do Adolescente" e o "Fundo Nacional da ria que não é contemplada na LDB, fato que ressal-
Criança e do Adolescente" possuem percentual de tei ao Presidente da República, quando da discus-
realização quase nulo. são da Frente Parlamentar com Sua Excelência a 

É importante ressaltar que nenhuma ação para respeito do Orçamento -, além de contar com re-
promoção e defesa dos direitos da criança e do ado- cursos notoriamente insuficientes - cerca de 
lescente que dependesse de recursos financeiros ti- R~272,662 mil - para a magnitude das necessida-
nha sido desenvolvida pelo Ministljrio da Justiça até des, conseguiu gastar somente 1,4% da sua dis-
setembro, ainda que muito pouco pudesse ser feito, ponibilidade orçamentária. 
mesmo que tivessem executado todos os recursos Destaquei, na oportunidade, a necessidade de 
(12 mil). a Lei de Diretrizes e Bases aceitar a creche que ins­

tituímos, e que deve ser absorvida pela LDB, não 
apenas como um espaço físico ou um depóSito de 
crianças, mas como um espaço considerado educa­
cional para a criança de zero a seis anos. Espera­
mos o empenho do Presidente da República junto 
ao Ministro da Educação, à Relatoria da LDB no Se­
nado Federal e ao nosso queridO Senador e Profes­
sor Darcy Ribeiro para que isso seja concretizado, 
pois cabe perfeitamente na LDB. 

Paralelamente a esse contexto, gostaria de 
ressaltar que as delegacias especializadas em me­
nores no Rio de Janeiro, por exemplo, carecem de 
todos os recursos imagináveis - humanos e mate­
riais - necessários ao combate e desmantelamento 
das redes de exploração sexual infantil. 

Recentemente, imagino que o Senado tenha 
acompanhado pelos jornais a gigantesca operação 
policial em Búzios, contra a exploração sexual infan­
til, numa ação que precisou de meses para ser pla­
nejada e executada. Felizmente, ela obteve sucesso 
e foi possível prender alguns indivíduos que agiam, 
até então, escancaradamente no Estado do Rio de 
Janeiro, mas ainda há muitos aliciando menores, tra­
ficando drogas e armas. Acabar com esses crimes, 
ou pelO menos manter um controle e uma ação mais 
efetiva, deveria ser prioridade. No entanto, é uma 
manchete raríssima nos jornais. Não há uma ação 
eficaz e continua para atacar esses crimes, .porque 
faltam verbas, recursos humanos especializados e 
tecnologia apropriada para fazer frente ao poder 
dessas máfias. 

Constata-se também que as perdas na área de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente, 
mantida a proposta do Executivo, serão de 31 ,87% 
em média, A--redução de recurSos chega a 67,26% 
no Projeto "Conselhos de Dire~os e Conselhos Tute­
lares", cuja dotação em 1995 era de R$10,666 mi­
lhões e decrescerá para R$3,492 milhões no próxi­
mo ano. Enquanto isso, grande parte dos municípios 
nem ao menos implantou seus Conselhos Tutelares, 
como determina a lei! Enquanto isso, as nossas 
crianças sofrem abusos de toda ordem, inclusive no 
seio da própria família, que não tem as mínimas 
condições de educá-Ias. Isso é inaceitável! Repito: 
inaceitável! Esse é o motivo pelo qual considerei re­
levante trazer esse assunto a esta tribuna. 

No programa Ensino Fundamental, que vem 
apresentando maior capacidade de gastos, o per­
centual de realização mal ultrapassa os 50%. O 
Programa de Educação de O a 6 anos - faixa etá-

Os recursos de origem fiscal para o Programa 
de Saneamento, além de insuficientes - R$546.635 
mil - foram minimamente realizados apenas ( 
10,6%). Mantida essa tendência, a redução da taxa 
de mortalidade infantil, uma das principais, senão a 
principal meta do Govemo, fica sob sério risco, já 
que abastecimento dágua e esgotamento sanitário 
adequados são instrumentos eficazes no controle da 
diarréia, uma das principais causas de morte entre 
érianças de baixa renda. 

Constata-se um atraso muito grande na libera­
ção dos recursos orçamentários. fato que compro­
mete seriamente a execução e a continuidade dos 
programas e projetos que tenho aqui colocado. Os 
recursos são escassos e, quanto mais escassos os 
recursos, mais necessário se torna priorizar o seu 
uso dentro de áreas reconhecidamente prioritárias .. 

Um aumento orçamentário é relevante, mas 
deixará de ser se for anulado pela falta de uma polí- . 
tica de execução orçamentária. O trabalho que apre­
sentamos ao Presidente da República demonstrou 
que o processo de monitoria das políticas públicas, 
particularmente das que são foc~iizadas na criança, 
apresenta dificuldades de dupla ordem: as relaciona­
das ao acesso à informação orçamentária e as de­
correntes da própria forma como o gasto social está 
orçamentariamente estruturado. 

O Orçamento da Criança é um verdadeiro 
exercício de garimpagem no OCu, de forma a 
identificar os programas governamentais e seus 
desdobramentos, em especial no que diz respeito 
a financiamentos e controle na execução dos pro­
jetos. Aponta-nos também a falta de mecanismos 
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que ampliem ó acesso àquelas informações. de ma- omissões nas políticas; e visibilidade orçamentária. 
neira a permitir a transparência das dotações orça- isto é. que sejam identificáveis no Orçamento Geral 
mentárias destinadas a garantir a sobrevivência. o da União e nos sistemas informatizadores Sidor e 
desenvolvimento e a integridade de crianças e ado- Siafi. 
lescentes brasileiros. Neste campo muito há que ser Diretrizes apontando rumos e planos de ação • 
construído. revelando estratégias e prioridades têm ampla divul-

O documento constata o quanto é difícil o gação. É importante que assim seja e a imprensa 
acesso permanente e sistemático a informações 50- tem dado um espaço importante nesse sentido -
bre o orçamento das políticas públicas direciona- gostaria de ressaltar. Em um contexto de ajuste fis-
das para o segmento infanto-juvenil. ainda que a cal. não é surpreendente que a execução orçamen-
Administração Pública esteja sujeita ao principio tária seja afetada negativamente. Afinal. uma das 
da publicidade dos seus atos. conforme o art. 37 formas de controlar as contas públicas. objetivo 
da Lei Maior. ·Nota-se essa dificuldade nesta bastante claro do Governo Federal. é compatibili-
Casa. zar a despesa com o fluxo de receita - gostaria de 

Nesse sentido. os instrumentos legais bási­
cos de publicidade a que se refere a Constitui­
ção estão no Plano Plurianual. no Balanço Geral 
da União. na LDO e no Orçamento Geral da 
União. Contudo. a complexidade da peça orça­
m.entária e a virtual impossibilidade da divulga­
ção em massa do seu teor limitam o conheci­
mento do seu conteúdo integral a um público 
muito reduzido. Inclusive. quero repetir nesta 
Casa. poucos são os que conhecem. os que se 
preocupam e se debruçam na questão orçamen­
tária voltada para esse setor. 

Por isso. o estudo propõe uma metodologia 
para identificar. no âmbito federal. as despesas polí­
ticas focalizadas na infância e na juventude. É preci· 
so suprir. ao menos parcialmente. a deficiência 
constatada 

A proposta de definir um instrumento de moni­
toria dos recursos .públicos destinados ao financia­
mento das políllcas de proteção da infância e da ju­
ventude é fundamental. É importante ressaltar que já 
houvfl um ,pequeno avanço. no sentido de que, nes­
se últimó Orçamento. os recursos destinados à as­
sistência médico-hospitalar estão regionalizados. 
sendo possível verificar quanto foi destinado para 
cada Estado. não permitindo. todavia. identificar as 
alocações segundo as diferentes clientelas: idosos, 
crianças. etc. 

Mas o objetivo do Orçamento da Criança é 

chamar a atenção também para essa questão. O 
inusitado dessa política. contudo. está. de um 
lado. na penalização de ações e de serviços que 
se supunham tivessem prioridade absoluta; de ou­
tro. na constatação de que a vinculação de recei­
tas. uma conquista ampliada na Constituição de 
1988 e uma aspiração permanente de grupos e 
entidades que. para darem continuidade a projetos 
e atividades. precisam contar com a garantia da 
vinculação das receitas. não garanta imunidade a 
essa política restritiva .. 

- bem mais abrangente. buscando não somente 
identificar as ações e programas federais. como 
também. evidenciar o grau de prioridade dessas 
políticas, propiciar o acompanhamento dos recur· 
sos para os Ministérios setoriais, e desses para as 
agências, públicas ou privadas. executoras das 
ações; avaliação da gestão desses programas; de­
monstrar eventuais desbalanços. duplicações e 

E ainda há muito por fazer para aumentar a 
transparência dos gastos do Govemo. Uma das li· 
ções aprendidas no processo de elaboração desse 
documento é a ampliação da visibilidade do gasto 
público na área social. em particular. no que diz 
respeito às políticas pela infãncia. Com respeito a 
esse aspecto. o documento propõe que o Conan­
da e/ou o Pacto pela Infância poderiam criar ins­
trumento apropriado e regular de divulgação. O 
Conanda. por força de suas atribuições formais 
deve habilitar-se para exercer a monitoria sistemá­
tica do Orçamento da Criança. por intermédio do 
SiafVSidor. No âmbito de cada Estado e Município. 
os Conselhos Estaduais e Municipais de Direito da 
Criança e do Adolescente poderiam seguir cami­
nho similar. Para dar seqüência a esse acompa­
nhamento. entretanto. é necessário que a informa­
ção correspondente circule entre os principais ato­
res sociais que tenham legítimo interesse na defe­
sa e promoção dos direitos da criança e do adoles­
cente. 

srªs e Srs. Senadores, a inadimplência de 
grande parcela dos Municípios brasileiros merece. 
por parte do Governo Federal, uma solução que 
poSSibilite a transferência de recursos destinados 
ao atendimento. dlls necessidades básicas da in­
fância e da juventude diretamente ao Estado. evi-
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tandoqueaquelaparcelacontinuesendopenalizada comitiva que foi ao Presidente Femanc:fo Henrique 
por má-gestão administrativa das autoridades esta- Cardoso cobrar essas destinações de recursos para 
duais e municipais. Atualmente, temos 1.267 Muni- atender às necessidades da criança brasileira. 
cípios em situação de inadimplência junto ao Go- Essa concepção de integrar os diferentes recursos 
vemo Federal. Infelizmente, o Rio de Janeiro tem em favor da criança, os que estão no Ministério da 
o maior índice de prefeituras inadimplentes pela Saúde, no Ministério da Educação, Ministério do 
má-gestão dos seus administradores. Todavia, Trabalho, Ministério da Previdência, enfim, nos di-
não é justo, nem com a parcela mais desprotegida versos Ministérios, é uma idéia muito interessante 
da população nem com o Muro da Nação, que essa porque dá uma visão global do volume do que há 
situação permaneça à mercê dos desmandos e destinado à criança. E mais: é preciso, também, não 
desperdícios do dinheiro público que é repassado só desagregar esses recursos por Ministério para se 
com atraso, mal aplicado, quando não desviado. ter uma idéia do conjunto, mas também conhecer o 

Nós, integrantes da Frente Parlamentar pela grau de execuÇão do Orçamento, que é algo que 
Criança, desejamos que o Executivo trilhe o cami- muitas vezes não se leva na devida conta. Freqüen-
nho da estabilidade econômica e financeira, mas temente, comparam-se Orçamentos de um ano com 
rejeitamos 'veementemente qualquer redução nos o de outro, para' se aferir se houve aumento de 
investimentos em áreas sociais destinados às ge- gastos do Govemo nesse ou ·naquele setor, mas 
rações futuras. Apelamos ao Presidente da Repú- não se busca saber o que foi de fato executado. 
blica no sentido de que não apenas preserve, mas . Salvo engano, no ano que passou, .apenas o Mi-
que destine mais recursos aos programas para a nistério da Saúde executou cerca de 90% do seu 
criança-e o adolescente, ameaçados de contingen- Orçamento. Há Ministério com cerca de 50% e ór-
ciamento pela política de ajuste fiscal. gãos com 60%, ou até menos, de. exeçução do Or-

Para finalizar; Sr. Presidente, solicito o registro çamento. EntãO; de fato, foi desembolsada uma 
do Orçamento da Criança e do ofício que encaminha qu~tia muito menor do qu~, consta na lei de 
o documento ao Presidente da República, para ~elos. Quero somente me solidarizar com V. Ex' e 
constarem nos Anais desta Casa Legislativa. dizer que tenho essa mesma preocupação. Vou 

Faço tambéiri 'um' apelo àqueles que tratam colaborar e ajudar no que for possível para identifi-
das questões. orçamentárias, que têm o dominio, a. . car .realmente .essas ve!b~s·e lutar'Para garantir o 
técnica e o conhecimento nessa área econômica, seu desembolso. , 
de que'colaborem Com a Frente Parlamentar em' A SRA. "BENEDITA DA SILVA '-Nobre Se-
Defesa da Criança e do Adolescente, ajudando.- nador Lúcio Alcântara, agradeço-lhe .~ aparte. Te-
nos com as argumentaçõeS necessárias nas dis- nho 'certeza de que V. 'Exª é' 'se'nsíliel, que tem 
cussôes do Orçamento, a fim de que tomllm reali- aCOmpanhado ,a questi;í~do Orçamento e fará com 
dade prioritária os recursos' 'para essas políticas que o Presidente da República encontre aqui o res-
que o Governo Federal vem colocando como prio- paldo necessário. , , ... I, .'. " ,',''' ..' 

ridad~, como nec:essidade de ~aver não apenas Nobre Senador, quando ~ d!lfendemos uma 
um aJIll'~e em, .mvel do finanCiamento mas, até determinada emenda no Q1.çamento, parece que 
mesmo para reconhecer que não dá para at.urar se trata de uma guestãc! individual ou de proveito 
esse des~ando, ess~ deacaso com,que a situa" ' político, Não. As' emendas surgem' porque há por 
ção d~ ~nança te,m ,sld~ ,t~atada: o, ~~e nos leva . trás delas uma demanda. Por isso, ~el!los que bus-
a asslsllr' à' prostitUição infantO-Juvenil, ao traba- car dar conhecimento do que tratam. Elas são ex-
Ih? ~cravo, a mortes causa,das pela fome e pela, . tremamente necessárias para cOmpatibilizar O· de-
mlséna a~luta. . sejo que o próprio Presidente !:Ia RepÚblica tem 

É pr~ISO que tenhamos parceiros nesta ques- em relação a essas políticas sOCiais, ajustando-as 
tão e, por ISS~, faço esse apelo. . , . - economicamente falando - ao Orçamento, que 

O Sr. Luclo Alcantara - V.Ex' me concede um passa, evidentemente, por nossa decisão. 

aparte? ,- E t' h d' S P 'd te A SRA. BENEDITA DÁ SILVA _ Antes de con- ra o que In a a Izer, r. resl en . 
cluir, ouço, com muito praz~r, o nobre Senador Lúcio. 
,Alcântara.' . . . 

O Sr. LÚCIO Alcantara- Nobre senadora Be­
nedita da Silva, V. Exª integrou recentemente uma 

DOCUMENTOS A QUE. SE REFERE 
A SR§ BENEDITA DA SIL VA EM SEU DIS­
CURSO: 

• 



• 
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ffiENTE PARLAMENTAR PELA CruANÇA 

Brasília, 1 g de Janeiro de 1996. 

f:~tcelentísslmo Senhor Presidente da República. 

A Frente Parlamentar Pela Criança, constituída no Congresso 

Nacional por Deputados e Senadores de diferentes partidos. preocupada com os recurso:, 

orçamentários dest(nados ao atendimento da absoluta prlOndade prevista no. urtlgo 2]':', 

da ConsmUlção Federal às nossas cnanças e adolescentes. leva ao conheCimento de" 

vossa excelência o documento /Ilmulado"Orçamento da Cnança: Metodologta. S/tuaçiio 

Alual e Perspectivas para 1996". 

" . ' 
I nslltuto de 

o "Orçamento da Criança" é o resultado da' parceria e/lCre' () 

PesqUisa Económlca Aplicada - IPEA -. a Fundação.de Ass/SIénc/a (/0 ' 

Estudante - F AE, - e o Fundo das Nações Unidas ,para InfânCia -' C'nlce/ .crIOU lima 

metodologia para identificar. no ,âmbito federal. as desp,esas cóm políticas públicas 

focalizadas na infância e na juventude, buscando sUfJi"it:i pelo menos parc/alm/!nle ,ll 

deficiênCia apontada. 

Os dados levantados moslram que oinonranré'do "Orçamento da 

CriançO:"atinge a cifra de RS 3.8 btlh8es. dislnb;,Ídos em í mllllslérlOs, Deste (Olal jiJram 

gastos. 'até 30 de setembro de 1995. -'3.-13%. /lOS segul/lI!!s programas: Educação du 

Criança de O e 6 anos: 1.-13%: Ensino Fundaniental: 5/,61%: Enstiio Médio: -11.135%; 

Saúde: j.j.80% e ASSistênCIa SOCial 32,-12%, 
., , 

Preocupada com a defasagem na liberação dos recursos prevIstos 

/10 orçamento de 1995, a Frente Parlamentar pela Cnqnça decidiu levar a vossa 

excelência apelo no sentido de que. no orçamento de /99fí, 'á'prlOridade seja mantIda e () 

'.- repasse dos recursos agtli:ado. pOSSIbIlitando um mator atendImento às nossas cnanças e 
, - . 
adolescentes. 

( 
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Para o exercício de 1996, o "Orçamento da Criança senso Estrilo" 

terá uma ligeira queda na sua participação relallva no Orçamento Geral da Umão -

OGu. passando de 2,61% (/995) para 2,J2% (/996), Em valores absolutos, porém, terá 

um crescimento de 2/.53%, passando de 3.8 para 4,6 bilhões de ReaiS, 

Contudo, o crescimento não e homogêneo, .i/gzms 

projetos/atividades estão melhor aqumhoados do que outros na proposta orçamentána . . . 

deste ano. Alguns projetos simplesmente estão sendo exuntos, como o Programa"f.j'aclOna/ 

de. Atenção Integral à Criança e ao Adolescente - "rona/ca tí'vfEC-j; 1:."duca,·üo 
. "'. 

Pré-Escolar (MEC); Promoçéjo de Dlrellos da Cnança e .4dolescente (MJ). ., 

Direlri=es de (Ioverno, oponrando rumos e p/arlOs d~' ação, , ., 
revelando estratégias' e priOridades têm, relallvamente, ampla divulgação: E i;nji~rlante 
que assim seja, mais' (em pouco valor prállco quando tais formulações dejlfanljs não 

.............. 
enc.onrram correspondênc/Q. O orçamento públiCO e seguramente. o mstTU7nim!o que 

melhor permlle ava/~ar essa correspondênc/Q. f.' . 

. " 'Em um contexto J.e ajuste Jiscal, não 'surpreend~'q'u~ á'é:~~ução 
orçamentária seja afetada negallvamenr.e, como está ocorrendo com'o '''Orçamento da . . '" 
Criança". Afinal umádas Jórmulas de controlar as contas públicas: um cibjeiiv'o: bà~tante 

claro do governo é compatibili=ar a despesa com O .rluxo de receuC}. Cóniudo nüo 

podemos c.ompactlfar com a penah=ação de ações e servI~o~ .'I.ue,. c~msf1{uc/()narmente. 

tem abso/utap7l07ldade. como é o caso 'daqueles WQgr:a.mÇ1e.dlreclOna'Ús'ao aténdímenlO 
'., " 

de crianças e adolescentes. 

A inadimplência de grandeparre dos -1.97-1 muntCípios brdsllelros. 

m,efece por parre do governo federal·Z!I!l_a. sol!Jção que posslbliue a rransferénc/Q de 

recursos destinados ao atendimento .das neceSSidades báSicas da mfancla e da ).u\!entude 

diretamente ao Éstado, eVllando que aquela parcela continue sendo' pen;/i;ida po;. "'l . '. 
má-gestão admimstrativa das auroridades municipaIS. 

Atual,,!ente lemos 1.267 municípIOS em slluação de madimplênclO' , 
junto ao governo federal. o que veda qualquer possibilidade de transferênclO de r.ecursOs', , 
da União para invest/mento·em obras SOCiais. 
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FRENTE PARLAMENTAR PELA CRIA\CA 
PREFEITURAS lNADlMPLE:-.ITES 

POSIÇÃO EM 12.01.96 (aberto) 

UNIDADE DA i EXISTENTES t INADIMPLENTES I 
FEDERAÇÃO (A) i EM JANEIRO/96 \ 

ACRE 221 81 
ALAGOAS 1001 34 

AMAPÁ 15! 2 

AMAZONAS 62 24 

BAHIA -' 15! 183 

CEARÁ 1851 591 

ESPÍRITO SANTO 711 131 

GoIÁs 2321 811 

MARANHÃO , 1361 56! 

MATO GROSSO 
/ 117 181 

MATO GROSSO DO SUL 77! 161 

MINAS GERAIS 7561 2401 

'PARÁ , 128 30! 

PARAÍBA 171 581 

PARANÁ 
' , 

3711 ' "62 
-

PERNAMBUCO . ! 1771 -.' .. " 351 

PIAUÍ 1481 , 201 
RIO DI):,JANEIRQ , ' 81 ,381 

RIO GRANDE DO 152) 22i 
NORTE i 

RIO GRANDE DO SUL -'271 781 

RONDÔNIA i, -'Oi ' , 141 

RORAIMA , , 8 61 

SANTA CATARINA 260 2 i I 
SÃO PAULO 6251 741 

SERGIPE 751 441 

TOCANTINS 1231 , 31 ! 
I 

12671 TOTAL 4974
1 

. ' 
I 
I 
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i 

I 
-'0.911 

3-'1 

13.33 i 
38.071 

' ' 

-'-'.011 
31.91 

18.311 

34.901 

-' 1.61 

15AI 

' , 20.71 

31.81 

23AI 
' , 

j41 
' ' 

16.71'1 

, '19.77: 

13.51 

, ,-'6.91 ! 
I-'A71 

, ; , 

18.26/ 

, ' 3,5.1 

751 

8.071 

11.8-' I 

58.6i 

25.21 

25.471 
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Os integrantes da Frete Parlamentar pela Criança desejam que o 

governo de vossa excelência trilhe no cammho de uma estaoilidade econômica e 

financeira, mas rejeitam qualquer redução nos investImentos da áreas sociais. 
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I. INTRODUÇÃO 

Ainda é pouco conhecido o esforço do poder público, federal, estadual ou 
municipal, no campo do financiamento das políticas em favor da criança e do 
adolescente. Não é apenas o cidadão comum que, ao fim e ao cabo, paga a conta 
das despesas do governo, que permanece desinformado. Dirigentes de organiza­
ções não-governamentais - ON'G's/militantes pelos direitos da criança e até 
mesmo o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
Conanda - e seus braços estaduais e municipais têm pouco ou nenhum acesso, 
permanente e sistemático, à informação sobre o orçamento das políticas públicas 
direcionadas para o segmento infanto-juvenil. 

Este estudo, resultado da parceria entre o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA -, a Fundação de Assistência ao Estudante - f AE - e o 
fundo das Nações Unidas para Infância - Unicef - propõe uma metodologia 
para idendificar, no âmbito federal, as despesas com políticas públicas focaliza­
das na infância e na juventude. Com isto, busca suprir, pelo menos parcialmen­
te, a deficiênc,a apontad~. 

11. ANTECEDENTES 

A proposta de definir um instrumento de monitoria dos recursos públicos 
destinados ao financiamento das políticas de proteção da infância e da juventude 
surgiu no âmbito do Pacto pela Infância. 1 Em reunião do grupo executivo desse 
movimento, realizada em 12 de abril de 1995 em Brasília na sede do Unicef,.foi 
proposta a realização de estudo que permitisse a elaboração do que então passou 
a ser denominado Orçamento cU Crianp. A idéia foi, posteriormente, objeto de 
artigo de autoria de membros do P.lC!O participantes da reuniào de 12 de abril 
(Souza e Pereira (1995)]. 

O produto final do esmdo proposto de\"eria resulLlr em" um inst~mento ~e­
todológico que permitisse acom;Jln:1Jr. com relati,"a llcilidaàe. inicialmente na 
esfera federal e a seguir em c~dJ unicJde feder~cia. o financiamento ,b promoçào 
do bem-estar de crianps e adoicscen:es. 

Criado em 3 de outubro de 1991. o t'.;~:o :-(;.: i:-:!~nc~ .:onç~!t:l tr.smulçêes e ::,~:soDJ..1idJ..!es da Vld.t pú­

blica nacJona.i. ;.oc.:UlZ.:lO re?!"es::::J..'1tCS Q~ g::;ve~nc . ...ie: O;"':G~. ~J !T'.JiIl e cc ~~elo ;::diuco. sinàic..l. ar· 
tisuco e uneleau:C. entre outros. ccrn?rome~!à.lS cem o be::l·e~!ar Q.l ir.i.inCl.J. e CJ H.1Ver:n;.1e brasue:ras. 
O P,lC:O e um OlOVlJ"llento SOCI.:J ce abrmgenc~J. nJ.clonal ~ue cpeu comO um i6r"..l..'Il lnic!':nai de artlcu­

loa.çio ,&overnol socletbde. :"\ão e. ?·Oft.lllto. '.':.::1 ccie&íacio oilcial c:-udo por iel . .::omo o Conand..a. tam­
pouco UJlla O~G cemo. por exemplo. o :\IOVLmtnto ='aclona,j dos ~len.lIlos e ~leninils ae Rua. \'ez que 
Qã.o esta. COD.stltuicio iormJ.irneme como enuc.lde cinl. Seu r!"lr.clCal obletl\'O e j rnobüizJção dos d.iie· 
rentes setores do oocier t'úbJico e cl.l socleaJ.':e :'Jf4 .1 meihor':J ~JS 'ccncúçõcs .ic sobrevJ\·ênc.:J.. deseo\'oi, 
Vtmento e Lfite;!'"Ii.-..:ie J~ c:-.::..nps e lciojesce~~e·s. O P.:~:o .:-c.:. i-;'':--::;.;. e .l?Cl.lJ,:, peic L';"'..!:: e!'. que io! e5· 

(oi.h..ido F.lfôl res?c:J::lc:r ~O!' SUJ ~t'(:CtJ.:l;'1 Exe,:-",:u\"il. 
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A proposta do Orç.zmento d:z Crianç.z não foi a primeira manifestação objeti­
va da preocupaç~o do Pacto pela Infância com o aporte de recursos que são, ou 
deveriam ser, aportados no interesse do grupo infanto-juvenil. Um ano antes, 
em fevereiro de 1994, o Grupo Diretivo 2 do Pacro solicitava, em audiência con­
cedida pelo presidente Itamar Franco, a preservação dos recursos federais desti­
nados aos programas sociais para crianças, ameaçados de contingenciamento pela 
política de ajuste fiscaP 

Ainda em 1994 o IPEA, com o apoio do Unicef, iniciou a elaboração de pro­
pOSta metodológica para dimensionar o gasto pÚ,blico com criançàs e adolescen­
tes [Vianna er alii (1995)]. O texto,em processo de edição para publicação pelo 
U nicef subsidiou este trabalho. 

UI. ORÇAMENTO DA CRIANÇA: O QUE É E PARA QUE SERVE 
__ o 

IH. 1 Conceito e Características Além dos "principios de legalid:zde, impes. 
soalid:zde e mor.zlid:zde", a administração 
pública está" sujeita também ao princípio 

da publicici.uie de seus atos (C. F" art. 37, capta). ="0 que diz respeito às finanças 
do governo federal, os instrumentos legais básicos da Pllblicid.uie de que fala a 
Constituição são: 

• o Plano Plurianual - PPA (C. F., art. 165, 1); 

• a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO (C. F., art. 165, li); 

• o Orçamento Geral da União - OGU (C. F., art. 165, Ill); e 

• o Balanço Geral da União - BGU. 

O primeiro (PPA) deve estabelecer. de forma regionalizada, as diretrizes, ob· 
jetivos e metas do governo federal para as despesas de capital e outras delas de­
correntes, e para as relativas aos program:lS àe duração continuaàa (C. F., art. 
16- "1°' =>, ~ J' 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem por iinaiiàaae orientar a eb­
boração àa lei orçamentária para o exercicio subseqüente .. '-..lterações na legisla­
ção tributária e a política de apiicaçlo das agências financeiras oiiciais de fomen­
to devem estar previstas nesu lei (C. F., art. 165. § 2°). 

Z O Grupo Direl1Yo é compono por Arisudes junquelu. até recentemente pOC'.Jrldor gerJ..i oJ. Republic.l. 
pelo ex-prcSlàcntt' da ConicrênClJ. ~aclona.i c::>s Bispos do BrasJ - C:-':SB - D. LUCIano ~(cnacs ae 
Almclaa. pelo sociólogo Hcrbcn de Souza íBeti.nhoL p:,esldec.te cio lnStltutO Br:m.ie:ro de :\.nili.ses 50C!. "'-
alS e Econômicas. e por Agop Ka~·.ya.n . .represect.tOu do Cnlcei no B.rJ.Sl..L 

3 C'm segundo pedJdo. ajo menos ur.,porume. ie~to 0.1 mesma oponuOlóci.e. :c:e:1J.-se oi não inclusio no 
FroJeto ae :,ensio cOnstm.!>:I::>nJ..i de quJiq·..:.e: :::~p:J5.a cie .Jitc:,a.çio da C.l:u.:.e 1958 no tc>::ulte J:JS Ol­
:eltos de cnanças e ldolesceraes. 
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o OGU, por sua vez, compreende os orçamentos fiscal, da seguridade social 
(saúde, previdência e assistência social) e de investimentos das empresas nas quais 
a União detenha a maior parte do capital social com direito a voto (C. F., art. 
165, § 5°).4 

Finalmente, o BG U demonstra, ex post, em que medida a norma legislativa 
foi obedecida. 

O Orçamento cU Criança, tal como proposto neste estudo, nada mais é do 
que o resultado de verdadeiro exercício de garimpagem no OGU de forma a 
identificar os programas governamentais, e seus desdobramentos (subprogramas, 
projetos/subprojetos e atividades/subatividades), destinados a garantir a sobre­
vivência, o desenvolvimento e a integridade de crianças e adolescentes. 

O conceito não é consensual. Proposta menos abrangente considera o Orça· 
mento d.:. Criança como" a reunião de todos os projetos e ativickdes que se destinam 
à criança desde a concepção até a conclusão do ensino fimd.:.mental (li" série do 10 
grau). Ou seja, a reunião organiuck de t~dos os program~s dirigidos à criança" 
[Souza e Pe~eira (1995)). 

Esse entendimento literal da expressão "Orçamento cU Criança" não é gratui­
to. Decorre da preocupação uusta) com a seletividade inerente ao 'próprio cõn­
ceito de prioridade. Quanto mais' escaSsos são'os recursos, mais necessário se 
torna priorizar o seu uso, inclusive dentro de áreas reconhecidamente prioritári­
as. É p~r .esse motivo que o ensino funqamenta) (crianças), ~eve ter, precedência 
sobre o ensino médio (adolescentes). Ou que, no campo, da saúde, as ações, e 
programas focalizados nas crianças com menos de cinco anos, grupo de maior 
vulnerabilidade biológica, tenham mais recursos do que os programas e ações di­
rigidos aos adolescentes. Isto não significa que a adolescência deixe de ser priori­
tária. mas apenas que a prioridade da infâricia é maior, 

:\es,e t~~balho, c'omo no que o antecedeu [\'ianna cr ..;lii (1995)j a opção foi 
pela incorporaç:io no Orç.lmemo {ú Cr:'..tnça das' despesas co'm todo o' segmero.to 
inÍanto-juvenil (O J. 1 S anos), por duas fJ,zões cerúr:J.is: ,.. r 

(i) porque a prlorzd..ule absoiuta definida no Capítulo \'!I (Da Família, da C;i­
ança, do Adolesceilte e do Idoso) da Constituiçio' (art: 227', C..lp:<t':'ak~nça iridi's-
tintamente a infância e a juventude: e porque " , • , , 

(ii) priorizar a infincia em detrimento da adolescência - irie\'iravel norro­
cesso de escolha - é crucial em um contexto de escassez: 'Para isso. contudo, 'faz­
se necessário conhecer, tlo'oetalhadameme quamo possivel. os reéursos destina-
dos aos dois grupos etários: _ \ . '. ' . ' ", 

---------\,--' \ 
.. O aGe coondenao oeste es~dó corresponàe aos orçame!Ho~·:~c.:i ib.lSICl.mCme :ece~;.a ae i.mpostO~j e 
il S(~", ... ~, scc~i íreceit"3: ac: córitnbU!ç~es 50C1":S"/. excjuL'1':~. port.m::::, v o:-ç.1mcnto Lie lli.',;estu:::.e::no 

-iu e=:.?resl..S estat<us q~e. J, prur d.J. CcnsmUlç3.o de 88, eH.l ~.unoC::r. ~'-!leuO J J.prO\'açlO cio Ccogresso. , 
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III. 2 Propósitos 

III. 2. 1 Objetivo Geral A finalidade básica do Orçamento da Cri-
ança é subsidiar o controle social sobre as 
políticas públicas em favor da infância e 

da adolescência, em especial no que diz respeito ao seu financiamento. 

Nesse campo há; ainda, muito a construir. A relativa complexidade da peça 
orçamentária e a virtual impossibilidade da divulgação em massa de seu teor in­
tegral (mais de mil páginas) limitam ° conhecimento do seu conteúdo integral a 
um público reduzido. 

Alternativa para ampliar o acesso à informação orçamentária é a elaboração e 
ampla divulgação de análises setoriais ou temáticas (saúde, educação, previdên­
cia, criança, etc.) que alimentem os diferentes grupos de interesse. A imprensa, 
de um modo geral, tem cumprido papel importante nesse sentido. O Orçamento 
da Cr...znça, enquanto instrumento técnico-político de monitoria do psto públi­
co em um carnpo especííico. pode ser outra ferramenta útil para aumentar a in~ 
dispensável transparência orçamentária. 

1II. 2. 2 Objetivos Especificos Dentro do escopo geral acima delineado, 
o Orçamento da Criança busca os seguin­
tes objetivos especificos: 

(i) identificar as ações e programas federais, com o respectivo financiamento, 
presentes no OGU destinados exclusivamente ao segmento infanto-juvenil, bem 
como outros program~ e ações de ac&sso uni\'ersal reconhecidos como vitais 
para o bem-estar de crianças e adolescentes; 

(ii) evidenciar o grau de ?rioricilde das polílicas para inf.i.n.cia e juver.tude :,·:s· 
, l ' l' . , 

.1·7.,'25 as aemalS pOhOCas ae goverr:.2: 

(iii) propiciar o acompanhame::!o do tluxo de recursos para os mincs,érios se­
toriais e destes p~ra as agencias. púbiicas ou privadas. executoras das ações e pro- . 
gramas: 

(i\') contribuir para a a\"aii.iç~o ':a gestão desses mesmos programas:; e 

(v) demonstrar eventu.ús desDaianços. dupiiclc:5es e omissões nas poiíticas so­
ciais para a infância. 

; A cnse gercDcl.1l oa atCl SOC1.1,i nia e de agof:l. Suas causas estão I.hretamcme rebClOc.aàas a esc~sa proÍls· 
SiODa.liz~çio dos gestores c 3~ centraliun~ cit • .iministraçlc publica. Luorudo. berentes cOIIlFeteates. UJ,. 

ugr.llpCllIe dedicados oi sua runçio e com a~:C:::l.OmlJ. sui1.:~e:l!el nio Ílz.em mli4!7~! se os recursoS . .1l.I1a.a 
que esc.usos. aio chegam 3.S SUJ.S mias com a :e;uiariõ.dc :lec:cssària. L"m3 d.ls :l.::;es mais iZ:?oruntcs 

.i.1 pouca agilidade ~Q • .?ro.':es.so .ie J.esce~d:.~~:'ldo d,o SI.S:C~a. ('nico ..!e S.:m..ie - S~ .... S -. FO: exem;:io. 
se ec.cC::l.:ra. na l.O.stat"-,LhlJ.::.e aos rC~lsses :J.:er:...;.s plU as LnS~.l.11C;lS 5UCnJc.Ol":lJS. . ., 
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IV. ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO 

O Orçamento da Criança, na forma ora proposta, tem dois grandes compo­
nentes: o orçamento da criança senso estrito (orçamento da criança propriamente 
dito) e o orçamento "não exclusivo» da criança. O conjunto desses dois compo­
nentes forma.o .orçamento da Criança Ampliado. 

IV. 1_ Orçamento da Criança 
Senso Estrito 

O Orçamento da Criança propriamente 
dito inclui os programas e seus desdo­
bramentos orçamentários (subprogramas, 

projetos/ sub projetos e atividades/ subatividades), conforme a nomenclatura da 
Classifi.cação Funcional Programática (ver Anexo 2), que atendam a três pré-
requIsitos: 

• Visibilidade orçamentária, isto é, sejam identificáveis no OGU e nos siste­
mas informatizados Sidor (Sistema Integrado de Dados Orçamentários) e 
Siafi (Sistema Integrado de Acompanhamento Financeiro) . 

• Direcionamento excí"si-::.2 ou predomin.2ntemente, ao grupo materno­
infanto-juvenil; entre os programas exclusivos (ou específicos) estão, por 
ex"emplo, o Programa Educação de O A 6 Anos (042) e o Programa Ensino 
Básico (043); entre os predominantemente focalizados na criança estão, ain­
da na área da educação, o Programa Educação Especial (049). Na esfera do 
Programa Saúde (075) podem ser considerados na mesma categoria o Sub­
pr~ú~ma Alimentação e Nutrição (0427x) - excluído o componente refe­
rente à alimentação do trabalhador e os projetos/subprojetos e ativida­
des/ subatividades relacionados com vacinação. O Subprograma específico 
Sa4de Materno-infantil (0432x), criado em 1984 (a Classificação Funcional 
Programática foi introduzida no Brasil no final dos anos 60), foi utiliza.qo 
somente nos orçamentos de 1985 a 1989 [Piola e Vianna (199,1)]; e 

Acesso universal; nãoioram considerados. portanto, ,ltividades/subati­
vidades caracterizadas como /nnge ben~(irs ao funcionalismo público 
(auxilio creche, auxilio alimentaç.1o. subsidio para assistência médico­
hospitalar, etc.). :\tendem ao critério da universalidade. contudo. as unida­
des de ensino de primeiro e segundo grau das Forças Armadas, vez que 
acessíveis a d .. is e militares que acendam os requisitos de ingresso (concú!,so 
público). 

Esse triplo critério permite J inclusão no Orç.2mento d.2 Cri.2nç.2 de quase to­
dos os recursos federais al~c:ados à educação inianto-juvenil. Exclui. porém, sal­
vo no que se refe.re ao Subprograma Alimentação e Nutrição (::-t27x), quase toda 
a área de saúde, porque a estrutura programática desse setor não possibilita a 
identiíicação orçamentária das Jções desen"olvidas segundo os dife:emes seg­
mentos populacionais. 

, 
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Os 70 projetos! subprojetos e atividades! subatividades que compõem o 0r-
çamento d4 Criança Senso Estrito de /995 estão relacionados, por ministério, no 
Anexo 1. 

A seleção desse elenco de ações foi bastante extensa. Assim, por exemplo, no 
caso da Educação, inclui até mesmo projetos! atividades de pouca expressão fi­
nanceira. É a caso, por exemplo, dos projetos! atividades referentes aos colégios 
de aplicação das universidades e das escolas militares de primeiro e segundo 
graus do Exército e da Aeronáutica - unidades equivalentes da Marinha não fo­
ram inCluídas porque não são identificáveis no OCU. A inclusão dessas escolas é 
justificada no fato de serem de acesso universal. Em contrapartida, projetos e 
atividades (creche e pré-escola, basicamente) relativos a dependentes de funcio­
nários públicos civis e militares foram considerados corno salário indireto e, por 
co'nseguinte, desconsiderados neste estudo. 

TABELA 1 
Orçamento da Criança (Senso Estrito), por Órgão 

1995 

MECIFAE 
MEC/FNDE 
MEC/putros 

Orgão 

Min .. da Justiça 
Min: da Saude 
Preso 'da República 
Mi~. do Bem-Estar Social (extinto) 
Min. da Aeronâutica 
Min do Exército 

Total 

Fcn:" ~!PO/SOF'. 

TABELA 2 

Valor( 1) 
935.504 
620.877 

1.394.730 
3.342 

622.516 
1.389 

241.284 
1.065 

10.461 
3.831.168 

Orçamei::Cl GJ CriJnc: ;Senso EstntClI For Programa 
1995 

Em RS Milhar .. 
% 

24.42 
16.20 
36,40 
0.09 

16.25 
0.04 
6.29 
0.03 
0.27 
100 

E:;: R5 ~fiihares 
Programa 

041' :.Educ. ae Crianças ce O a 6 anos 

042· Ensino Funoamen!at 

043 - EnSino ~.~édlO 

075 . Saude 
081 - ASSistência SOCial 

007 . Admmlstração 

Total 
Fcme: .\U1Q. 50F. i:"1E.\.' C:..:"lE ..... !: ~.!Sl COr:. 
,:: L~-: '.,. (..::~ci.l~cs ,H!!':S Je ~e:erobrc CC 1995-

Valo,,11 I 
26279 I 0.68 

1985089 I 51.81 
176.754 ! 4.61 

1398420 I 36.50 
'.241 284 I 6.30 
, 3.342 I 0.09 

3-83 1.168 I 100 
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TABELA 3 
Dotação Total de Cada Programa e das Ações Co~respondentes 

Incluídas no Orçamento da Criança (Senso Estrito) 
1995 

Janeiro de 1996 

Em RS l\.tilhares 
Programa TOlal(a) Orço Criança (b) % (b/a"100) 

041" Educ. de O a 6 anos 272.65 26.27 9,6 
042 - Ensino Fundamental 2.007.18 1.985.08 98,9 

043 - Ensino Médio 549.93 176.75 32,1 

075 - Saúde 13.516.35 1.398.42 10,3 
081 - Assistência Social 1.454.33 241.28 16,5 

007 - AdminiSlraçao(l) 3.34 3.34 100.0 

Total 17.803.79 3.831.16 21.5 
Facto, MPO/SOF. 
(1) No programa Adm.inistraçio. na coluna do orçamento total, considerou-se apeou 
o valor alocado em atividades do Min.istério da Justiça. incluidas no orçamento da criança (Fundo Nacional 
da Criança e do AdoJescen,e - 2068 - e Promoção e Defesa dos Direi,os da Criança e do AdoJesceo,e -
2058). 

IV. 2 Orçamento "não exclusivo" O Orçamento "não exclusivo· d.J. Criança 
da Criança compreende programas que, embora vi-

. tais para o bem-estar de crianças e adoles-
centes, não são específicos desse segmento. É o caso, por exemplo, dos progra­
mas Saúde e Saneamento (ver Tabela 5), As ações e serviços incluídas nesse or­
çamento são universais, do ponto de vista de direito de acesso, como as que in­
tegram o Orçamento da Criança Senso Estrito; ao contrário dessas, no entanto; o 
seu componente infanto-juvenil não tem visibilidade orçamentária e, portanto, 
seus recursos não são identificáveis ex:ante_ 

TABELA 4 
Orçamento "~ão Exclusivo" da Criança 

1995 
Em RS ~.ljlhares 

Programa Vaior '.', Rea' z 13) 
049 - Educ. EspeCial 
075 - Saude(1) 
076 - Saneamento . 
077 - Pro!. ao MeiO Ambiente' 
OS1 - Assistência Soc:ai(1) 
082 - PreVidência Soclal(2) 

Total 
Foct., ~IPO/SOF < ~IPS. 

13.683 
13.516.356 

546.635 
183.099 

1.454.330 
700.000 

16.414.103 

0.08 
82.34 

3.33 
1.12 
8.86 
4,27 
100 

(1) Inclui os proie~os/atlyid.ldeJ,ip.tegrantes do Orçamento da Criança. Senso Esrnt::l. 
(2) Apenas o .... aior ~stLal3do pu:.a salá.rio-iamilu. auxilio-natJ.iid4de e sJ.iirio·m:lterrudacie. 
~3} Ate ;S de se-:.embro de 1995. . 

60.2 
64.4 
10.6 
3,S 

34.1 
61.8 

., 
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TABELA 5 
Orçamento da Criança Ampliado 

(Orçamentos Senso Estrito + "Não Exclusivo") 
1995 

Quarta-feira 24 00771 

Programa Valor 

007 - Admmistração 

Senso Estrito 

041 - Educ. Criança O a 6 Anos 

Senso Estrito 

042 - Ensino Fundamental 

Senso Estrito 

043 - Ensmo Médio 

Senso Estrito 

049 - Educação Especial 

Não ExclUSIVO (1) 

075 - Saude 

Senso Estnto 

Não Exclusivo (1) 

076 - Saneamento 

Não Exclusivo 

077 - Proteçao ao M. Ambiente 

Não Exclusivo 

081 - Assistência Social 

Senso Estrito 

Não Exclusivo (1) 

082 - PrevidêncIa 

Não ExclusIVO 

Total 

Senso Estnto 

3.342 

3.342 

26.279 

26.279 

1.985.089 

1.985.089 

176.754 

176.754 

13.683 

13.683 

13.516.356 

1.398.420 

12.117.936 

546.635 

546.635 

183.099 

183.099 

1.454.330 

241.284 

1.213.046 

700.G~0 

700.000 

18.605.567 

3831.168 

Não ExclUSIVO 14.774.399 

Fonte, ~1PO!SIDOR. 
EI.bor.ç;o, lI'E:\. 
(1) Ex.1u.idos ... alor~s dos proJl!tosi.uviciacies que LQt~gram o Orç:unento d~ Crilnç.:a" Senso Estrno. 

Assim, o Orç.::memo Onda exciwi7:0" J.. Cri.+np é composto por programas 
que comportam dois tipos de ações e serviços: 

• Ações e serviços ina'h'ia'tuliz,l':;eis, ou divisíveis. isto é, aqueles prestados a 
cada pessoa individualmente: exemplo típico são as ações e serviços que, 
dentro do Programa S~úde \::75), integram os subprogramas Assistência 
:-'lédica e Sanit.iria ,:42SxJ e Produtos P:ciiiáticos e Terapêuticos (::431x). 

( 
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o primeiro (0428x) absorve a quase totalidade dos recursos que, dentro do 
Programa Saúde, são destinados ao financiamento de ações e serviços de 
prestação individual à população em geraL No campo de interesse da crian­
ça e do adolescente, o Subprograma 042Sx abrange, ainda que sem possibi­
lidade de identificação orçamentária, a atenção materno-infantil e a assistên­
cia médico-hospitalar ao parto e ao grupo infanto-juvenil. Embora o orÇa­
mento regionalize (por estado) os recursos destinados à assistência médico­
hospitalar (AIHlUCA) - um avanço recente na direção de urna maior 
transparência -,- a estrutura programática da Saúde não permite identificar 
alocações segundo as diferentes clientelas (crianças, idosos, etc_) ou segundo 
o grau de complexidade (atenção primária ou básica, serviços especializados, 
etc} A identificação desses recursos só é possível a posreriori, como despesa 
realizuÍ.l, mediante tabulações especiais produzidas pelo Datasus; e 

Ações e serviços' não indiúd:<aliz.Í1;eis (indivisíveis), isto é aqueles de alcan­
ce coletivo que impactam positivamente o bem-estar da criança. Dentro 
desse conceito estão os programas Saneamento (C76) e Proteção ao Meio 
Ambiente (077). No Programa .saúde (C75), os suprobramas Controle de 
Doenças Transmissíveis (0429x)e Vigilância Sanitária (C43Cx).: 

Os re~rsos destinados a aç5es e 'serviços iridividuáise coletivos que com­
põem o Orçamento "nào exclusivo "d..l Crianç.1 poderiam, na verdade, ser apro­
priados, por estimativa, ao grupo infanto-juvenil. No caso das ações de alcance 
coletivo, por exemplo, de forma proporci;)nal à dimensão demográfica relativa 
desse segmento.6 Tais estimativas são necessárias quando a proposta é dimensio­
nar a despesa pública com crianças e adolescentes, como o é no mencionado es­
tudo lPEA/Unicef. Tornam-se, entretanto, dispensáveis quando a finalidade. é o 
monitoramento orçamentário, caso em que cada rubrica orçamentária deve ser 
acompanhada na íntegra. 

Dada a inespecificidade deste Orpmemo "nio c:cc::m::o··. 0 grau de desagrega­
ção da informação financeira não necessita ser o mesmo adotado no Orçamento 
d..l Cri.lnç.1 Senso Estriro (subproieto/ subatividace). Dessa forma, o Orçamento 
"não e:cciusi~'o" d~ Cr;.1nÇ.1 pode limitar-se apems d inforr.1Jção por programa. 
opção simplificadora adot~da neste estudo .. \ desasre;.lçi:. por sub programa. 
porém, ou mesmo por projeto/atividade, e\·emuJ.lrr.cme pClde ser útit, depen­
dendo do interesse em aprofundar a análise ou detalhor o aco:npanhamento. 

6 O mesma cm.eno tonu-st. bastante imprecISO quwdo laotaia pua estun.lr os reCUrsos destinados J 

ações wàiviàuali.z.ávelS. como a asslstêocl.l meruco-.unbulato:-:a.: !SubprogrJ.IIlJ :\ssmência ~fêdica c 5anj· 
tária - :418xl ou a d.istribulç~O de merucamentos (Suoprog,:-l.."':l3. Produtos P:-c::.l~tÍcos e Terapêuticos -
:.o::rl. Sua Utui..uç.io DeSSeS OOIS casos slçn:.iicU13 .. em últlma a:-:áhse .. urunuf ~'..!e J. prestação desses ser­
ViÇOS se distnbw igualmente peios àiIere:nes ~:upos etários. ;) c,ue njo é neCC:SS.1:-:.uneme \·erciadeiro. ~l 
.lSSmên~I.l bCSpl~a.i.u IS'.Joprog:-.J.IDJ x42Sl. ~:-:.t:'"etamo. e Fcm'.-c: q'-1.u:..::Íl'::l!' fÃ .=-::5:. ::neru.mte tlowações 
espc!clJ...is.ia D .. :aru.s. as lIltcr:-:'.l.;:ões de &C'st~tes e ae me~ores':e iS .u:os l \'Il.nn.l e: ,úli 1199:'i]. 
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V_ SITUAÇÃO EM 1995 

V. 1. Dimensão do Orçamento da 
Criança 

O somatório das dotações (recursos pre­
vistos na lei original acrescidos dos crédi­
tos adicionais criados até setembro) do 

conjunto de projetos e atividades que conforr:nam o Orçamento d4 Criança Senso 
Estrito (ver Anexo 1): totaliza, para 1995, R$ 3 831 168 miL Este montante 
equivale a 2,6% do Orçamento Geral da União (Orçamento Fiscal + Orçamen­
to da Seguridade Social). Se totalmente executado, o Orçamento d4 Criança pro­
jeta um dispêndio da ordem de RS60,OO por criança/ano. 

• O Orçamento d4 Criança Senso Estrito é', essencialmente, um orçamento da 
Educação. A distribuição por ministério (ver Tabela I, item IV.l) revela que, 
aproximadamente, 77% desses recursos estão no Ministério da Educação e do 
Desporto (rv1EC). O dado, contudo, não pode ser tomado como um indicador 
de prioridade, já que, na verdade, apenas 35% dos recursos desse ministério estão 
destinados à criança. A razão do predomínio da Educação no Orpmenro da Cri· 
ança Senso Estrito, como mostra a Tabela I, decorre, sobretudo, da escassa visibi­
lidade do OGU no que se refere aos recursos para ações e serviços de saúde foca­
lizados na criança e no adolescente, produzindo uma inevitável subestimação da 
participação do Ministério da Saúde_ 

Esta situação se confirma quando se examina o Orçamento d4 Criança Senso 
Estrito por programa - segundo a Classificação Funcional Programática. Nesse 
caso a participação relativa dos programas da Função Educação e Cultura (pré­
escola, ensino fundamental, ensino médi~ totalizam 57,1% (ver Tabela 2, item 
IV.l). Somente o Ensino Fundamental (programa 042) absorve mais da metade 
de todo o Orçamento da Cri.Jnç.J. A participação do Programa Saúde (C75), pela 
razão apontada, não excede a 36,5%. 

O percentual dapanicipação da Educação seria ainda maior. perto de 70%, se 
·os recursos do Programa C41 (Educação de O a 6 Anos) tivessem sido integral­
mente incorporad~s. Apenas 9,6% da dotação desse programa foi incluída no 
Orpmenro da Criança (ver Tab.ela 3, item IV.l); o restante, cerca de RS 246 mi­
lhões, corresponde a jringe benefi:s na forma de auxílio-creche ou equivalente a 
filhos ou dependentes de funcionários públic::Js. Esses recursos íoram excluídos 
do Orçamento da Criolnça por não estarem financiando ações e serviços de cará­
ter universal. 

A mesma Tabela 3 ratifica a escassa possibilidade de identificação. no OGC. 
de ações e serviços direcionados para a saúde de crianças e adolescentes. Do total 
de recursos. do Programa Saúde. apenas lC,34% foram identificados como especí­
fica ou predominantemente dedicados ao segmento materno-inÍ3mo-iu\'enil. Es­
tudo anterior [Vianna fl .Jlii (1995)) sobre o gasto realizado em 1993 com esse 
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mesmo grupo revela que saúde é, de longe, o principal item clã despesa federal 
(44,8% do total) na área materno-infantil.7 Diferença tão significativa encontra 
explicação no fato de o primeiro estudo se referir a gasto, e não, como este, ao 
orçamento. No estudo relativo a 1993 as despesas com a assistência médico­
hospitalar materno-infanto-juvenil foram identificadas ex pose mediante tabula­
ções especiais do patas~ (Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde). 

Uma informação presente nas tabelas 2 e 3 merece explicação especial. O 
Programa Administração (007) incluído na lista dos programas compreendidos 
no Orçamento da Criança Senso Estrito não corresponde aos recursos para despe­
sas administrativas do conjunto de programas, como poderia ser admitido à 
primeira vista. Os recursos em questão (R.$} 342 mil) são aqueles previstos para 
o custeio do Conanda (R.$ 12 mil) e para o Fundo Nacional da Criança e do 
Adolescente (R$3 300 mil). 

Enquanto o Orçamenco Senso Escrito alcança RS3 831 168 mil, o Orç.lmenro 
CÚt Crunça Ampíiado, conforme demonstrado na Tabela 5, totaliza RS16 414 

103 mil, dos quais 82,3% correspondem ao Programa Saúde. Este valor expressi­
vo, é oportuno reiterar, não se refere a gastos específicos com crianças e adoles­
centes, mas sim ao conjunto de programas sociais de acesso universal. Como não 
é possível separar o componente infanto-juvenil desses programas, eles devem 
ser monitorados na sua íntegra, dada sua extrema relevância para a sobrevivência 
e integridade 'de crianças e adolescentes. . 

, 

. Além do Programa Saúde (075), o Orçamenro "não exclusivo" da Criança in­
corpora os programas Saneamento (076), Proteção ao Meio Ambiente (077), As­
sistência Social (081) e (parte) Pre\'idência Social (C82) (ver Tabela 4, item IV.2). 
O Programa 082 (Previdência Social) não é integralmente considerado neste. tra­
balho;' inCluiu-se somente uma estimativa dos re:ursos pr~\"istos Fa~a Fagan::emo 
de beneiícios como salário-íamilia. salário·mJte:-nid~de e auxílio·natalidade ,que 
corresponde l úma fração reduzida do programa como um todo. 

7 Os gastos fedúllS (OGLl e~pco.i;ccs com C':.ll.çJS e J.Joles.::~n:es e:-r. 199:; llcl...""I.ç.l:'"l..."n \..."5S 4 946 5':': 
aul. ~SSLal distnbwdos: .. 
Saude 044.8% 
Educaçio 16.6% 
:\sSlstêecu i~.9.% 
AlimeDt.lç.io e i\.'utriçio: 1:::,"% 
G~toS .d.tnuustrawros: i,4%. 
O d.i.spendio sobe para CSSS 915 937 mu se . .u. despesa.s es?eai:c.ls lou àiretJs! iorem. sOlDa::ios os gas­
tes Ulci.i.retOS \lsustênc:J. .0 pJ.rtO e oeneuc!os pre\'lcienc:ãno~ . .:amo ;U.l.x.uio-na:a..id.1oe. sl1.i!"IO-i:uw.il.1 
e sal.irlo-m.ucffiJd.ade). O totai geral c.hep a L'SS6 042S 924 ~ cam o Jcréscuno cos :-ec-..::-s.Js ci.isp~c­
.iJ.dos cc;n os '±~J.oos sef\·lços : ... .a:~·:.si~(:..s (~U\eJ.me:r-.tQ. ,,:.::r-.:rc:e de acenç.Js !:::S:::'.JS$I .... e:~' JproprlJ· 
dcs.lo grupo LC.Ú..ntC>--IU\'lf"ni.l D.l prOf'orç.io ..:U rua ci.ur.~nsjo .:i~:noçr.tiJcI". -
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Os recursos dos programas 075 e 081 incluem aqueles correspondentes 15 
ações específicas considerados no Orçamento d4 Criança Senso Estrito. Portanto, 
para evitar dupla contagem, os dois orçamentos - senso estrito (ver tabelas 2 e 
3, item IV. 1) e "não exclusivo" (ver Tabela 4, item IV.2) - não devem ser soma­
dos sem que sejam feitas as exclusões. 

A integração dos dois orçamentos (ver Tabela 5, item IV.2), retirada da dupla 
contagem, forma o Orçamento da Criança Ampliado. O total encontrado, RS 18 
605567 mil, equivale, aproximadamente. a 12,7% do OGU. Desse total, apenas 
20,6% cor respondem ao Orçamento da Criança Senso Estrito. 

V.2 Desempenho Até o final de setembro de 1995, apenas 
43,43% do Orçamento d4 Criança Senso 

~ Estrito tinha sido executado (ver Tabela 6 
e Ánexo 1). O parâmetro de execução orçamentária para os nove primeiros me­
ses do ano para programas de duração continuada, vale dizer, aqueles que de­
pendem de fluxo regular de recursos como é o caso dos programas do Orçamen· 
to d4 Criança, seria de 75%. Este é, por exemplo, o percentual de realização dos 
gastos do Ministério da Saúde até agosto com pessoal e com assistência médico­
hospitalar do SUS (ver Tabela 7). 

Todos os programas do Orçamento da Criança Senso Estrito estão distantes 
desse padrão teórico. No Programa Ensino Fundamental, o que vem apresen­
tando maior capacidade de gasto, o percentual de realização mal ultrapassa 50%. 
O Programa Educação da Criança de O a 6 Anos, além de contar com recursos 
notoriamente insuficientes (RS 272,665 mil) para a magnitude das necessidades, 
conseguiu gastar somente 1,4% da sua disponibilidade orçamentária (ver Tabela 6). 

O mesmo acontece na Atividade "Promoção e Defesa dos Direitos da Crian­
ça e do Adolescente" e com o Fundo Nacional da Criança e do Ado~escente. 
ambos situados no },Iinistério da J usfiça (ver Anexo 1). cujo percentua( de reali­
zação é nulo. Em outras palavras. nenhuma ação para promoç:io e defesa dos di­
reitos da criança e do adolescente que dependesse de recursos financeiros tinha 
sido desenvolvida no ~linis;ério da Justiça até setembro .. lÍnda que muiio pouco 
pudesse ter sido feito mesmo ~ que todo o recurso previsto (RS 12 mii) tivesse 
sido gasto. No caso do Fundo. o desíinanciamento não pode ser atribuído a me­
didas de restrição de despesa. \'ez que os recursos previstos (RS 3 :' 3: mil) seriam 
oriundos de doações incentivadas que. aparentemente. n:io se concretiza~a~. 
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TABELA 6 
Percentual de Realização (Até Setembro - 95) do Orçamento da 

Criança Senso Estrito, por Programa 

Programa 

041 - Educ. da Criança de O A 6 Anos 

042 - Ensino Fundamental 

043 - Ensino Médio 

075 - Saúde 

081 - Assistência Social 

007 - Administraçao 

Fome: MPO/SOF. 

Total 

1995 

TABELA 7 

Realizaçao ("lo) 

1.43 

51.61 

41,85 

34.80 

32.42 

0,00 

43,43 

MS - Orçamento de 1995 (% Realindo Até Setembro) 

Controle de Endemias 

Saneamento 

Programa do Leite 

Medicamentos 

AIH/UCA' 

Hospitais Próprios 

Pessoal 

Fomo: .\lS/COF. 

Categoria 

Total 

% Realizado 

39.1 

11.0 

26,7' 

17,0 

77.'0' ' 
66.0-80,0 

75,0 

62.8 

Janeiro de 1996 

:\0 todo, :: f;8.5~o) dos ;-: projetos/subpro;e:os e ltiYiciJdes/s~blti\'id~des 
elencados no Anexo 1 têm realização nula ou próxima'd:sse .. -\penas cinco apre­
sent.lITl desempenho financeiro próximo do satisÍatório (ent:-e 5:Q'Ó e 7CQb); so­
mente em doís deles o padrão de normalidade (pércenttiai superior aiO) fqí al­
cançado. Um deles (Produção de Programas Educativos) esu situado na Presi­
dência da Re?ública: o outro é a cou parte dos estados e do Distrito Fédéral 
(DF) no salário,educação: ·ou seia, recursos sob supervisão do ~lEC transferidos 
automaticamente, pelo Ministério da Fazenda, .ls secreurias de Educação dos es­
tados e do DF para aplicação no ensino fundamental. A cota parte estadual do 
salário-educação. principal item do Orçamento a'u CrianÇ.1 Senso Estrito, corres­
ponde a cerca de :4% desse orçamento, sendo responsável por 44,8% 
(RS i"6 :1:: 392.::) co tot.:lÍ re:llizado (RS 166 3S1 H:i,:::. Excluindo essa cota 

,. 
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parte, o percentual de realização do Orçamento da Crúmça Senso Estrito desceria 
dos já insatisfatórios 43,43%, para 31,67%, indicando um desempenho ainda 
mais deficiente do conjunto de programas direcionados para crianças e adoles­
centes que dependem de ação direta do governo federal, ou de transferências ne­
gociadas para estados e municípios. 

A situação não 'é mais animadora entre os projetos/atividades especificamente 
direcionados para a defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Ao contrário. 
Nessa área. transferida do Ministério do Bem-Estar Social (extinto) para o Mi­
nistério da Justiça, dos três projetos identificados, o de m'aior dotação 
("Promoção da Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente: RS 64 773 mil) 
e melhor desempenho financeiro realizou pouco mais de 8%. Nos outros dois, 
"Promoção de Estudos, Pesqui~as e Documentação" (MBES - 015.081.~483.2388) 
e ·Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares", só foram gastos, até setembro, 
C,04% e 0,05% do previsto para o exercício, respectivam'ente. No entanto, no 
âmbito orçamentário do mesmo ministério (MBES), o "Apoio à Criança Caren­
te" (016.C81.C483.2593J, com recursos da ordem de RS 26-l- 399 mil, foram exe­
cutados 44,4% de sua disponibilidade. 

No Orçamento «não. exclusivo· da Criança, o Programa Proteção ao Meio 
Ambiente é o de pior desempenho (3,8%). Os recursos de origem fiscal para o 
Programa Saneamento, além de insuficientes (R$ 546 635 mil), foram minima­
mente realizados (10,6%), como ,se observa na Tabela 4, item IV.2. Mantida essa 

, tendência~a' redução da taxa de mortalidade infantil em 50% até 1999 - uma das 
principais, senão a principal, meta social do governo - fica ,sob sério risco. Afi. 
nal, abastecimento d'água e esgotamento sanitário adequados são os instrumen­
tos mais 'eficazes para o controle de diarréias, principal causa de ébito entre cri­
ançasem áreas de baixa renda. 

Os pr~grJ.mas Previdência Social (C82) e Saúde (C75) apresentam desempenho 
financeiro mais satisfatório. O primeiro (61,8% de re~lizaçào) porque o paga­
mento,de beneficios previdenciários, a grande maioria de valor mensal igual ao 
salário mínimo, ~, justificidamente. prioridade absoluta. No Programa Sàúde o 
percerltual médio' favorável (64;-1%) foi fortemente influenciado pelas despesas 
com aSsistência médico-hospitalar, principal item de despesa desse prograllla. A 
Tabe!i, 7 exemplif~ca a exe~ção orçamentária até agosto. bemre\'eladora das 
verdad~iras prioridades da política de saúde. , ' 

- .' -' - , .. 
Par.~·,um padr.ão de execução orçamentária (oito meses) da ordem de 66%, o 

financiamento dos hospitais próprios do Ministério da Saúde (incluindo o Insti­
tuto Nacional do Câncer - INCA -, no Rio de Janeiro; a Rede Sarah em Brasi­
lia e outras capitais e, em Porto Alegre, o Grupo Hospitalar ,Conceição -
GHC)',.:hegou até 80%. Os recursos destinados a"remuner;,r os ser .. iços assisten· 
ciais prO\'idos por estados e municipios e pelo setor médico-hospiular privado 
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(ver Tabela 7) tiveram uma realização inferior, porém ainda bastante satisfatória 
(77%). 

Em contrapartida, a distribuição gratuita de medicamentos básicos para a po· 
pulação carente só conseguiu realizar 17%. E programas tão 0U mais prioritários, 
face o seu alto impacto na população mais pobre, permanecem subfinanciados e 
sem perspectiva Visível de ampliação. É o caso do controle de endemias, que 
executou apenas 39,1% do seu orçamento; Saneamento (11%) e o Programa 
"Leite é Saúde" (26,7%). 

VI. PERSPECTIVAS PARA 1996 

o .orçamento da Criança Senso Estrito terá, em 1996. uma ligeira queda na sua 
participação relativa no OGU (orçamentos Fiscal e da Seguridade Social), pas­
sando de 2,61% (1995) para 2,52% (1996) (ver Tabela 8). Em valores abolutos, 
porém, terá um crescimento de 21,53% (ver Anexo 3 e Tabela 9). Há dois moti· 
vos para analisar esse dado com alguma reserva. Em primeiro lugar porque, de· 
pendendo do comportamento da taxa de inflação, ainda expressiva pelos padrões 
internacionais, o incremento pode desaparecer ou ser reduzido. Em segundo, 
porque, mantido o mesmo padrão de exerução apresentado. no.capítulo anterior, 
um aumento o'rçamentário real deixa de ser relevante se for anulado por uma 
política.contracionista na execução orçamentária. . , 

TABELAS 
Indicadores Básicos 

1995·1996 

1. Par1lcloaçào 00 Orçamento da Criança ~ Senso Estnto . no or.,· 
çamento Total (Fiscal + SegUridade) (1) . 

2. Particlpaçào do Orçamento da Criança'· ,Senso Estnto + 'Não I 
ExclusIvo')· no Orçamento Total 

3. Percentual de Realização do Orçamento oa Criança. Senso Es· 
tnto (Até SetembrO) 

4. Percentual de Realização do Orçamento Total da União (Até 
Setembro) 

4.1. Pessoal e EQcargos Sociais 

4.2. DiVida 

4.3. Outros C~stelos e Cap,tal (2) 

2.52% 

12.7% 14.1% 

43.4% 

56.0% 

88.9% 

46.3% 

59.9% 

Obs.: 1) :N'o c~culo do percentua.l foram exciwà.a.s do Orçamento Geral da CCJão (Piscai e Seguridade· 
todas as fontes) aJ, dotações pua,amonização (rolagem) da dívida l.Otcrna e eXterna. reserva de contmg':ncia 
e para outras despesas de c.apIUJ (inversões íioancel.r.lSt 
;) Lnciui o plgJ.I:leotO de todos os oeneiícios p:encenciários. o que ex?hc.l o pe:-:e::.t'..1ai de !'"eaii..ução. 
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TABELA 9 
Orçamento da Criança Senso Estrito: 

Comparação entre Lei + Créditos (1995) e Projeto de Lei (1996), 
por Programa 

Programa 1995 1996 Varo % 

041 - Educação da Criança dê O A 6 Anos 26.279 24.600 6.4 

042 - EnSinO Fundamental • 1.985.089 2.571.916 29.6 

043 - Ensino Médio 176.755 219.614 24.2 

049 - Educ. Especial(1) ... 25.086 . .. 
075 - Saúde 1.398.420 1.467.559 4.9 

081 - Assistência Social 241.284 342.277 41.8 

007 - Administração 3.342 5.000 49.6 

Total 3.831.168 4.656.052 21.53 
Fonte: MPO/SOF e PL 1996. 
(1) Em 1995. os recursos pua a Atividade Desenvolvimento da Educação Especial. no valor de RS 17868 
mil. estio alocados no Programa Ensino Fund..a.menul. 

o crescimento esperado, contudo, não é homogêneo. Alguns projetos/ativi­
dades estão melhor aquinhoados do que outros na proposta orçamentária para o 
próximo exercício. Outros até mesmo perdem recursos, ou, simplesmente, de­
saparecem. Entre estes últimos: 

• O Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente -
Pronaica (MEC/ outro~ -o.o.ª.o.42.o.483.4357); 

• Educação Pré-Escolar (ME C/outros - 0.0.8.0.41.0.190..2290.), um projeto de 
R$ 4 20.0. mil (realizado em apenas 9% até setembro); o crescimento de 6% 
em 1996 de outro projeto. no valor de RS 22 600. mil com a mesma deno­
minação (MEC/FNDE - 888.042.0.198.2290), não é suficiente para compen­
sar seu encerraI?ento: I 

Promoção de Direito~ da Criança e Adolescente NJ - 83.:7.:21.2058.0:(2); 
o crescimento de 50% na receita do Fundo Nacional da Criança e do Ado­
lescente (MJ - 83.0.:7.:21.2268.(002), dependente de doações. não compen­
sará a perda de recursos fiscais decorrente de seu encerramento, se as doa­
ções também··não se conven:izaream em 1996, ui como em 1995; e 

Biblioteca do Professor (!\lEC/FAE -:88.:-12.:::236.:293); neste caso não há 
prejuízo real, apenas perda de identidade orçamentária: o proieto desaparece 
como resultado de fusão com outro de finalidade mais abrangerite. 

Entre os 69 projeros/ati\'idades identificados no Orç.zmemo tÚ Crianç.z Senso 
Estnto parJ. 1996, 23 perdem recursos em rercemuais que ':lriam de c, 11 % 
IE' - B" 'lEC 'F"'DE '"8 C47'188 1-") "70' n' " . \ oucaçao J..SIC.1: ~\ ,~.... - "'.;. .....w . 11_ .1 7_ ,Q (i :-0Jeco ..... oraeste: 

/ 

. / 
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MS - Ó13.075.0428.1094). Pelo menos nesses dois casos polares; redução pode 
ser explicada. No primeiro, a perda será compensada por um novo projeto -
Desenvolvimento da Educação Básica - (MEC/FNDE 008.042.0188.3431), o 
que, na verdade, levará a um incremento superior a 100%. A diminuição dos re­
cursos para o Projeto Nordeste, financiado pelo Banco Mundial, decorre do fato 
de ser seu último ano de execução. 

As perdas na área de defesa dos direitos da criança e do adolescente, mantida a 
proposta do Poder Executivo, serão de 31,87% em média, que poderão aumen­
tar se as doações ao Fundo Nacional não acontecerem. A redução de recursos 
chega a 67,26% no Projeto "Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares", cuja 
dotação de RS 10666 mil em 1995 decrescerá para RS 3 492 mil no próximo 
ano. 

Espera-se, contudo, para 1996, ganhos concretos em inúmeros projetos e ati­
vidades incluídos no Orçamento da Criança. Na Educação, dois projetos terão 
aumentos espetaculares, embora partindo de patamares modestos: "Moderni­
zação das Instituições de Ensino" (MEC/Outros: 008.043.199.3332) passa de 
RS 684 mil para R$ 7 900 mil( + 1054%); e "Desenvolvimento do Ensino Mé­
dio", cuja dotação em 1995 de RS 1 200 mil passará para RS 8 000 mil (+ 566%). 

Outros nove projetos/atividades dobrarão seus recursos no próximo ano (ver 
Anexo 3), na seguinte ordem: 

• "Produção de Programas Educativos" (PR): + 366%; 

• "Produção de Programas e Materiais Educativos"(MEC/FAE): + 250%; 

• "Desenvolvimento da Educação de O a 4 anos" (MEC/Outros): + 150%; 

• "Ensino Fundamental"O(MEC/FNDE): + 147%; 

• "l:niversalização do Ensino Fundamental" (\!EC'ourros): + 135%; 

• "Capacitação de Recursos Humanos" ()ilEC/Ourros'i: + 124%; 

• "Assistência Alimentar e Nutricional" (~!S): .,. 17700: 

• "Saúde do Estudante" (MECfAE):+ lCS%: e 

• "Aquisição de Vacinas" ~,S): - 10D%. ' 

Como o crescimento do Orpmenro d.", Cr;,mp Semo E5:riw como um todo 
não deverá exceder a 21,53%, os aumentos significativos nas dotações dos proje­
tos relacionados sào conseqüência menos do aporte de recursos do que de uma 
marcante política realocativa, . , 
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VII. DIFICULDADES E LIMiTAÇÕES 

Em um país federativo como o Brasil, onde União, estados e municípios são 
autônomos com fontes fiscais próprias, considerar somente um nível de gover­
no, neste caso, o federal, pode excluir um volume apreciável de recursos públi­
cos alocados para crianças e adolescentes. Isto é particularmente evidente no 
campo da Educação_ Enquanto no setor público da Saúde a União atende, em 
média, a 75% do financiamento, na Educação, a situação se inverte: o governo 
federal é responsável por apenas 25,8% do gasto público setorial. Nessa área a 
esfera decisória mais importante é a p.stadual, responsável por 56% do gasto pú­
blico, enquanto os municípios respondem pelo restante (18,2%) [Medici (1995)]. 

Restrito ao Orçamento Geral da União (Orçamento Fiscal + Orçamento da 
Segurídade Social), o Orçamento «não exclusivo· da Criança não considera as 
ações financiadas pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Cerca 
de 80% dos recursos federais destinados a ser.·iços de saneamento básico são 
oriundos desse Fundo, que não integra o OGU. 

O estudo também não permite definir tendências no financiamento da políti­
ca pela infáncia, mas apenas perspectivas de curto prazo (1996). Também não se 
insere entre os objetivos do trabalho avaliar a "(in)satisfatoriedade" dos recursos 
disponíveis, embora em alguns casos se torne evidente. 

Não são apresentadas, por absoluta falta de parâmetros, as habituais compa­
rações internacionais, eventualmente úteis como referência, desde que usadas 
com a devida cautela. Também por falta de informação, o Orçamento da Criança 
não foi regionalizado, o que seria fundar.!ental para avaliar o grau de eqüidade 
na política redistributiva da União. Os recursos dos projetos/atividades que in­
tegram o Orçamento da Cri.mç..z Senso Es:rito, sah'o os relacionados à Alimenta­
ção Escolar, não são identificáveis por estado no OGU. :\ regionalização ,dos re­
cursos concretizou-se somente mais recentemente, nos programas Saúde (apenas 
as ações de assistência hospitalar e :moubtoriaii e Saneamento (projetos de abas­
tecimento d'água e esgotamento saniLirioi, que integram o Orç..zmenro "não ex­
clusivo". Embora limitado. trata-Sê de a\'J.nço imporunte que ampliou ~ trans-
parência orçamentana. ., 

O desenvolvimento deste trabalho mostrou ,,!ue o processo de monitó'ria das 
políticaS públicas em geral e, em Farticubr. das que são focalizadas na criança, 
apresenta dificuldades de dupla Orcem: J5 relacionadas ao .1Cesso à infotmação 
orçament.iria e as decorrentes .la ;:róyria torma como o basto social está orÇl­
mentariamente estruturado. 

No primeiro caso. porque a iniormação orçamentária é bastante resú'ita. Por 
um lado, a dimensão do OGe (mais de mil p.iginasl e o interesse do usuário em 
geral. Iimiudo a uma ou outra infcf::1aç,io de FJ:1e especifiCl. não fazem da peça 
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orçam'entária um best sel/er. Ademais, a publicação original, seja da proposta do 
governo, seja da lei de aprovação, são altamente perecíveis. A primeira, pela sua 
própria natureza (projeto de lei), morre no Congresso, onde sofre alterações. A 
versão final aprovada também perde rapidamente a atualidade em função dos 
créditos suplementares sucessivamente criados ou cancelados durante o exercí­
cio. O acesso aos sistemas informatizados (Siafi e Sidor) resolve os dois proble­
mas. AI~m da atualização permanente da informação, fornece dados ausentes no 
material publicado. Esses sistemas, entretanto, ainda não são de acesso universal, 
em parte porque exigem equipamento apropriado e treinamento específico. 
Ademais, requerem permissão especial (senha de acesso) que admite graus varia­
dos de acessibilidade à informação, dependendo da hierarquia do usuário. 

A segunda ordem de dificuldade no acomp;;.nhamento dos programas, sub­
programas, projetos e atividades que compõem o Orçamento da Criança Senso 
Estrito está presente justo na identificação dessas ações e serviços, para não men­
cionar o mitO de que o entendimento da informação orçamentária ainda é privi­
légio de poucos iniciados.8 

Em boa medida o problema, real em alguns casos, pode ser atribuído a duas 
razões centr;us: 

• a formulaç~o obscura de alguns programas,' mesmo no seu maior nível de 
desagregação orçamentária (subprojeto/ subatividade); e 

• a forma com que orçamento-programa está organizado na área social (ver 
Anexo 2). 

Um bom exemplo de formulação obscura que mais esconde do que esclarece 
está mi Atividade 08.042.0252.2291: 

::8: F~nção Educação e Cultura; , '. '" . 

:42: Programa Ensino Fundamentil: 

:25:2:: 'Subprograma E,ducaç,io Compensat,ória. um ?uppr~g~ama típico. do 
P:ograma Educação Especial: e 

2291: :\tividade "Desenvolvimento da Educação EspeciJI". 

'1 úâo isto pará dizer apenas que se tratJ de uma aç,ió; semicientiíicá·Li. no 
àmbito do ensino fundimental e :eJacibnad.1 com' ecl'uca'ç3.'o compensató'ria: A 
eme~ta'âa "Atividade Desenvolvimento da Ed~~a~.i~ E;peciai"é,'portant~: i,nú. 
ti:. na medida em que rpda agrega ao que está explicitado nos três primeiros có· 
digos. 

S "O:çamehto n.ia ê peça de .l.D.iiíse ruiicil e nem ê prfYuêpo de ·~conDm1St.Js ou pessoas UumIDl?J.S. BUla 
~:;e se J':Orr:Far:..!::lC c..io apenl.S o.) que rOl propC5to. ::::.15. F::.:~:::?J.lr:1er:.~e. $:J.l exe:...:ç.l:: ~l!e estl dJspor:JVC! 
.;. :ooos os que consultarem o Siaii. ~ [j.ltene \ 1995)] 
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O caso da Saúde, por sua vez, é emblemático quanto à inadequação da estru­
tura programática. A Função Educação e Cultura, por exemplo, está subdividida 
em nove programas, com um total de 33 subprogramas típicos, o que a caracte­
riza como a função social de maior visibilidade orçamentária. Em contrapartida, 
a Função Saúde e Saneamento tem apenas três Programas (Saúde, Saneamento e 
Proteção ao Meio Ambiente) desatregados em 13 subprogramas típicos, dos 
quais seis (na prática somente cinco, já que o Subprograma Saúde Materno­
Infantil, criado em 1984, está em desuso desde 1989) no Programa Saúde. Isto é 
muito"nào' só pela complexidade do setor, como também porque quantO mais 
diversificada for a abertura programática (e subprogramática), maior será a 
transparência na alocação dos recursos. 

Além disso, a organização subprogramática do Programa Saúde (075) é pouco 
equilibrada: mais de 80% dos recursos desse programa estão classificados em um 
só subprograma (Assistência Médica e Sanitária - 0428x). Essa co~centração 
pode ser explicada pela origem da Classificação Funcional Programática. Im­
plantada na segunda metade dos anos 60 e praticamente inalterada desdeentào, a 
classificação foi elaborada sob a ótica do orçamento fiscal. Desconsiderava, por­
tanto, o já então expressivo orçamento da Previdência Social, onde estavam pre­
vistos, os recursos para assistência médico-hospitalar. Na década de 70 esses re­
cursos representavam perto de 80% do orçamento federal para a Saúde, absor­
vendo, em média, algo ao redor de 30% de todos 05 recursos previdenciários. 

VIII. CONCLUSÕES 

Diretrizes de governo, apontando rumos e planos de ação, revelando estraté­
gias e prioridades têm, relativamente, ampla divulgação. É importante que assim 
seja, mas tem pouco valor prático quando tais formulações de planos e enuncia· 
dos de diretrizes não encontram correspondência na ação concreta. O orçamen­
tO Dúblico é, seguramente, o instrumento que melhor permite avaliar essa cor­
respondência. E não, apenas na sua formulação iniciai. mas sobretudo em' sua 
execução. Como instrumento legal meramente _;:/lOTiz.Jti-:.'o. o orçamento é 
permeável a manipulações no dia-a-dia da sua execução. Isto é particularmente 
,·erdadeiro na vigência de políticas de ajuste: quando abrir dereni:lÍnadas to~ei. 
Tas e fechar outras, pode subverter rOlllmente :1S prioridades deiinidas, dos 

~ planoi. 

Em um contexto de ajuste fiscal. não sur"reende que a execução orçamentária 
seja aFetada negati,·ameme, como est'; acontecendo com o Orç.Jmento tÍ4 Crún· 
ç.J. Afinal, uma das iormas de controlar as COntas públicas, um objetivo bastante 
claro do governo federal, é compatibilizar a despesa com o fluxo de receita. O 
inusitado dessa política, contudo. está. de um l~do. na penalizaçio de ações e 
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ser.'iços que se supunham ti\'essem prioridade absoluta, como é o caso daqueles 
direcionacios para o bem·estar de crianças e Jdoiescentes: de' outre. na constata-

ção de que a vinculação de receitas, uma "conquista" da Educação ampliada na' 
Constituição de 88 e uma aspiração permanente de grupos de interesse da Saúde, 
não garante imunidade a essa política restritiva. 

Inobstante alguns avanços importantes recentes, como a explicitação no 
OG U da alocação por estado dos recursos destinados à assistência hospitalar e 
ambulatorial e ao sanemento básico, ainda há muito por fazer p~ra' a.umentar a 
transparência do gasto do governo. Uma das lições aprendidas no processo de 
elaboração deste trabalho é a ampliação da visibilidade do gasto públic9:na área 
social e, em particular, no que diz respeito às políticas pela, infância, por exeinplo: 

• revisão da 'Classificação Funcional Programática, particularmente no caso 
da Função Saúde e Saneamento', 'onde o,grau de desagregação da programa­
ção é insuficiente; o melhor exemplo disto é o, fato de 80% dos recursos es-
tarem concentrados em um só subprograma (0428); e' , , , 

, 

• definição mais clara de projétos/subprojetos e ,atividades/subatividades. 
, ,.., _.... . . .. 

o contexto político mudou substancialmente a, pa~ir. da, Cons~ituição,4e 88. 
O Congresso dei..xou de ser uma írÍ~târÍc'ia 'de ffiúa homologação dos desejos do 
Póder Executivo; o orçamento prévíderÍdár'io ,fói ';irhpliad6 e·t!'~nsformádo no 
Orçamento da Seguridade Social (Saúde, l;'revidêl).cia, ,e f.ssis~ência ~()cial), pas­
sando a ser apreciado pelo Congresso', juntamente com o Orçamento Fiscal e o 
Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais; e, principalmente, cresce-

ram as aspirações sociais de participação e conm>le d,o~ ~to~ q9,.po,~~r pú~1ico. 

> ' "Cóm respe.i~o a esse. último_ aspec~o, o C(manda e/ou o Pacto pela Infância, 
por exemplo; pDderiam.criar instrumento apropri'adó e' regular,de.divulgação. O 
'ConaAda, p~r,fqrça de ~uas atribuições formais no campo das políticas para a in­
fância; deve habilitar-se' para exercer a monitoria' sistemática do Orçamento da 
CrUnça por intúmédiç do Siafi/5idor. No âmbito de cada estado e município, 
os cb'nselhos estaduais e municipais de Direit'o dã Criança e do Adolescente po­
deriam seguir'2aminho' simibr. Pai-àdar conse'qüência 'a' esse 'acompanh~mento, 
entretanto, é nécessári~ que a inÍormaçjo corresponderÍte.'c:reu]e· entre -65 prin-

. - - . I" ..•. - . - _. - " " . _. . -. 

cipais atores sociais qu~ tenh~m le;itimo interesse nl' defes~ e' promoção ,dos di-
reitos da criança e do adolescente. 

, , 

I 
. I 

, , 

", ',' 
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ANEXO 1 . 
()rçall1cnl~i ib Criariçir Sénsci Estrito ~ 1995 

. . .. Em RS I 00 . 
allJltj(}(JI l ..... PROJETOIATMDAOE . • ORÇAMENTO 95 

. ' 
PREVISTO{I) T REAl 1lADO(2) .. 

MEClfAf IlU03.136 I 351 'li n. 37.12 

• " 4." ;'>4111 Mnrcnd. (,colar 76A 56J 836 3<7000000 ~S.Jl 

• 75 '" 2]'.)8 Solude do Estudant._ 11040000 000 
O ., "]'\1, 7:"11 1 ·1 ""0 nM1 .. t ... .o 81600060' .. 18245.4· , '" • •• :'\Ij 1.'d , ~"I'.I~ du t tI,I",.ÚIJ,bhol~ da Es.c:oI~ 15600 000 7000 00' 
O " • ., kj •• n~ll , n'f"",IOç., do 1""'."01' , .. 4OO00() 0,00 

• ., 217 7:''14 "'l"'''oç.\o proouç.lo e d!$lnbu~ eM 1I'\.,~I.$COIar 24171600 139515 ,.., , 
" '" :'Jf)4 PIWIt;.:!IQ de P'ograma,. Malwl'EducallVO .28.00 000 , 
" ]J:l 3113 A'llll~lÇaf) de Veiculos ESCOlar.' 22800000 7000 00' 

iii:ê:!fNOE ' . UOllUU t77.""SI 21.60 
-jj ., j '.tI ~.: <li, i ,j .. , '''.,~o p,e ~~c.ol.1r 21 219 8G4 , 000 , ... flUI· . 11111 I ,1," .I~.'\I has,c.a 243922.16· 2 f14 910 '.lO 
• " IR' nli'J ( fI~1f1O f lM1damefllal 1/1140916 94140514 5330 

• ., }11 ];'flq .. <1\"'0 f ,.\dame"t.1 11160000 J 172 211 , •• 2 
O " ." 41',1 1 "lO",,' aI". NaCIOnal d. A,t$'"tna. Inlegr .. _ pRONAIC", 92018069 51 336 240 55.75 

_, ___ ,, __ ~~_]~~.IQa, l'"l.II ,ede p.an,c:ular d. M''''' 46261609 2.521709 53 O, , ... ." :J."Jt Iln~en~oIv,,"enlo da ed!..c.aç.ao esp8Clill 17868000 106 2!l9 0.59 , 
" .. ;>30) S,., .. ·ma eil .. lI~hLO NaCIonal pI En, Fllf1damenlal 2760000 433457 1570 

• .;' ,,' :'.'~6 r,,, j',IfT';U f'" .. cal,~os de ,*'100. TV 1 200000 238110 .... 
/ 
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IConIIlllJat;JOi 

CÓDIGOfl) I pROJf: TOlA TlVIOADE 

.. [CtOUTROS , " H!'.> ]'.J'~, f ,j ..... Iç.dO para CllançaS de O a 6 anos 

• " 1!.<l ]'1'~ E. dUGlç.\o pré e$COlat , .. " 1'118 (,)<),dun .. .;.lIo" SUf*'VISJO da edueaçAo , ., 11' ~I lr.f!;> IlIrcorrflâhC~ n<t eclucaçlo 

• o, IH' J;'H'J l:n~"'O Fun.J,JfT1ftfllal 

• o, IH" 30! , Ihll .. m',alll;tçJo do EnsInO FundMnenlal , " '" • 1~.1 1'1f(INJIoICA 

• O" ~. , 1."8 C, • "'I,,n"ç.~, I • SUpeMsto da educaçlo 

• " Ih! ]',''> nw,l·n .. "hmYlunIO do Enlll10 M6dIo .. 
• ,-, --'l~j ;0/8 Ensono T ecn,c.o 

• 43 19' 30" Oes.en"'OllillTlenIO de AJlemo1ll'11as PedagógQl' 

• 43 19. JJ32 Modemll;Jç..Jo tJaslnslltu,çbes de Ensno 

• 43 19. 4052 Av .. ha;.k> do (ns.1O 

• .4] 19. 4J78 ln'orm3Itt.1 nA E"IJCóI~o 

• " 117 2001 C~p.Kl'laç.l,J de 'IIIOII'!,OS humanos 

• " " 2499 Cota p~rle d.,s eslat1·)s. Df no .... ~4. 

• " (!'cn1as r &csl.c.JS f odela.s 

• 4] IInl>'flf, .. llde$ fe J .. r.l'!' 

• " 1I ...... 'sl,I .•. j'n r 1t~6ril1S 

• " 1""'''".I.I.Ja J urjO/oi! R ...... I 

• " 1 ''''~''''$''''''''' • ",,,,,,, .. 1 '~,.a! 

• OJ Cu"UU$ "',1,.,.IIS dtll d Teo7lOIOgu 

• " f ,1I,.j.I~,'H·S 1 ,",V""'!,KI'IlI,, r ed6Iat 

• 4J I , .. ~I.I~<'I", ""'vO'hl.l,H!;' ftf1 .. ,al 

• " '.11. 010 M .. 1" .• '.1 .It) 111.1'1<1\110 Mlrlef"O 

• o·, I !'r.,.I .. ~ A"",llo,r, ... I',' e,lol",$ 

• " C:o~") "eúlu 11 

• 43 COIo\!,lJoO Pewa 11 

• " r "'rd ..... ·',.\ 1 'r,r~,,/ bld"tlS 

• 4] F,.,.I.lt.<'IfI'III"ve,slI1ados 
MIMSTffUO DA JUSnçA 

J , 
" :l0l.8 , I \),,0111 t4.1' 00"'" "oi C",lnr;..a e do AdoIeIC 

1 , 
" 20~,6 , l·1(.n"I{~;:to" t)elp.\,. ,)os O.~"os da C I A 

MI;'ii;'(~JO liA si.üiii -
U ", oi,'; 4.1'] " A\\,~h'.,,'.o,) AI,/"I)(lI;1I " Nul'oclOflal(fundo N,aona! de SaudeI 
IJ " .... ', IIlj4 , 1"''1,,11) N""'II~I" , U""'llll' mOfI~IGadllf'Il.nCtI. pel'1NI,aj. malem,) 

" ", ".'!1 I\-'JI) , 1"''11'10 tlO""Ullt 11 H"""llf Iflorlahcfade ""~f\ld. petlO~lal e m.tema 
11 " ";'8 4.1]" " A!>s,~h\Il(,a Male,no Illr.lnl~ IfIOCRU1) 

" " '" 4.1 J1 " Anl~lê"C:I~ AI,(I""oI .. , e Nvt,oe,Orlilll - 'NAM INorma'lZlIÇIo. Cootrole) 
U " .. ]!! 4.1)9 , A$!o.~lê,oC'" dill ",,,""'e. to dof C,,.nç.a 

" " ":9 4.1JIJ " Nc.rrnol"loIç:W It CO()"Je,,~.\t) das Aç6e. de 1IIIunu:aç.lo(FNSI 

" " '" 3).1" , A.,I{I~'.~'~'~"",.I u"'.""'!,,,, em ImUf1Oboolôqocos.(fNSI 
U " 428 .. J/I 39 M.:munleoçia do HOspflal. Malentldade AJe_ancjer flem.,g(FNSI 

" " ". .4)8 39 Ma'lIlllenç.lo do fio.ptlal. Ma'emdade C-",fI1~ Outra(FNS) 

" " '" m. .0 Man'''llenç.\!) do UOSplI"'. Mal8mldade P,.ç.a XVIFNSI' ' 

" " 43' 44" 1 AlI,,'\IÇ.lo de Vat:lNl(fNSI 
PRE:SIDENCIA DA REPU8UCA 

• ., 18' 2~61 , O'SlI'btj~ de mar"'''''.1aIIat 
8 41 fll n .. e PIO'''_+'~ dt P'OÇII"am.s E~II\IO' 

Mltii"~-Tuciô DO SlM·ESTAR SOCIAL 

" " O" "88 Prom~o da Del.". dos 0 ... "0' da ClA 
15 

., oS} 23 .. , .'ltH"~O óe {slllllol • Pesquisa, • Doc:um.m.1çlo 
15~ " 083 ']8. 12~ Conselho$ de 0 ... 1t05. Con •• I'IO. Tutelares 
lS " "/li 15';1J 1 ApulO • cnofnç.a Co1renle 

MINIS JUliO DA A(RONAtHlCA 

• " '" ,"'. [I'l!olno P'8pa,oICOno 

• " ,' .. :t'{).l(, ("51110 P,epaolllOrIO Fund.amenl" 
iimi~ TU~IÔ-O-O ("iERÔru 

" " 1 ~," ~'(141, (,,~.rlO I""'paraIO"o 

TOTAl. 
, , , .. I,,,,., MI ().S' 11.111. .. ',1.111.,\ I. ~IS/UJl'. 

(I) I.ei I (.'n:dllll:-' 

(!I.·\t~ 1X de ~Cll.:lllh'Il"~ !'J'J) 

ORÇAMENTO 95 

PREVISTQtI) I RE.IIl.IZADOI211 

I.lN.72'.601 112.373.667 
1991.3 

" 200000 318288 
61013\3 

360000 
,." 000 

8250000 
27194\ 011 93968 487 

t 3'!JQQOQ 252662 
1200000 55900 

64 111 206 JI15(H~ 
960000 310000 
... 000 '.5225 
."4000 
516 DOO 

11120400 208 726 
933 sao 800 746 010 392 
39034069 15806 928 

7082029 ~&47 330 
1136 396 "388J.4 

7919" 33510 
452445 10-407 .. 

569'; 181 3521 599 
.... o 79'j 105485 

10749-41 959401 
'998's 1"80469 

3'j 111119 ... 566021 

~'6't 16261 .. 
2531273 1465621 

110"28. 22850 
121338 11 10-4 

1 lO 000 
,3330000 

12000 
621 516160 U9669.505 
161181013 "4948811 
]0/)9937 5536 693 

\&r, Jr.)4 8.~ 2Q861 ~~ 
10521 319 1 3SO 426 
I",. 000 390 92' 
04 637 739 

11,,1539 21411955 
n.tH 290 '0= 
12528000 '3135170 
"4.48000 4242082 
11 352 OOCI 2038 ":2S 
99692609 J.4 716188 

1.311.UI 1.051'.273 

"000 .... 
1 3053S6 1042179 

J41.Ju.l". 71,2)53.65 

64 "3~ S 23] 536 
1 ...... 381 • 634 

10666047 5152 
1604 399 OOl 12 995 443 

1.06532' 79011 
.80000 
585326 

10,"'1.350 2.'''.1&0 
10461350 2896160 

3.Il1.1." '5SO 1."':';(.421 

("\ I A.., \.. in~1l (\Ih lUa'" ,lu u)~hgo rct'..:rcn)-Sc rcspeclivamenlc a rul1ç.1o. programa. suhprograma. projeto ou atividade: c 
!'ioulrplUlc,o 1111 SUh.lll\ Id.ulc 

" ,-(ú 
0.00 
'01 
000 
0.00 
0.00 
000 

3-4.55 
'612 ... 
48,:,8 
32,29 
2123 
0.00 
000 

1876 
7991 
40.50 
31.38 
J8 62 
4201 
1J.OO 
6182 
2393 .. ,. 
1l.O9 
37.28 
2865 
51,90 
2069 
1125 
0.00 
000 
000 

22.401 
27.12 
,801 
11,21 
12.8A 
5,21 
0.00 

31,08 

O" 
25.03 
31.00 
11.96 
34 '2 
7U1 
10,83 , ... 
lZ."2 ... 
004 
00' 
... 0 

7,42 

21,61 
21.68 

.U,4J 

(.'. H ("1..'111 ~o .... ulr 'o"pcn h.io dd (\ lU: Irallsli:mJos às sccrclarias I!sladuilis , du DI-" de EJucilç.1o para aplicaç.1o no ensino 
11111;1,1"11.."111.11 



Janeiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 24 ro787 

ANEXOZ 

Estrutura Programática (Programas/Subprogramas) das Funções EDUCAÇÃO 

E CULTURA (08), SAÚDE E SANEAMENTO (13) e ASSISTÊNCIA E 

PREVIDÊNCIA (15) 

08_ EDUCAÇÃO E CULTURA 

041 Educaç:ío de O a 6 Anos 

0185x CRECHE 

0190x EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

042 Ensino Fundamental 

0187x ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO 

0188x ENSINO REGULAR 

C43 Ensino Médio 

0196x FOFJ..IAÇÃO rARA O SETOR PRI~lÁRIO 

0197x .FOFJ..lAÇÃO PARA O SETOR SEC1.J"NDÁRIO 

0198xFORl..,lAÇÃOP ARA o Slõl0RltRCIÁRIO 

019,9x ENSINO POLIVALENTE. 

044 Ehsino Superior ' 

C2C5x ENSrNODE GRADUAÇ},Ó 
, '. . . -

CZ:6x ENSINO DE PÓS-GRADCAÇÃO:: 

:::7x EXTENSÃO Dil\'ERSIT_~R.r~.\ ' 
, . 

C~~$x C.-\MPUS'1.J~I\'ERSIT..\RlO 

C2:9~ENSINO DE CCRB DCR_-\çAo . 

C45' Ensino S~pleti\'o 

C:Dx.CCRSOSDE SCPLS:-,:C!.\ 
, , ' 

C214,x CCRSOS DE SL:PRl~lE:-':TO 

:Z15x,CCRS().I)E QUALIFICAÇÃO 

. :Z16x CURSOS DE APRENDIV.GE~l 

C:17x TREINA~lENTO DE RECCRSOS HD'L-\NOS 

046 Educação Física e Desportos 

0223x EDUCAÇÃO FÍSICA 

0224x DESPORTO AMADOR 

0227x DESPORTO PROFISSIONAL 
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0228x PARQUES RECREATIVOS E DESPORTIVOS 

047 Assistência a Educandos 

0234x ASSOCIATIVISMO ESTUDANTIL 

0235x BOLSAS DE ESTUDO 

0236x LIVRO DIDÁTICO 

0237x MA TERlAL DE APOIO PEDAGÓGICO 

0238x RESIDÊNCIA PARA EDUCANDOS 

0239x TRANSPORTE ESCOLAR 

0240x RESTA URANTE UNIVERSITÁRIO 

048 Cultura 

0246x PATRIMÓNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E 

ARQUEOLÓGICO 

0247x DIFUSÃO CULTURAL 

049 Educação Espccial 

0252x EDUCAÇÃO COMPENSATÓRIA 

:253x EDUCAÇÃO PRECOCE 

13 SAÚDE E SANEA..:VlENTO 

075 Saúde 

0427x ALIME:"JTAÇÃO E NCTRlÇÃO 

C428x ASSISTÊNCIA :-IÉDICA E SAi'-:ITARlA 

C429x CONTROLE DE DOE!\Ç;\S TR:\NS1\IISSÍ\"EIS 

043Cx VIGIL\NCL\ SANITÁRIA 

C431x PROD.UTOS PROFILÁ TICOS E TER:\PÊUTICOS 

0432x SAÚDE ~IA TERNO-INFA:"TIL 

076 Sajcarncnto 

0447x ABASTECfMENTO D'ÁGUA 

0448x SANEAM~NTO GERAL 
I 

0449x SISTEMAS DE ESGOTO 

077 Proteção ao Meio Ambiente 

0455x DEFESA CONTRA EROSÃO 

0456x CONTROLE DA POLUIÇÃO 

'. Janeiro de 1996 

) 



-

Janeiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

0457x DEFESA CONTRA AS SECAS 

0458x DEFESA CONTRA AS INUNDAÇÕES 

0459x RECUPERAÇÃO DE TERRAS 

15 ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 

081 Assistência 

0483x ASSISTÊNCIA AO MENOR 

0484x ASSISTÊNCIA AO SILVÍCOLA 

0485x ASSISTÊNCIA À VELHICE 

0486x ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 

0487x ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

082 Previdência 

049Zx PREVIDÊNCIA SOCIAL A SEGURADOS 

C493x PREVIDÊNCIA SOCIAL A NÃO SEGURADOS 

:494x PREVIDÊNCIA SOCIAL .\ INATIVOS E PENSIONISTAS 

083 Progr~m~ de Integr~çio Soci~l . PIS 

Quarta-feira 24 00789 

084 Programa de Form~çio do P~trimônio do Servidor Públko . PASEP 

i\NU';() J 

Orçamento da Criança - Senso Estrito - 1995 e 1996 Em RS 1,00 
COO'Go!lll PROJETOIATMOADE ORÇAMENTO 

1995(1) I 1996(2) I Y .. " 
MEClfAE In 501111 I 130.500.0001 11122) 

• " '" "487 Melenda E seDtar 164 Só3 816 600000000 (lUS) , 
" '" 1'98 Saude ckl f. sludanh' 11 040 OIX) 23000000 108,33 , 
" 136 2:~)J , I ""'0 D'd ... t~:o 81600000 13g 000 000 70.34 

• " 
,,. 2~9] , 5."11,1) di'! 1 e,llI' it IS 600 000 12000000 (23.08) 

• " '16 2291 ' 3 B,['hotlK..l do.l ProluuOf '<1400000 ,'00001 
• " '" 2294 AQ".s,ç,lo prOOuçjo. d,strlbulÇto de m.l .... elClD&ar 24771600 30000000 21,11 

• " 111 lJ(}·..t Pfl)á,.ç.lO'~ Prugramas 8 M~I.nal E~lrvo 428<100 1500000 250 14 

• " ])01 J;>1·] "",,"~1Ç3,) df!I V",culo\ f ,COlõlf8' n 800000 25000000 •• S 
MECtfNOf 120171114 1.101,355.12' 7." 
• <f 1'!o1 1:~1O (d.,c.lç.3o I'f' e .. col.u 21 219804 22600000 6,20 

• ., '" 1710 E dolCa~r) bá,>C.a 243922416 243 6!13 730 10. 111 

• " ". 216'1 En$1OO Fundamenlal 117140926 440475883 147.12 

• " '" na9 [f,S"10 I undamenlal 11160000 36000000 102.70 

• " .. , 4357 1 Programa Nae:IOf,~1 dll AUl,ltnaI 1n1-;r.I. pROHA.k;A 92018069 (100.001 

• " '" 1300 V.tgas na lede parl.e:.uIM de ensmo 46267609 41464 968 '.63 

• " '" l,"JI OI""n ... o'~""e"lo da ~ especial 17 668000 1100.00) 
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Durante o discurso do Sr. Benedita da do o que pode acontecer caso prospere essa idéia 
Silva, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a de privatização ... 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Se já é incômodo ter uma empresa estatal as-
Sr. Levy Dias, 3º Secretário. senhorand<M;e de boa parte do território do Estado 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ademir Ahdrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, já existe, nes­
te País, uma guerra multinacional pela privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce. 

O Programa Nacional de Desestatização 
(PND) que o atual Govemo vem implementando 
sempre nos pareceu marcado por equívocos. E o 
maior deles é li tentativa de privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce - CVRD -, uma das maiores 
empresas do mundo no setor de extração e produ­
ção de minérios, cujo alcance empresarial estende­
se também sobre uma série de outras áreas indus­
triais. 

A sociedade brasileira tem-se manifestado, por 
diversas ocasiôes, apreensiva quanto às investidas 
que vêm sendo feitas em favor da privatização des­
sa empresa. Este debate tem, inclusive, ocupado 
ceno destaque aqui no Senado, demonstrando, pelo 
posicionamento de um significativo número de Sena­
dores, uma quase. unanimidade em preservar a 
CVRD sob o controle estatal,·dada sua importância 
estratégica para o nosso País. 

Tenho dito reiteradas vezes, Sr. Presidente, 
que, para o meu Estado. do Pará, o interesse na ma­
nutenção do controle estatal sobre essa Companhia 
é de suma importância. Ainda ontem, desta mesma 
tribuna, tive oportunidade de mencionar alguns da­
dos sobre !lJltuação da Vale do Rio Doce no Pará, 
seu patriniônio, e a influência que tem sobre a eco­
nomia do País, sendo óbvio que um empreendimen­
to do porte da CVRD, neste momento em que se 
fala tanto em sua privatização, atraia os mais diver­
sos interesses, afinal, avaliações preliminares que 
estão sendo feitas indicam um patrimônio estimado 
em torno de U$12 bilhões, sem se levar em conside­
ração as reservas minerais cujas concessões são 
propriedade da companhia. 

,., Além disso, asseguro que para os paraenses 
esta questão traz um outro desdobramento preocu­
pante. Tenho insistido em denunciar neste plenário 
que a área de 1 milhão 167 mil hectares de terras 
ocupadas pela Vale no Estado do Pará é um verda­
deiro enelave. Como se fosse um território autônomo 
dentro de uma unidade federada; com acesso restri­
to e uma série de outras limitações ... Fico imaginan-

do Pará, em função das peculiaridades de sua ativi­
dade industrial, o que não dizer de uma empresa pri­
vada, cujas perspectivas indicam a pOSSibilidade de 
que seja de origem multinacional agindo da mesma 
forma? 

Pois bem, Srs. Senadores., se o governo brasi­
leiro não tem interesse ou sensibilidade em preser­
var essa Companhia, em face· da sua importância 
para nossa auto-suficiência no setor mineni.l, que lhe 
confere um papel estratégico em nossa economia, 
deveria mirar-se no exemplo de outros países, para 
os quais a defesa de interesses econômicos confun­
de-se com a defesa de sua própria autonomia como 
nação. 

Neste sentido, as especulações em torno da 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce nos 
permitem um exemplo indiscutivel do que estamos 
afirmarido. 

A imprensa brasileira tem noticiado que o Ja­
pão, Sr. Presidente, esiá disposto a travar uma ver­
dadeira guerra com a Austrália pela posse da Com­
panhia Vale do Rio Doce, já que disso pode depen­
der sua sobrevivência como pais industrializado. As 
razões; Srs. Senadores, são de facílima compreen-

. são; .Q Japão recebe da estatal brasilei ra cerca de 
40% dos minérios que consome. Outros 40% são 
adquiridos junto aos australianos, significando que, 
se estes últimQs vencerem a corrida pela compra da 
Companhia-Vale do Rio Doce, nada menos do que 
80% do suprimento das: mais importantes matérias­
primas na economia brasileira estarão sob controle 
. australiàno. 

Para os japoneses, comprar a Vale do Rio 
Doce, caso esta venha à ser privatizada, tornou-se 
uma questão de interesse nacional, e como tal está 
sendo tratada naquele país. A mais importante em­
presa japonesa, a Nippon Steel, de uma influência 
no governo japonês inimaginável no Ocidente, sócia 
da Companhia 'vale do Rio Doce em vários negó­
cios, é quem deverá liderar os interesses japoneses, 
segundo informações de fontes ligadas àquela em­
presa. 

Adquirir a Vale, para os japoneses, é hoje um 
caso de segurança nacional, visto que o Japão nun­
ca superou o trauma do bloqueio de matérias-primas 
imposto pelos anglo-saxões na 11 Guerra. Portanto, 
deixar nas mãos da britânica Austrália a chave da 
sua capacidade de produção é tido pelos japoneses 
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como inaceitável. Além disso, não se pode deixar de fundamental, a que V. Exª' coloca. Isso é uma ironia. 
mencionar que muito do desenvolvimento industrial E o Brasil? O Brasil não defende a manutenção, o 
que o Japão alcançou até hoje se deve, em parte, às comando da Vale em nível estatal. Lamentavelmen-
operações mantidas pelos japoneses com a própria te é um equívoco do Governo tentar vender as açõ-
Vale do Rio Doce, em face da associação mantida es da Vale. Deveríamos mantê-Ia no comando do 
com a estatal brasileira na maior parte dos projetos Governo pelo papel estratégico e importante. E 
desta companhia, situação esta que os japoneses quem está dizendo isso não somos nós, não é o 
têm interesse em preservar. ilustre Senador Ademir Andrade, não é o governador 

O Sr. Coutinho Jorge - V.Exª me permite um do Pará, que é contra a privatização, que 'li do PSDB 
aparte? também, como eu. Quem está dizendo isso são pai-

O SR. ADEMIR ANDRADE _ Ouço V.Exª' com ses importantes como Japão e Austrália que lutam 
pela fatia que o Brasil quer vender, quer entregar a 

alegria outros países. Acredito que a colocação 'de V. Exª é 
O Sr. Coutinho Jorge - Senador Ademir An- oportuna, correta, e nos dá mais força para que pos-

drade, V. Exª hoje analisa de forma clara e precisa a samos lutar contra a privatização da Vale do Rio 
problemática relacionada à privatização da Vale do Doce. Ou seja, é o mundo, mercados importantes 
Rio Doce. E é uma ironia o que está acontecendo. que mostram que a Vale é estratégica, é importante 
Em primeiro lugar, nós, da Amazônia, nós, do Pará e, para o Brasil e para o mundo. Parabéns pelo seu 
de ,outros Estados brasileiros, somos contra a priva- pronunciamento opqrtuno e necessário. 
tização da Vale do Rio Doce pelo seu papel estraté- , O SR. ADEMIR AN, D,RADE _ Acir~deço a V. 
gico e pela sua' importância dentro do Brasil. En<l 
Amazônia, V. Exª sabe, o papel da Vale é excepcio- Exª, Senado'r Coutinho Jorge. Esperamos poder fa-
nalmente estratégico. Ela detém o domínio, o 00: zer o Governo voltar na sua decisão. 
mando dos rnruores jazimentos minerais da região e A lut<l dos, japoneses deverá ocorrer princi-
comanda os projetos estratégicos mais importantes, palmente com dois grandes grupos do setor de mi-
como é o caso de Carajás, da Albrás, que é o niaior nérios: a RTZ - Rio Tinto Zinc, um grupo australia-
compleXO de alumínio e alumina da América Latina, no controlado por ingleses, e o BHP"de capital ex-
e a implantação futura do, Projeto Cobre-Salobo, clusivamente australiano. Informações divulgadas 
para dar exemplo de três projetos fundamentais e pela imprensa brasileira dão conta de que altos 
estratégicos. A Vale do Rio Doce fornece uma gran- executivos do RTZ andaram pelo Brasil ultima-
de quantidade de minerais, sobretudo para o Japão. mente, iniciando contatos com vistas à formação 
O que se vê é o Governo entendendo que ela não é de consórcios para atuar na privatização da Vale do 
tão importante e tão estratégica para o, !;3.rasil. Em Rio Doce. 
compensação, os concorrentes, como V: 'Exª coloca, Chega a ser vergonhoso, Sr. Presidente, ob-
australianos e japoneses, entendem que a Vale é servar dois países com um elevadíssimo nível de 

,fundamental para eles. Por um lado, os japoneses desenvolvimento ecohômico-social, como' é o caso 
são dependentes de matéria-prima fornecida pela do Japão e da Austrália, em vias de travarem um 
Vale. E V. Exª' colocou que, durante a /I Guerra Mun- duro enfrentamento na defesa de seus interesses in-
dial, o Japão teve um problema gravíssimo em rela- dustriais e econômicos, enquanto nós; no BraSil, 
ção a esse bloqueio. Quem conhece sabe que é um abrimos mão exatamente do Objetivo perseguidO por 
país absolutamente pobre em recursos naturais. de- esses dois países. qual seja. a auto-suficiência no 
pendendo totalmente de sua importação. Por outro setor de extração e produção mineral e a consolida-
lado. os australianos são ofertantes de matéria-pri- ção no nosso desenvolvimento industrial. 
ma e produtos manufaturados derivados de mine- Considero. Sr. Presidente. que este Programa 
rais. dominam o mercado internacional. Com isso. o Nacional de Desestatização carece de uma discus- ',., 
que vai acontecer? O Japão tem medo de que a são mais aprofundada nesta Casa. Afinal são os in-
Vale seja vendida aos australianos porque ele ficará teresses e o t->atrimônio brasileiro que estão em jogo, 
altamente dependente de um mercado. de uma na- e nós não podemos. de modo algum. deixar, que 
ção. Os australianos, por sua vez, se comprarem a esse processo de privatizações venha a tragilizar 
Vale. serão monopoliStas do mercado intemacional. nosso País. tanto em nível intemo quanto nas ,rela-
Portanto, um luta pela sobrevivência econômica; ou- ções intemaciortãis; " ' : 
tro, pelo comando do monopólio desses produtos É importante ressaltar que a Companhia 'Vale 
importantes. É uma guerra internacional importante. do Rio Doce está se tornando a maior produtora de 



Janeiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta·feir .. 24 00793 

ouro do Brasil, cujas reservas nas áreas em que de- O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para 
tém as concessões são ainda desconhecidas ou uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
guardadas a sete chaves. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o art. 413 do 

Em vista disso, encaminho à Mesa um pedido Regimento Interno diz: 
- de informações dirigidas ao Ministro das Minas e 

Energia no sentido de que seja dado conhecimento 
a este Senado Federal dos estudos feitos pela Vale 
na área do garimpo de Serra Pelada, dando-nos 
conta do que existe de ouro naquela área, bem 
como a sua produção mensal atual, suas perspecti­
vas até o anos 2000 e o potencial das reservas des­
se metal no Estado do Pará. 

Gostaria de deixar devidamente registrados os 
termos desse,pedido de informação, cuja resposta, 
espero, o Ministério encaminhe ao Senado Federal, 
porque interessa inclusive aos garimpeiros de Serra 
Pelada, já que existe uma disputa entre a Vale e os 
garimpeiros, os quais têm esse direito legítimo ga­
rantido pela Constituição. 

As perguntas que faço ao Ministro das Minas e 
Energia, de maneira bem clara, são as seguintes: 
qual o potencial estimado de ouro existente em Ser­
ra Pelada, baseado nos estudos atuais feitos pela 
Companhia Vale do Rio Doce? Até hoje, ninguém 
consegue ter acesso a essas informações. 

Qual a produção mensal de ouro da Compa­
nhia Vale do Rio Doce no Estado do Pará, nos anos 
de 92 a 95?; 

Quais as perspectivas da Companhia Vale do 
Rio Doce em termos de exploração de ouro até o 
ano 2000, ano a ano? 

Qual o potencial de todas as reservas de ouro 
da Companhia Vale do Rio Doce no Estado do Pará, 
que estejam sob concessão e as já em exploração? 

São essas as perguntas que dirijo ao Ministro 
das Minas e Energia. Espero que S. Ex" as respon­
da devidamente. 

Reitero que n6s, Senadores desta Casa, 
aguardamos que o Sr. Líder do Governo, Senador 
Elcio Alvares, cumpra com o compromisso assumido 
no dia 15 de dezembro, por ocasião do encerramen­
to da sessão legislativa do ano passado, de trazer 
ao plenário do Senado Federal o Sr. Ministro José 

_Serra para que S. Exª nos esclareça o porquê de 
, sua determinação em privatizar a Companhia Vale 

do Rio Doce. 

Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Exª tem 
palavra, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

"Art. 413. A transgressão a qualquer 
desses princípios poderá ser denunciada, 
mediante questão de ordem, nos termos do 
disposto no art. 404. 

Parágrafo único. Levantada a questão 
de ordem referida no caput deste artigo, a 
Presidência determinará a apuração imedia­
ta da denúncia, verificando os fatos perti­
nentes, mediante consulta aos registros da 
Casa, notas taquigráficas, fitas magnéticas 
ou outros meios cabíveis." 

Com base nos arts. 93,94 e seu §1~, arts. 97, 
412 e o que acabo de citar, gostaria que V. Ex" es­
clarecesse a seguinte questão: poderia o Presidente 
da supercomissão que analisa o caso Sivam, Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, ter decidido cancelar 
a audiência em que seria ouvido o Brigadeiro Ivan 
Frota sem ter consultado a Comissão? 

O art. 412, que trata dos princípios gerais do 
processo legislativo, diz que: 

"Art. 412. A legitimidade na elaboração 
da norma legal é assegurada pela observân­
cia rigorosa das disposições regimentais, 
mediante os seguintes princípios básicos: 

I - a participação; plena e igualitária 
dos Senadores em todas as atividades legis­
lativas, respeitados os limites regimentais; 

VI - decisão dos 'casos omissos de 
acordo com a analogia e~os princípios gerais 
de Direito; 

VII - preservação dos direitos das mi-
norias; 

IX - decisão colegijl.da, ressalvadas as 
competências específicas estabelecidas 
neste Regimento; 

X - impossibilidade de tomada de deci­
sões sem a observãncia do quorum regi­
mental estabelecido;' 

XI - pauta de decisões feita com ante­
cedência tal que possibilite a todos os Sena­
dores seu devido conhecimento; 

XIII - poSSibilidade de ampla negocia­
ção política somente por meio de procedi­
mentos regimentais previstos." 

Citei acima alguns princípios relevantes para a 
questão de ordem que formulo. 
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Os arts. 93 e 94 falam da questão das audiên- E nada melhor do que o instrumento da palavra para 
ciaspúblicas. se defender a democracia 

"Art. 93. A audiência pública serã reali­
zada pela comissão para: 

I - instruir matéria sob sua apreciação; 
11 - tratar de assunto de interesse pú­

blico relevante. 
§ '1ª A audiência pública poderã ser 

realizada por solicitação de entidade da so­
ciedade civil. 

§ 2'! A audiência prevista para o dis­
posto no· inciso I poderã ser dispensada por 
deliberação da comissão." 

Quer dizer, quem delibera uma audiência pre­
vista para o disposto no inciso I, instrui matéria sob 
sua apreciação, é a comissão. A comissão é o presi­
dente ou é a comissão? --

O ar!. 94, § 1ª, diz o seguinte: 

"Art:94. Os depoimentos serão presta­
dos por escr~o e de forma conclusiva: 

§ 1 ~ Na hipótese de haver defensores 
e opositores, relativamente à matéri~ Objeto 
de exame, a comissão procederá de forma 
que possibilite a .audiência de todas as, par-
tes interessadas." - - •. 

O ar!. 97 diz: 
" ..... 

"Art. 97. 'Às'comissões permanentes 
compete estudar- e- emitir p~ecer sobre.os 
assuntos submetidos ao seu exame." - ,- • 

Sr. Presidente, pelo que aqui oBservo, somente 
a comissão pOderia deliberar sobre- ouvlr-óÓ'não a 
audiência do Brigadeiro Ivan Frota. -Talvez rol'is'é·àté 
pOSSível que o 'Presidente da comissão, Senador 
Antonio Carlos Magalhães; -naquela'-manhã, tivesse 
o apoio da maioria da comissão, mas a comiSsão 
não foi ouvida. Para Que em situações futuras tenha­
mos um procedimento cláro sobre isSo é Que consul~ 
to a Mesa nesta questão' de ordem. ' - - ., 

De forma correlata, Sr. Presidente, havia parlac 

mentares no Congresso Nacional interessados' em 
ouvir o Brigadeiro Ivan Frota, ainda'que para dis-:or­
dar dele. Eu, por exemplo, já registrei aqui que não 
poderia, de forma alguma, concorilar com o Briga­
deiro Ivan Frota quando disse que"âs Forças Arma­
das ou militares poderiam agir corrl"um golpe militar, 
caso houvesse uma decisão não satisfatória relativa­
mente ao projeto Sivam por parte' do Exécutivo e do 
Congresso Nacional. E aqui aprovêito para re~erar 
que a melhor forma de defender ali instituições de­
mocráticas é o uso dos instrumentos democráticos. 

Diante da assertiva do Brigadeiro Ivan Frota de 
que algum Senador poderia estar agindo com o in- _ 
tuito de receber benesses para votar de uma forma 
ou de outra no que diz respeito ao projeto Sivam, o 
melhor que poderíamos ter feito para esclarecer isso 
seria ouvi-lo naquela comissão. 

Sei que hã Senadores que prefeririam nem ou­
vir falar isso, pois jã se consideram, de antemão, 
ofendidos. Eu, entretanto, preferiria esclarecer este 
assunto em profundidade. 

.. Poi oUtro lado, Sr. Presidente, o Députado Ivan 
Valente do Partido dos Trabalhadores requereu à 
Comissão de Representação do Congresso Nacio­
nal dural)te o recesso -que pudesse -sér 6iNido o Bri­

'gadeiro Ivan Frota. Tendo o mesmo indagado à Se­
cretaria da Mesa a respeito de seu requerimento, uma 
vez que amanhã haverã uma reunião da -Comissão de 
Represehtaçãd às 11 h;foi~he esclareCido que tal re­
querimento ainda não' havia sido publibado. 

- - -Sr. Presidente', diante de tal fato, solicito que 
ess'e .requerimento'"seja públicado - não hã nada 
qúe impeçiúiua publicação, vez que eie foi entregue 
na semana passada -, para que possa ser devida­
-mente examinado na sessão de amanhã. 

Essá segunda parte do meu pronunciamento é 
um apelo que faço à Mesa.' .'-

A primeira parte 'é de esclarecimento sobre o 
ePiSódio -que aconteceu na semana passada para 
que saibamos como agir no futuro: pode o presiden­
te de qualquer comissão petmanente ou de CPI, 
uma vez aprovado o nome de uma pessoa para 
prestar depoimento, simplesmente decidir, sem con­
sulta' à comissão, que aquela testemunha deixarã de 
ser o'uvida? ' , . ,':."." -: -

- , , ." GoStana- de esclarecer, Sr. Presidente, esse 
aspecto porque, se assimtor, estaremos diante de 
algo grave. Afinal de contas é necessãrio garantir o 
direito da- palavra à minoria, que poderã trazer um 
esclarecimento importante. 

Então, Sr. Presidente, devemos ter procedi­
mentos corretos à luz da devida interpretação, e 
para mim estã claro que é a.Comissão que deye de- ,.;. 
cidir isso. - - • 

Hã alguns Srs. Senadores que sabem, com 
perfeição, o Regimento, são verdadeiros enciclope­
distas do Regimentc; mas hã outros que não têm 
tanta experiência e, no seu impulso de ação, !3té de­
fendendo a Instituição, decidem em nome de todos. 
O Correto seria decidir com base na consul!a :e pela 
regra democrática da Instituição. É por essa razão 
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que peço esse esclarecimento. que é importante não que estou preocupado que não continue a sessão 
apenas para esse episódio. mas para qualquer outro até o final assim. 
no Muro. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senador 

Citarei um exemplo do passado. Vamos supor Bemardo Cabral reforça exatamente o que a Mesa 
que o motorista Eriberlo França fosse convocado ia esclarecer ao Senador Eduardo Suplicy. A Mesa 
para dar um depoimento na CPI sobre o caso Paulo agradece a cuttura jurídica do Senador Bernardo Ca-
César Farias e. após a sua chegada à Comissão. o bral. 
Presidente decidisse que ele não mais deporia e en- O art. 404 do Regimento Interno diz o seguinte: 
cerrasse a sessão. 

Imagine. Sr. Presidente. se pudéssemos sem­
pre aceitar tal procedimento. É essa a razão da con­
sulta. V. Ex' há de perceber que esse questiona­
mento envolve não apenas o aspecto do ocorrido na 
semana passada. mas procedimentos futuros .. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Apesar de 
a Mesa estar preparada para dar a informação solici­
tada pelo Senador Eduardo Suplicy. antes porém. 
concede a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( AM. Para con­
traditar. Sem revisão do orador.) - Presidente; srªs e 
Srs. Senadores. quero desdobrar a manifestação do 
eminente Senador Eduardo SuplicY" e ficar na primei­
ra parte. 

A preocupação de S. Exª é que. em tendo havi­
do uma decisão do Presidente d.a Comissão de Re­
lações Exteriores. suspendendo a sessão. abrupta­
mente ou não. isso não poderia ter acontecido por­
que havia uma convocação por parte da Comissão. 
Essa é a premissa. 

Sr. Presidente. a Presidência da Comissão de 
Relações Exteriores decidiu e. naquele instante da 
decisão. cabia levantar uma questão de ordem. A 
partir do momento em que essa questão de ordem 
fosse decidida. se porventura indeferida pelO Presi­
dente da Comissão de Relações. caberia recurso 
para o Plenário. Estou apoiado no art. 405 do Regi-
mento Interno. . 

Ora. é evidente que essa questão de ordem do 
Senador Eduardo Suplicy está formulada a destem­
po. No meu entender. não há mais como V. Ex' aco­
lhê-Ia sequer para traçar um rumo à Presidência da 
Comissão de Relações Exteriores no sentido de re-

.- verter a posição. Quando muito. o que V. ExB poderá 
acolher é uma decisão do Plenário para Muros 
acontecimentos dessa ordem. Ainda assim. Sr. Pre­
sidente. penso que neste episódio o assunto está 
superado e a Mesa não tem mais como revertê-Io. 

É a contradita. a contragosto. sem entrar no 
mérito; a contragosto. Sr. Presidente. porque hoje vi 
tantas formas de fulminar o Regimento nesta Casa 

"Art. 404. A questão· de ordem deve 
ser objetiva. indicar o dispositivo regimental 
em que se baseia. referir-se a caso concreto 
relacionado com a matéria tratada na oca­
sião, não pooendo versar tese de natureza 
doutrinária ou especulativa". 

O art. 89 do Regimento diz: 

"Art. 89. Ao Presidente compete: 

e) resolver as questões de ordem" 

Qualquer questão de ordem levantada por um 
dos Srs. Senadores membros de qualquer comis­
são. como matéria de economia intema da própria 
comissão. deverá ser dirimida pelo Presidente da 
comissão. o qual tomará as medidas cabíveis. 

Portanto. no caso. é totalmente extemporânea 
a questão de ordem do Senador Eduardo Suplicy. a 
qual deveria ter sido levantada na comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. 
permita-me prestar um esclarecimento. Tentei fazê­
lo. mas o Presidente encerrou a reunião no ato. Des­
de então aguardo a próxima reunião da Comissão. 
Aqui faço um apelo ao Presidente Antonio Carlos 
Magalhães para que convoque a Supercomissão 
que engloba as Comissões de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. de Assuntos Econômicos. de Fis­
calização e Controle para que possamos dar anda­
mento aos trabalhos porque gostaria que diversos 
temas estivessem ali sendo debatidos. Já fiz este 
apelo pessoalmente e o reitero aqui da tribuna. Pre­
cisamos continuar debatendo os aspectos do Projeto 
Sivam. 

Transmiti ao senador Antonio Carlos Magalhã­
es e aos membros da Comissão que membros da 
SBPC. como Luís Carlos Miranda. Marco Antônio 
Raupp. Luís Pingueli Rosa. além de Hector Luís 
Saint Pierre. este último já aprovado para depor. 
gostariam de prestar esclarecimentos à Comissão. 
(Verbalmente. Hector Luís e os demais estarão dis­
postos a vir dia 25.) Deixo registrado o apelo. 

Sr. Presidente. se V. Exª me permüe lembrar. 
ai~da falta um esclarecimento sobre a questão da 
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publicação do requerimento do Deputado Ivan Va- Primeiro. um ex-médico do Presidente Mitterrand. 
lente. Dr. Gubler. acaba de publicar um livro. na França. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa já cuja apreensão foi determinada pela Justiça. em que 
determinou à assessoria que seja encaminhamento diz que o Presidente tinha um câncer de próstata" 
à Presidência o referido requerimento de V. Ex" desde 1982. salvo engano. Não obstante. os médi-

O SR. EDUARDO SUPLICY L Sr. Presidente. cos franceses. inclusive o próprio Dr. Gubler. não 
desejo que seja publicado o requerimento do Depu- cansaram de oferecer periodicamente relatórios mé-
tado Ivan Valente. dicos afirmando a higidez do Presidente François 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Perfeita- Mitterrand. 
mente. Nós. políticos. em geral. não informamos ao 

Concedo a palavra ao Senador José Roberto público questões relativas à nossa saúde. Há uma 
Arruda. (Pausa) idéia de que se o público tomar conhecimento de 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. que algum político tem uma deficiência física. sofre 
O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE. Pro- algum tipo de doença. ele será execrado. Não pode-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) rá mais disputar eleição. não será eleito. será consi-
- Sr. Presidente. Sr'!s e Senhores Senadores. o fale- derado incapacitado para o exercício de determina-
cimento e o sepultamento do Presidente François das funções. Isso fez com que. no passado. perdê&-
Mitterrand trouxeram à baila a discussão de alguns semos algumas ilustres personalidades. Talvez o 
temas que não deixam de interessar a nós brasilei- ilustre Senador Pelrônio Portella ainda estivesse en-
ros. O Presidente Mitterrand foi um homem muito tre nós se tivesse sido mais cuidadoso com sua saú-
preocupado com a construção da sua imagem ao de e não se preocupasse em ocultar a doença que o 
longo dos anos. Militou na vida pública francesa. acometera. tratando-a de maneira precária para que 
tendo disputado muitas eleições e exercido o cargo o público dela não tomasse conhecimento. Assim 
de Presidente da França em dois mandatos sucessi- terminou. infelizmente. falecendo. 
vos. Nos últimos anos de sua vida. preocupou-se em O próprio ex-Presidente Tancredo Neves - cita-
tomar públicos certos detalhes da sua vida política e do hOje muitas vezes. ao longo dos debates trava-
até da sua vida particular. tios no plenário - também se preocupou muito em 

É importante aproveitarmos essa experiência ocultar a sua doença e talvez. por isso mesmo. te-
da França para meditarmos sobre algumas sltuaçõ- nha sido vítima de uma série de erros ou de omissõ-
es com as quais já nos- deparamos no Brasil e que es que culminaram com a sua morte. com o seu trá-
temos resolvido de maneira insuficiente. Em primeiro gico desaparecimento. 
lugar. por mais brilhante que seja o político. por mais O Presidente Femando Henrique Cardoso. 
profícua .que tenha sido a sua atividade, muito da recentemente. fez um check up. Submeteu-se a 
sua celebridade decorre da maneira _ como morre. uma série de exames. cujos resultados. divulga-
Mitterrand poderia ter ficado condenado a uma mor- dos pela imprensa. atestaram a higidez do Presi-
te prosaica. com um câncer de próstata. mas .ele de- dente da República. É preciso que nós percamos 
terminou seus funerais. dispôs sobre a maneira essa cerimônia e deixE1mos de lado essa preocu-
como gostaria de ser sepultado e. inclusive. tomou pação - falo nos homens públicos de maneira ge-
pública a existência de uma segunda família - uma ral - em ocultar certos problemas de saúde por-
amante e uma filha. decorrente dessa ligação. que. muitas vezes. isso vem em prejuízo do País. 

Ulysses Guimarães. por exemplo. foi um gran- em prejuízo do povo. 
de político. Teve uma trajetória brilhante. mas certa- Agora. o ex-médico do Presidente Mitterrand 
mente a maneira como morreu contribuiu para au- diz que ele não estava em condições de governar. 
mentar o mito em tomo de seu personagem. O mes- Outros médicos que o assistiram afirmam o contrá-
mo aconteceu com o Presidente Getúlio Vargas. rio: ele estava em condições de exercer plenamente "" 
Quer dizer. mortes trágicas. mortes abruptas de aI- a chefia do pais. Há muita contradição. Diz-se. por 
guma maneira coroam o encerramento da existência exemplo. que o Presidente Roosevelt negociou mal 
de muitas personalidades públicas. em Valta. porque não estava bem de saúde; conse-

Pois bem. em relação ao Presidente Mitter- qüentemente. o Acordo de Valta foi desfavorável ao 
rand. há dois assuntos sobre os quais. de alguma Ocidente. 
maneira. podemos refletir para ajudar no desenvolvi- O Sr. Bernardo Cabral - V. Exª permite-me 
mento do País e nos alertar para alguns problemas. um aparte? 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Faço questão de blicação de livros. No Brasil, hã alguns casos, como, 
ouvir V. Exª, Senador Bemardo Cabral. por exemplo, a biografia do Garrincha - A Estrela 

O Sr. Bernardo cabral - V. Exª referiu-se exa- Solitiria. Uma decisão da Justiça, atendendo a uma 
tamente ao que eu ia dizer: no último período, o Pre- representação das filhas do Garrincha, determinou a 
sidente Franklin Delano Roosevelt governou em ca- suspensão da circulação desse livro. Há uma série 
deira de rodas. A História tem sempre dois lados. No de outras publicações que também estão recebendo 
caso do Presidente François Mitterrand, outro espe- o mesmo tratamento por parte da Justiça. Talvez o 
cialisla brasileiro, que diz tê-lo visitado nos últimos Senador Bemardo Cabral, nosso jurista, possa tra-
instantes de sua vida, disse que ele estava em plena zer alguma contribuição. Será censura? Quais são 
higidez mental. O que há no mundo inteiro, eminente os limites do público e do privado? 
Senador Lúcio Alcântara, é uma prevenção contra T rata-se de uma questão que suscita um deba-
os homens públicos. te permanente, sobretudo quandO envolve políticos, 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Realmente há homens públicos. Ninguém tem o direito de privar 
preconceito sobre os homens públicos. a sociedade de tomar conhecimento de qualquer 

O Sr. Bernardo cabral - Exato. Tudo aquilo fato que lhe seja útil. A tendência a suspender a pu-
que é feito por alguém do povo é permitido, mas ao blicação dessas obras precisa ser examinada com 
hOrlJem públ ico sequer se permite que ele vá fazer cuidado. 
uma operação no Incor. Veja V. EXª o realce que se É claro que há muitos que querem vender seus 
deu ao fato de o Senador Antonio Carlos Magalhães livros à custa de informações, muitas vezes incorre-
ter-se submetido a uma cirurgia no Incor. No entan- tas, com interesses puramente particulares. Isso 
to, S. Exª goza de plena saúde e parliéipa ativamen- precisa ser levado na devida conta. Mas é importan-
te das nossas atividades. Isso comprova que é uma te o fato como o Presidente Mitterrand dispôs sobre 
pena as pessoas não assumirem sua' responsabili- seus funerais, a maneira como tomou pública a exis-
dade de, estando doente, declarar isso e se subme- tência de uma segunda família, o modo como dispôs 
ter ao tratamento específico. Louvo V. Exª por estar sobre suas vontades finais. É importante todo o de-
abordando uma matéria sobre a qual há tanto pre- bate que está acontecendo na França sobre a publi-
conceito em nosso País. Meus parabéns. cação desse livro que envolve questão de segredo 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- O' oro José 'Ed- médico, questão de ética médica. O autor do livro foi 
son Pontes foi meu contemporâneo na Faculdade de médico do Presidente da França. Qual é o direito 

, Medicina. Hoje, é um dos mais brilhantes urologistas que ele tem? Quais são seus limites em relação ao 
dos Estados Uniços, onde reside e trabaJ~a. É cate- fato de ter sido seu médico durante longo tempo e 
drático da Universidade de Detroit. Ele afirma cate- agora publicar um livro para dizer que já em 1982, 
goricamente que, em junho dO"anO" passado, esteve quando foram publicados vários boletins dando con-
com o Presidente e surpreendeu-se com a sua vitali- ta de uma saúde completa, o Presidente Mitterrand 
dade, ' .-. ' ., " tinha um câncer de próstata? 

O Presidente Mitterrand submeteu-se aos pric O SR. JEFFERSON PERES - Uma questão de 
meiros exames, segundo li nos jornais, sob nome ética médica. 
falso, para que não se descobrisse que ele estava O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Exatamente. 
fazendo determinados exames, talvez porque, para Uma questão de ética médica está envolvida. E isso 
o seu segundO período, se dissesse que era porta- não é novidade na França. O Presidente Pompidou 
dor de um câncer de próstata, ainda que em condi- exerceu grande parte do seu mandato sofrendo de 
ções boas de saúde, não tivessEl sequer sido eleito. uma doença grave crônica, um mieloma múltiplo. 

V. EXª deu o exemplo do Senador Antonio Car- que o tomou praticamente impotente para govemar 
_ los. Penso que no Incor ele revigorou as suas ener- o país. No entanto, ele esteve lá até à morte, muitas 
, gias, porque é dos que mais participam dos debates vezes, inclusive, deformado, em função dos medica-

e das maiores polêmicas; é dos que mais se emo- mentos que tomava, e se movimentando com dificul-
cionam; é dos que mais exercitam, inclusive, o gosto dade. Há até um livro chamado "Esses doentes que 
pelo debate. É um homem que está em plena condi- nos governam", de çujo autor não me recordo. A so-
ções de exercitar esse mandato, com grande com- ciedade, na maioria das vezes, não conhece real-
petência e entusiasmo. mente a verdadeira situação de quem governa o 

Há outro aspecto a que queria referir-me: a país, quais suas limitações, qyal sua condição para 
questão de decisões judiciais que suspendem a pu- exercitar plenamente a função que assumiu. Cada 
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vez mais isso vai ensejar um debate que interessa a Lima Sobrinho e a sua família, em especial a sua es-
toda a sociedade e cada vez mais essas questões posa, Dª Maria José. 
terão que ser do conhecimento público, até para evi- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
tar o boato e a circulação de informações que não do a palavra ao próximo orador inscrITO, Senador 
correspondem à realidade. Eduardo Suplicy. 

Temos que extrair algumas lições desse epi5Ó- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun-
dio e meditar um pouco sobre as decisões judiciais cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
que impedem a publicação desses livros, se isso Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
não seria uma forma de censura, a fim de que a 50- desejaria também cumprimentar o Dr. Barbosa Lima 
ciedade não se veja privada de informações corre- Sobrinho pelos seus 99 anos e pela lucidez com que 
tas, oportunas e fundadas na realidade. está chamando a atenção particularmente do Sena-

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân- do Federal sobre a decisão que iremos tomar relati-
tara, o Sr. Levy Dias, 3" Secretário, deixa a vamente ao Projeto Sivam. O jornalista, Presidente 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo da ABI, Barbosa Lima Sobrinho sugere ao Senado 
Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário. Federal que examine as recomendações da Socie-

A SRA. EMILlA FERNANDES _ Sr. Presidente, dade Brasileira para o Progresso da Ciência sobre o 
Projeto Sivam. Se o próprio Presidente Femando 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. Henrique Cardoso, por ocasião do seu pronuncia-
o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- mento, enalteceu as observações de Barbosa Lima 

do a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. S. Sobrinho de que o capital se faz em casa, seria irn-
Exª dispõe de cinco minutos. portante que o Senado desse mais atenção à reco-

A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para mendação de Barbosa Lima Sobrinho sobre o Proje-
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado- to Sivam. 
ra.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, gosta-
ria de me congratular com o Dr. Barbosa Lima Sobri- O Sr. Pedro Simon - V. Exª me permite um 
nho, pelo transcurso do seu aniversário, ocorrido on- aparte, nobre Senador Eduardo Suplicy? 
tem, dia 22 de janeiro. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não, nobre 

Barbosa Lima Sobrinho, advogado, ex-Deputa- Senador Pedro Simon. 
do Federal, ex-Governador de Pernambuco, escritor, O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Eduardo 
historiador e, acima de tudo, jomalista, completou Suplicy, permita-me V. Exª que 1ambém felicite a 
ontem 99 anos. ilustre Senadora do meu Estado pela feliz oportuni-

Com grande atuação na Presidência da Asso- dade de prestar uma homenagem a essa figura ex-
ciação Brasileira de Imprensa, Barbosa Lima se des- traordinária que é Barbosa Lima 'Sobrinho. Com a 
tacou, durante toda sua vida, na defesa da democra' permissão de V. EXª, quero dizer .que o Plenário do 
cia, da liberdade de imprensa e do esclarecimento Senado aprovou um requerimento de minha autoria 
dos brasileiros. Um dos homens públicos deste País para realização de uma homenagem e a entrega da 
mais respeitados, assinou, como cidadão, o pedido Ordem do Mérito do Congresso Nacional a Barbosa 
de impeachment do Presidente Fernando Collor de Lima Sobrinho. Para essa home~gem, seriam con-
Mello, dando um exemplo de consciência pública, cí- vidadas todas as grandes autoridades, todos os se-
vica e moral. tores representativos do Brasil, porque, como expus 

Fiel aos seus ideais, fez do nacionalismo, da no meu requerimento, Barbosa Lima Sobrinho é a 
defesa dos interesses nacionais, a razão de sua representação do que tem de melhor, do que tem de 
vida, mesmo nos momentos mais difíceis do País, puro na sociedade, na gente brílsileira. Tristão de 
sendo atualmente um dos mais duros críticos dru; Athayde e outros brasileiros importantes quase che-
teorias neoliberais. garam aos cem anos. Mas parece que o nosso Bar- .~ 

A ele, as nossas congratulações. Como afirma bosa é que completará um século de vida. E propo-
Oscar Niemeyer, ver Barbosa Lima Sobrinho chegar nho que antecipemos nossa nomenagem àquele 
a essa idade, com esse dinamismo, é uma fonte de que é o represe,ltante maior da dignidade, da corre-
otimismo para todos nós. Temos de reconhecer que ção, da seriedade. Com 99 anos, redigir artigos, par-
é um privilégio, quando lhe falta apenas um ano ticipar de palestras, de discussões, estar presente 
para completar um século de existência, e agradecer em tudo o que acontece no País, realmente não há 
a Deus pelas bênçãos que lhe concedeu durante como deixar de reconhecer que Barbosa Lima Sobri-
toda sua vida. Nossos cumprimentos a Barbosa nho é a grande figura do momento em nosso País. É 
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a grande figura deste final de século. O grande 
exemplo de brasilidade é Barbosa Lima Sobrinho. 

Meus cumprimentos à querida Senadora, a V. 
~ Exª e à Casa por homenagearmos aquele que é o 

maior homem pÚbliro, o maior cidadão brasileiro que 
existe em nossos meios neste final de século. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço ao Se­
nador Pedro Simon por sua homenagem ao Jornalis­
ta Barbosa Lima Sobrinho. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é preci­
so que se roloque bem a questão relativa à gravida­
de da evolução do desemprego no País. 

Por ocasião da sua entrevista na semana pas­
sada, o Presidente pediu que não se ronfundisse 
alhos com bugalhos. Vou repetir o que disse o Presi­
dente para, em seguida, rolocar rom precisão os 
dados sobre desemprego no País, inclusive os es­
clarecimentos que o Dieese e a Fundação Seade 
estão divulgando. 

Disse o Presidente, procurando minimizar o as­
sunto do desemprego, da sua gravidade: 

"No mundo hoje, por razões diferentes 
às vezes de um país para com outro, ainda 
assim apesar de resultados esparsos, que 
deveriam ser publicados com mais cuidado, 
porque pegam um momento, uma semana, 
um mês, às vezes, um ramo industrial, que 
ficam mostrando sempre que há desempre­
go e mostrando muitas vezes sem mostrar 
por outro lado a criação de novos postos de 
trabalho, apesar dessas publicações às ve­
zes sensacionalistas, que está crescendo 
muito o desemprego, os dados do IBGE, 
que é o disponível e o mesmo vale para os 
dados do Dieese sobre a Grande São Paulo, 
mostram que o ano de 1995 foi o de menor 
crescimento da taxa de desemprego dispo­
nível nos últimos anos. Os Dados estão aí 
também à disposição dos senhores. 

E quando se rompara a evolução do 
emprego no Brasil e a taxa de desemprego 
com a taxa de desemprego noutros países, 
países já desenvolvidos, vai se ver que a 
nossa se sifua entre as mais baixas que 
existem hoje. Isso não quer d;zer que o Go­
verno não esteja preocupado rom a questão 
do desemprego. Eu voRarei ao tema, mas 
isso quer dizer que é preciso ter cuidado na 
análise para que não se ronfundam alhos 
com bugalhos e que a política do Governo 
não pode ser uma política que não preste 
atenção às especificidades do processo que 

está ocorrendo. Cresce o setor de serviços, 
cresceu também o setor rural, decresceu a 
oferta de emprego em certos setores indus­
triais, na média a taxa não cresceu, entre­
tanto, quem se desempregou num setor não 
necessariamente se reemprega no outro. Dai 
que o Governo tenha sim de se preocupar 
com o deserTllrego, porque ele existe para 
certos setores, para certas camadas, e dai 
também que o Govemo deva se preocupar 
não apenas rom a geração de novos empre­
gos, mas rom o retreinamento daqueles que 
vão para uma situação de desemprego." 

Ora, Sr. Presidente, o Presidente não está le­
vando em conta que os dados da Fundação Seade e 
Dieese tomam por base metodologia diferente da­
quela observada nos países desenvolvidos. Ele 
comparou roisas diferentes. Deveria estar lembran­
do o Presidente palavras, por exemplo, como as de 
Martin Luther King, que diz que na nossa sociedade 
é um assassinato psicológiro tirar o emprego de 
uma pessoa. No essencial, está-se dizendo que 
essa Jlessoa não tem o direito de existir. 

É extremamente grave a situação e a evolução 
do emprego em nosso País. São impressionantes os 
dados apresentados pelo Dieese, Sr. Presidente, em 
que pese à economia brasilei ra ter crescido: 

"Haja vista que, de 1993 até o ano 
passado, o PIB absoluto cresceu cerca de 
15% e a taxa de desemprego total na Gran­
de São Paulo declinou apenas de 15,2%, 
em 1992, para 13,2%, em 1995. Nas demais 
regiões metropolitanas pesquisadas (porto 
Alegre, Curitiba), além do Distrito Federal, 
as taxas de desemprego confirmam a mes­
ma tendência." 

É preciso também assinalar as diferenças entre 
o Dieese e a Fundação Seade: 

"IBGE: considera como desemprego 
aberto apenas as pessoas que, nos últimos 
sete (07) dias, procuraram ocupação." 

Isso está colocado numa de suas indicações 
de desemprego, a mais divulgada. 

"Se uma pessoa exerceu alguma ativi­
dade, mesmo que apenas por uma hora na 
semana, não é ronsiderada desempregada 
e sim ocupada. 

As pessoas que trabalharam quinze 
(15) horas na semana, sem nenhum salário 
ou remuneração, como damas beneficentes, 
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por exemplo, também são consideradas 
ocupadas. Isso faz com que a taxa do IBGE, 
ao longo de 1995, tenha oscilado entre 4% e 
5%, muito baixa, face ao que o Brasil vem 
apresentando, e distanciada do resto do 
mundo, pois subdimensiona o desemprego 
e superdimensiona a ocupação." 

O Presidente Femando Henrique não levou es-
ses dados em consideração. . 

"Também o período de procura de sete 
(07) dias é pequeno, contribuindo para a 
queda da taxa de desemprego. MuHos paí­
ses utilizam período de trinta (30) <;lias e, às 
vezes, até períodos superiores." 

O IBGE também o faz, indicando taxa maiores, 
mas nem sempre divulgadas com a mesma força. 

"O Dieese e Seade captam informa­
ções que permitem calcular qualquer taxa, 
podendo, inclusive, reproduzir a própria 
taxa do IBGE. Porém, em função da gran­
de diversidade do mercado de trabalho (ao 
contrário dos países adiantados onde as 
formas de inserção no mercado de traba­
lho são muito definidas) considera mais 
apropriado calcular o desemprego segun­
do três (03) situações presentes no merca­
do de trabalho: . 

desemprego aberto: pessoas que de 
fonna efetiva procuraram trabalho nos últi­
mos trinta (30) dias, sem exercer nenhuma 
atividade remunerada; em dezembro de 
1995 apresentou uma taxa de 8,7% de de­
semprego; 

desemprego oculto pelo trabalho 
precário: pessoas que procuraram efetiva­
mente trabal ho nos últimos trinta (30) dias e 
que, premidos pela necessidade de sobrevi­
vência, realizam bicos irregulares, descontí­
nuos e sem previsão de continuidade. Ape­
sar de apresentarem alguma atividade, sua 
fonna dominante de inserção é estar desem­
pregado. Esta categoria é socialmente muito 
importante para o movimento sindical, pois é 
forte a presença de chefes de família e ten­
de a ser mais elevada se a alta do desem­
prego estiver conjugada à crise de longa du­
ração. Perderá ênfase em fase de cresci­
mento sustentado do emprego. Diferentes 
estudos estatísticos mostram que este con­
tingente de desempregados está di retamen­
te relacionado ao desemprego aberto, com 

comportamento inverso ao apresentado pela 
ocupação; em dezembro de 1995, apresen­
tou uma taxa de 3,3%; 

I 

desempregado desalentado: inaiví- " 
duo que após procura efetiva por emprego 
se desestimula e deixa de procurar trabalho 
pois sabe que não vai encontrá-lo; em de­
zembro·último, foi de 1,2%. 

A soma destas três taxas denomina-se 
desemprego total, que totalizou, em dezem­
brade 1995, 13,2% 
.' A evolução· dos mercados do trabalho 

dos países europeus e Estados Unidos, a 
partir dos anos 80, e principalmente nos 
anos 90, vem mostrando que a flexibilização 
das relações de trabalho e o desemprego 
exigem conceitos e pesquisas mais abran­
gentes, pois as metodologias que foram de­
senvólvidas no' passado cada vez mais se 

. afastam da realidade do trabalhador. Neste 
sentido, técnicos franceses· e especialistas 
'de outros países apontam para mudanças 
no sistema de captação do desemprego, 
que vão no sentido do que o Dieese e Sea­
de realizam desde 1985. 

O desempregQ do chefe de família é 
um . impor:t~illEi i"9icador social. Enquanto 
na segunda metade dos anos 80, quatro 
(04) em cada 'cem (100) chefes estavam 
desempregados, em 1995 essa relação é 
de sete (7) chefes desempregados para 
cada cem (100). Ou seja, um aumento de 
75% .. A taxa de participação (ocupados e 
desempregados voltados para o mercado 
de trabalho) dos chefes não variou ao lon-

. go desses 1 O anos~. Contudo, houve uma 
expressiva' mudança entre cônjuges e fi­
lhos. Enquanto a taxa de participação dos 
primeiros cresceu 27%, a dos filhos decli­
nou 9% no mesmo período, apontando mu­
danças significativas na estratégia de sobre­
vivência familiar. Outro dado que revela nova 
característica do desemprego é o aumento 
na proporção de pessoas com escolaridade ,.., 
mais alta. Enquanto que em 1985, as pes­
soas desempregadas com mais de 8 anos 
de escolaridade representavam 30% do total 
dos desempregados, em 1995 passaram a 
representar 43%. 

Hoje, a precarização no mercado de 
trabalho - através da queda do emprego in­
dustrial, aumento de assalariados sem car-
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teira de trabalho assinada e crescimento dos ração que faz com respeito aos demais países do 
autônomos - está tão acentuada que toma- mundo. 
se impossível entender o desemprego sem Será importante que o Senado Federal, o Con-
observar esses aspectos. gresso Nacional, venha a tratar desse assunto com 

No que diz respeito ab emprego indus- prioridade na pauta de nossas preocupações. 
trial e de serviços, comparativamente a O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Exce-
1985, o ano passado encerrou com uma lência, o número regimental caiu. A sessão deve ser 
queda de cerca de 5% no nível de emprego encerrada. 
da indústria. Ou seja, se em 1985 tinha-5e O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, Sr. Presi-
cElm (100) trabalhadores ocupados na In- dente, continuarei a tratar desse assunto amanhã. 
dústria, decorridos 10 anos tem-se apenas Muito obrigado. 
noventa e cinco (95). Em compensação, o O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os Srs. 
Setor de Serviços cresceu 53% e o comér- Senadores João França, Esperidião Amin, Gilberto 
cio 63%. Por isso, a Indústria, que repre- Miranda e Ronaldo Cunha Lima enviaram discursos 
sentava 33% da mão-de-obra ocupada da à Mesa, para serem publicadOS na forma do dispos-
região, passa a responder por apenas to no art. 203 do Regimento Interno. 
25%. Essa mudança intersetorial de mão- S. Ex"-s serão atendidos. 
de-obra resultante de simultaneidade de O SR. JOÃO FRANÇA (PMDB-RR) Sr. Presi-
causas, destacando-se, entre outras, a dente, srªs e Srs. Senadores, nenhum argumento, 
própria evolução do País, adensando as válido e procedente, poderá sustentar uma eventual 
ocupações de caráter mais urbano, predo- decisão de Governo que venha a negar a concessão 
minantemente no setor de serviços, as vã- do aumento dos funcionários públicos. 
rias crises conjunturais de emprego e os No mês corrente, ao invés de promover o já 
avanços tecnológicos. tardio reajuste dos vencimentos do funcionalismo, 

Há uma transferência de mão-dlHlbra quanto mais não fosse por submissão à lei, a Admi-
particularmente preocupante neste momento nistração vem a públiCO para se dizer desobrigada 
em função das características_do mercado 'tle observar a data-base de atualização das tabelas 
de trabalho e da velocidade desse processo. de pagamento dos servidores. 
Basta observar que o nível de assalariamen- Não o fez, decerto, assumindo, em nível de re-
to de trabalhadores com carteira assinada !letir o pensamento presidencial, os riscos de tal dis-
atinge 90% no Setor industrial, enquanto que parate. Para a ingrata incumbência, serviu-se de seu 
para o comércio e serviços, não uHrapassa Ministro-Chefe da Casa Civil, Clóvis Carvalho, que, 
60%. Além desses, outros indicadores, em retumbante entrevista à Folha de S. Paulo, deu 
como por exemplo, o n[vel salarial, demons- curso à absurda idéia de que o Governo não allmen-
train que um novo posto de trabalho urbano taria os salários dos seus servidores, no mês próprio 
nos setores não industriais não equivale estabelecido, por não estar a isso legalmente com-
qualitativamente ao posto de trabalhõ eli mi- promissado. 
nado na iOdústria. 

Em dezembro de 95, de cada 100 tra- De fato, na entrevista ao grande jornal paulista, 
balhadores do setor privado na grande São o ministro afirmou que o Governo observa o princí-
Paulo, 80 possuíam carteira assinada e 20 pio segundo o qual "não existe data-base para o fun-
não a possuíam. Em 85, essa relação era de cionalismo". Conseqüentemente, não haveria o direi-

to, fixado em lei, de os funcionários receberem o au-
86 e 14, respectivamentr:.. O crescimento mento salarial de janeiro, coisa que pertenceria à es-
dos trabalhadores sem carteira ganha ênfa- fera de ultrapassado tradicionalismo, significando 
se nos anos em que se verifica uma peque-
na queda no desemprego. Os autÔnomos que a Administração não se sente compelida a de-
por outro lado, crescem proporcionalmente cretar, no corrente mês, a majoração a que fazem 
mais, quando o desemprego encontra-se em jus os servidores públicos federais. 
elevação." Em seu entendimento, não se justificariam, 

,~'\ ' \ portanto, as expectativas do funcionalismo, nem me-
Assim, Sr. Presidente, se~porta~ que o receria prosperar o pleito de reajuste de cerca de 

Presidente da República tivesse .. maior cuidado na sessenta por cento das tabelas de remuneração, 
análise sobre os dados de desempreg<;> t~a compa- conforme formulado pelo Sindicato dos Servidores 
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Públicos Federais Sindisep, à conta, além do mais, cida a lei na sua integralidade e à conta da evidente 
da posição assumida pela equipe econômica, em existência de numerário em poder do Tesouro, seja 
defesa de "reajuste zero" para os servidores da promovida, ainda no corrente mês, a atualização das 
União. tabelas remuneratórias do funcionalismo. 

Felizmente, porém, a voz esclarecida do Sena- Sabe Sua Excelência que essa concessão já 
dor Josaphat Marinho, como sempre envolta pela beneficiou os servidores das estatais, aí incluídos os 
tonalidade do bom senso e lastreada em saber há funcionários do Banco do Brasil, e que o funcionalis-
tanto enriquecido, definiu, de vez, que existe, sim, mo da União, tão maltratado em todos os governos, 
legislação federal garantindo, na data-base, a já não tem como suportar a política de arrocho dos 
atualização das tSbelas de remuneração de todo o salários, meta principal, quando não única, dos pla-
funcionalismo. nos econômicos postos em prática no País. 

Trata-se, Srs. Senadores, da lei rJ!! 7706, de Era esse, Sr. Presidente, o apelo que desejá-
21 de dezembro de 1988, em plena vigência, que, vamos registrar nesta oportunidade. 
em seu artigo primeiro, prescreve: O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre-

"Art. 1~ A partir de 1989, o mês de ja- sidente, srªs e Srs. Senadores, a agricultura brasilei-
neiro será considerado data-base das revi- ra tem sido atacada por diversas pragas: as pragas da 
sões dos vencimentos, salários, soldos e natureza. muitas vezes inevitáveis, e as pragas artifi-
proventos dos servidores civis e militares, da ciais, geralmente evitáveis, porque criadas por homens 
Administração Federal Direta, das Aular- que mandam e não entendem de agricultura 
quias, dos extintos Territórios Federais e O principal sustentáculo do Plano Real tem 
das fundações públicas." sido o setor agrícola, que tem contribuído decisiva-

Face à clareza desse- dispositivo, o Senador mente para a manutenção da inflação em níveis bai-
Josaphat MarinhO definiu que, "se existe uma lei as- xos, principalmente com o preço do quilo de frango 
tipulando um mês para a data-base, vale essa lei", em torno de um real e a chamada cesta básica prati-
superando o fato de a Administração considerar a camente sem aumento de preços. 
lei em comento revogada pelo Estatuto do Servidor Apesar de todos esses fatos, do bom desem-
Público, omisso quanto àquela disposição. penho do setor agrícola, de sua contribuição para o 

O parlamentar baiano esclareceu que se trata, abastecimento nacional, geração de empregos, 
aí, de mero regulamento, de carMer geral, concluin- transferência de· recursos para outros setores, a 
do de modo decisivo e inquestionável: "Mesmo que Agricultura continua recebendo um tratamento desi-
não houvesse a,lei específica, o Governo tem o de- gual e discriminatório. 
ver de repor a inflação do período." O Plano Real efetivamente se sustenta na cha-

É de se acrescentar, por fim, que a Administra- mada âncora verde, que significa uma transferência 
ção, sem' mais razões a opor, confirmou, já agora de aproximadamente dez bilhões de dólares em re-
por intermédio do porta-voz da Presidência da Repú- cursos da Agricultura para os demais setores econô-
blica, que "o funcionalismo públiCO tem data-base micos, algo sem paralelo na história do Brasil, uma 
em janeiro, estabelecida pela lei 7706, de 1988". A espécie de derrama moderna .. 
despeito disso, "o Governo não se sente obrigado a A Agricultura brasileira passa por um momento 
pagar o reajuste nesse mês", atendendo às restriçô- de descapitalização e empobrecimento, apesar das 
es "econômico-financeiras do Tesouro". boas safras, do esforço dos agricultores para a intro-

Vê-se, assim, que o subterfúgio não socorreu a dução de novas técnicas agrícolas. 
Administração, desautorizando o palavreado incon- O Governo brasileiro não tem dado o apoio que 
seqüente do ministro. Mas, como é SObejamente co- o setor agrícola merece, pois estimulado pelos ven-
nhecida ateimosa má vontade dos palacianos acer- tos da privatização, do Estado mínimo, da não inter-
ca de tudo o que se refere ao funcionalismo, encon- venção govemamental está patrocinando indireta-
trou-se, como se viu, na velha e mentirosa cantilena mente o empobrecimento da agricultura brasileira. per-
da escassez de verbas públicas, a nova e tantas ve- mitindo essa enonne transferêrcia de renda da AgocLi-
zes repetida motivação para recusar o devido au- tura para setores.e5):lecU1ativos e não produtivos. 
mento dos servidores federais. Os homens que realmente trabalham, que en-

Em tal circunstância, entendemos que a ques- frentam as incertezas próprias da atividade agrícola, 
tão exige a pronta interferência do Presidente Fer- são desestimulados pela política de preços mínimos 
nando Henrique Cardoso, no sentido de que, obede- praticamente abolida, pela política creditícia, de se-
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guro agrícola, pela inexistência de novos investimen- O Governo não pode tratar o agricuttor brasilei-
tos governamentais em tecnologia agríC'lla, pela ine- ro como adversário, como oponente, numa batalha 
xistência de uma política de melhoria L10s recursos em Que se joga o consumidor contra o produtor, pro-
humanos à disposição da Agricultura, pelas perdas curando reduzir o raio de manobra do produtor agrí-

• causadas por praticamente todos os planos de esta- cola, constantemente ameaçado por importações 
bilização econômica, pelos desvios cambiais, tributá- maciças de produtos agrícolas com isenções ou tari-
rios, sem falarmos do dumping e dos subsídios di re- fas muito reduzidas. 
tos e indiretos de outros países Que nossos agricul- Não existe economia forte com agricultura fra-
tores são obrigados a enfrentar. ca: eventuais ganhos aparentes de curto prazo, obti-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores: dos através de transferência forçada de renda da 
Uma nova praga vem atacando a Agricultura Agricultura para outros setores, terão graves conse-

brasileira nos últimos tempos: As Importações Isen- Qüências negativas no médio e longo prazos: os pe-
tas, praga essa do tipo artificial, produzida e progra- Quenos produtores abandonarão suas atividades e 
mada pelos Que não entendem de agricultura. virão engrossar o imenso contingente de desempre-

Estamos caminhando na contramão da econo- gados e marginalizados das grandes cidades, exer-
mia agricola moderna: a maioria dos países civiliza- cendo enorme pressão de demanda por serviços pú-
dos coloca à disposição da Agricuttura um imenso blicos Que o Estado não tem condições de prestar. 
arsenal de instrumentos de apoio, do transporte ao Recebi Ofício da Associação Nacional dos Pro-
crédito, passando por desenvolvimento tecnológico, dutores de Alho, relatando as dificuldades por Que 
treinamento de recursos humanos, habitação, se- passam os produtores nacionais em decorrência da 
neamento, assistência técnica e apoio político. entrada do alho chinês no mercado nacional. A si-

No Brasil o crédito rural representa verdadeira tuação é muito grave, pois diminuímos nossa partici-
emboscada para o produtor agrícola; as estradas se pação no consumo aparente de alho de oitenta e 
transformaram em crateras, impingindo pesadas dois por cento, em 1992, para apenas trinta e cinco 
perdas ao agricultor; os tributos sobre a Agricultura por cento em 1995. 
são elevadíssimos e ainda somos obrigados a com- Trata-se de exemplo típico de concorrência 
petir em condições desfavoráveis com produtores de desleal, em virtude dos baixos salários pagos ao tra-
outros países Que recebem todo o apoio de seus go- balhador chinês e das condições sociais, políticas e 
vemos, não pagam impostos, recebem subsídios e, econômicas vigentes na China, 'lue não permitem 
não bastasse tudo isso, ainda ganham isenção nas uma perfeita determinação dos custos de produção 
importações por parte do Govemo brasileiro. desse produto, em comparação com os custos de 

O Brasil precisa de uma Agricultura forte, dinã- uma economia como a brasileira 
mica, moderna, sem medo da concorrência legítima, O Brasil não pode permitir que seus pequenos 
em condições de alimentar seus cento e cinqüenta produtores agrícolas sejam levados à falência em de-
milhões de habitantes. . corrência de uma si\uaçãÇl concorrencial anormal, ir-

O Brasil, no entanto, não pode aceitar a con- reàJ, ilegitima e desleal, partindo-se de situações espa-
corrência desleal, os preços subsidiados, o dumping, cíficas de um país Que se lança agressivamente no 
poiS a Agricultura brasileira não pode ser irresponsa- mercado internacional, gerando imensos superávites 
velmente exposta a preços desvinculados dos cus- comerciais, em detrimento de nosSos agricultores. 
tos normais de .produção nem a salários absurda- A Agricultura brasileira não deseja nem pleiteia 
mente aviltados, principalmente de países Que pa- privilégios nem facil idades descal;lidas. 
gam salários de até Quarenta dólares mensais. A Agricultura brasileira deseja exercer o direifo 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores: ao trabalho, constitucionalmente assegurado, de for-
O Governo brasileiro precisa dispor imediata- ma legitima e ~uânime e com igualdade de oportu-... 

mente de uma estrutura técnica ágil e competente nidades. .. 
para investigar a existência de dumping, de concor- Para tantà,. necessitamos tle uma política agrí-
tência desleal, em todas as suas modalidades, de- cola que nos 8Sl/egure condições concorrenciais em 
correntes das facilidades concedidas por países de- padrãol internacional, em Que o Governo e a iniciati-
senvolvidos a seus· agricultores: subsídios diretos va privada trabalhem de forma cooperativa, em Que 
nos preços, subsídios à exportação, crédito favoreci- as regras do jogo sem claras, em que os parceiros 
do, isenções fiscais e subsídios indiretos, como não façam tra!Íiiças, em Que as informações sejam 
acesso à terra, custos de transporte e tecnologia. do conhecimento geral, em Que não haja cartas es-
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condídas na manga, em que se ofereça ao produlor A partir de fatos já conhecidos, afirma-se que a 
agrícola um mínimo de racionalidade e um horizonte globalização introduziu modificacões de substância 
de planejamento, para que este não se veja, repeti- nas políticas públicas relacionadas com a marcha 
damente, na situação cruel de plantar com uma alí- das economias nacionais. ! 
quota e colher com outra completamente absurda e Sr. Presidente, a negociação de ativos finan-
irrealista. ceiros a preços iguais, em diferentes mercados, é 

A Agricultura brasileira não pretende privar o aceita por economistas de renome internacional 
consumidor nacional de desfrutar de opção de esco- como prova de integração crescente do mercado 
lha de um produlo nacional ou importado nem, tam- mundial. Como ainda existem ativos cotados a pre-
pouco, obrigar o consumidór a pagar mais por uma ços diversos, os intérpretes dos movimentos nas 
mercadoria aqui produzida bolsas de vários continentes acham que a globaliza-

A Agricultura brasileira sempre concorreu, e ção está em plena marcha na busca de sua realiza-
concorreu com exportadores internacionais fortes, ClT ção total. 
pitalizados, apoiados por seus respectivos govemos. Estamos na era dos derivativos. Uma empresa 

O Governo brasileiro precisa pensar no longo que assine contrato de venda de qualquer produto, 
prazo, dando estabilidade ao setor agrícola, o que é para entrega futura, previne-se de qualquer surpresa 
o mesmo que dar estabilidade social e econômica desagradável, fazendo um "hedge", uma operação 
ao País. . de cobertura, isto é, a compra do mesmo produto a 

O que hoje acontece com os produtores de preço considerado vantajoso. 
alho em Santa Catarina não é um fenômeno isolado; No vencimento do contrato, o produlo vendido 
é resultado de uma política agricola equivocada e pode estar a preços muito mais elevado do que o 
sem perspectivas de longo prazo. previsto, e sua entrega a esses preços causaria pre-

Em recente entrevista, o Presidente Femando juízo. Nessa hipótese, haverá recurso assegurado 
Henrique Cardoso reconheceu a dívida do Govemo pelo contrato de cobertura, o "hedge", isto é, a bar-
para com os produtores agricolas. reira contra perdas. 

Estou certo de que o Presidente da República Muitos milhares de operações desse tipo po-
tomará medidas imediatas para corrigir essa política dem fazer com que o valor de mercado de toda a sa-
que tanto tem dificultado a vida do produlor agrícola fra de um produto agricola seja multiplicado por dez 
honesto e trabalhador. ou quinze vezes durante o ano. Suponha~e que a sa-

É o meu pensamento. fra mundial de soja tenha alcançado o valor real de 40 
Muito obrigado. bilhões de dólares. Os derivativos com a soja chega-
o SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) - ram este ano a mais de 400 bilhôes de dólares. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, reocupo a tri- A mesma operação pode ocorrer com um con-
buna desta Casa para um rápido exame do papel trato de empréstimo regulado por cláusula de taxa 
dos derivativos nos mercados mundiais globaliza- de juros flutuante. Não podendo prever qual será a 
dos. Ao mesmo tempo, comentarei as modificações taxa de juros no futuro, o devedor se protegerá com 
introduzidas no comportamento dos Bancos Cen- a cobertura dada por uma operação de "hedge". Sig-
trais, em conseqüência das limitações criadas pela nifica que procurará transferir o risco para um inves-
globalização à política monetária. tidor que queira assumi-lo. Este, por sua vez, fará o 

Pretendo bosquejar o assunto que, nos últimos mesmo. E assim sucessivamente. 
quinze anos, ganhou dimensão assombrosa Explico Diz o Economist que a liberalização, iniciada 
a razão do adjetivo: prevê-se que, no ano 2000, as nos primórdios dos anos oitenta, e as novas tecnolo-
transações diárias com ativos financeiros, nos referi- gias criaram um vasto conjunto de fundos intemacio-
dos mercados, atingirão volume da ordem de 83 tri- nais móveis. Embora ainda não haja estatistica so- .., 
Ihões de dólares. bre o exato montante atualizado dos fluxos de capi-

A soma é três vezes superior aos PIBs dos vin- tais transfronteiras, a revista britânica apresentá os 
te e cinco países mais ricos do mundo, que integram seguintes dados parciais: 

\ a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Em 1973, as transações típicas com moedas 
Econômico, (OCDE), sediada em Paris. A cifra, de estrangeiras montavam apenas a dez ou vinte bilhõ-
fato estonteante, parece trazer para o mundo dos es de dólares. Em 1983, a cifra crescia para sessen-
negóciOS nas bolsas de valores e mercadorias os ta bilhões de dólares. No entanto, em 1992, o último 
parâmetros da astronomia. ano em que se dipõe de dados relativos a esse mer~ 
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cado, difundidos pelo BIS (Banco de Ajustes Intema- a oitenta e três trilhões de dólares, no ano 2000, va-
cionaisl, cerca de novecentos bilhões de dólares fo- lor três vezes maior do que o do conjunto dos PIBs 
ram diariamente transacionados no mercado intema- da OCDE, a organização que reúne os vinte e cinco 
cional de divisas. países mais ricos do mundo. 

Ainda não estão divulgados os levantamentos A medida que os mercados se expandem em 
do BIS, para os primeiros quatro meses de 1995, po- relação ao tamanho da economia real, e à medida 
rém as cifras conhecidas dos bancos centrais suge- que se aprofunda a vinculação entre eles, esses 
rem que o movimento diário com divisas, nas úHimas mercados marcham realmente para se tornarem um 
semanas de 94, está girando em torno de um trilhão mercado mundial único. 
e trezentos bilhões de dólares. Nos dias de mercado O Economist aborda um aspecto crucial da 
muito ativo, as cifras podem ser ainda mais eleva- mudança que ora comentamos. Diz que a integração 
das, dando idéia do que poderia acontecer em tem- e a inovação nos mercados financeiros globais tor-
pos de grande turbulência. Pois as reservas totais naram inócua a política monetária. Nos países em 
de divisas estrangeiras, em poder dos governos [las que houve a desregulàmentação dos mercados de 
economias industriais mais ricas, chega somente a câmbio, os governos talvez tenham perdido o poder 
seiscentos e quarenta bilhões de dólares. de fixar as taxas de câmbio e juros, porque, diz a re-

As vendas e compras brutas de titulos e ações vista citada, os fluxos no mercado intemacional de 
entre países se elevaram de três por cento do PIB capitais anulam as diretrizes da política monetária 
dos Estados Unidos, em 1970, para nove por cento, nacional. Assim é que o uso da taxa de juros, com o 
em 1980, e para 135% em 1993. A participação dos objetivo de influir nos rumos da economia, talvez te-
fundos de pensão americanos, nesse mercado, é de nha perdidO a sua eficácia. 
apenas 6% de seu movimento total, porém tem cres- Parece de oportunidade única, para nós, brasi-
cido desde 1980, quando representava apenas sete leiros, a observação que faz a revista no sentido de 
décimos de um por cento. que os governos perdem o controle da política mo- . 

O crescimento do mercado global de títulos pú- netária quando mantêm a taxa de câmbio fixa. 
blicos cresceu de modo espetacular, como conse- Acrescenta a revista que os governos não es-
qüência de fortes emissões realizadas para cobrir tão mais conseguindo manter o controle monetário, 
deficits govemamentais. O montante total de títulos como revela o fato de que as taxas de juros intemas 
públicos cresceu de dezoito por cento dos ativos fi- tendem a acompanhar as taxas de juros no exterior. 
nanceiros globais, em 1980, para 25%, em 1992. O Refiro-me aos países que têm mercados des-
Instituto McKinsey prevê que, no ano 2000, a parte regulamentados. A propósito, verifica-se que as 
dos títulos públicos no mercado mundial será equi- queixas mais estridentes sobre a perda da soberania 
valente a 35% do total. monetária, em favor dos mercados financeiros exter-

Em 1980, residentes no exterior possuíam um nos, partem dos países europeus que repetiram ten-
por cento dos títulos públicos franceses; em 1992, a tativas para manter taxas de câmbio fixas. 
cifra havia crescido para 43%. Na Grã-Bretanha, a Antes da desregulamentação, os governos po-
parte dos investidores estrangeiros cresceu de nove diam controlar diretamente o volume dos emprésti-
por cento para dezessete por cento, no mesmo pe- mos bancários através de instrumentos específicos. 
ríodo. A posição de destaque pertence aos títulos Com esse objetivo impunham tetos às taxas de re-
americanos, de cujo total vinte por cento estavam muneração dos depósitos, tornando a política mone-
em mãos de investidores estrangeiros. ~ curioso ob- tária muito mais precisa do que ela o é hoje. 
servar que os títulos públicos em poder de não-resi- O Economist cita um fato histórico: Em 1985, 
dentes acusam movimentação mais intensa do que o Federal Reserve System impôs tetos para as taxas 
os possuídos por nacionais de cada país. de juros sobre depósitos de poupança. Quando o 

Srs. Senadores, indicam as análises que as Fed elevou suas taxas de juros acima desse teto, 
enormes cifras, representativas das transações atuais cessaram os fluxos de fundos para as associações 
nos mercados financeiros extemos, ainda ocupam um de poupança e empréstimo, gerando um gargalo fi-
ponto de sua evolução s~uado abaixo da metade do nanéeiro que veio a interromper os financiamentos 
que se registrará nos próximos decênios. para a atividade imobiliária. 

O mencionado McKinsey Global Institute, cita- bepois da eliminação dos tetos para as taxas 
do pelo Economist. estima que o volume de ativos fi- de juros a política monetária ficou menos exata. A 
nanceiros negociados no mercado global elevar-se-á abertura crescente das economias fez da taxa de 
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câmbio um canal mais importante para a política mo- cos centrais importantes indicadores novos para que 
netária, segundo o Economist, que acrescenta: em- se conheça o sentimento predominante no mercado. 
bora os resultados não sejam previsíveís, um au- Pelo fato de que são mais líquidos, os merca-
mento na taxa de juros poderia puxar para cima a dos de derivativos oferecem maior soma de informa-
taxa de câmbio, reforçando o efeito da política mo- ções do que os mercados onde as operações são 
netária realizadas à vista. Os mercados futuros permitem 

O impacto da taxa de juros sqbre a economia que 'se tenha visão do cerne das expectativas de ta-
pode também ter aumentado pelo ,uso de derivati- xas de juros e de taxas cambiais. 
vos, tais como futuros, swaps e opões. Por exemplo, o Banco da Inglaterra observa os 

Srs. Senadores, oitenta e cinco por cento das contratos futuros com o ouro nas transações de lon-
quinhentas empresas, analisadas pela revista ameri- go prazo e com a libra esterlina no curto prazo, em 
cana Fortune, fazem algum uso de derivativos para sondagens sobre as expectativas das taxas de juros. 
se defenderem de alterações nas taxas de juros. O . Diz o Economist, que ainda é cedo para afir-
grosso desses contratos tem por base as taxas de mar-se que existe um mercado de capitais global, 
juros e diz-se que à medida que se expandir o uso único, porém frisa que não é cedo para dizer-se que 
de derivativos, as alterações nas referidas taxas dei- os capitais tornaram-se excepcionalmente móveis e 
xarão progressivamente de exercer influência sobre que os mercados apresentam sinais de crescente in-
a marcha da economia. tegração. Esse processo já é bastante potente para 

O uso de derivativos pode despreocupar as impor sérias limitações à política macroeconômica, 
empresas em relação a aRerações na taxa de juros, antes mesmo que estejam equaiizados os rendimen-
com a redistribuição do risco dessa taxa, diz um es- tos em diferentes mercados. 
tu~o divulgado pelo Banco de Ajustes Intemaeio- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PA) _ 
nalS, BIS. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Paraíba re-

Na verdade, se todos os devedores de emprés- cebe desde o dia 14 de janeiro deste ano da graça, 
ti mos se defenderem de elevação futura da taxa de as bênçãos eclesiásticas de um novo Pastor. A co-
juros, por meio dos derivativos, essa taxa deixará de munidade católica, de uma forma especial, e a so-
ter influência sobre a demanda e o investimento. En- ciedade como um todo, rende graças à posse de 
tende-se, entretanto, que não desaparecerá o con- Dom Marcelo Pinto Cavalheira como Arcebispo da 
trole monetário exercido pelos bancos c:entr!!Ís, po- Arquidiocese da Paraíba 
rém seu efeito ficar~ bastan.te reduzido. O poder que Dom Marcelo seguirá os caminhos tão bem tra-
esses ~ancos exerCiam e ainda exercem está sendo çados por Dom José Maria Pires ao longo de sua 
transfendo em grande para o mercado,. que repre- permanência frente a Igreja Católica nosso Estado. 
senta a áre.a.onde ~gora se tomam decisões sobre De Dom José, há muito o que se dizer. Suas prédi-
taxas cambiaiS e de Juros. cas são parte da história do Brasil. Sua atividade 50-

Embora coloquem os empréstimos em posição eial sempre foi intensa com prevalência para os mo-
neutra dián~e _ de alterações nas taxas de juros, os mentos de agonia comunitária, quando poucos se 
derivativos', diz o BIS, não eliminam o' custo do di- atreviam a proteger os perseguidos. Modernamente, 
nheiro, isto é, a taxa juros do mercado, que é o. cam- engajou-se na Igreja que prefere à proteção aos po-
po de provas para todas as novas decisões sobre in- bres sem excluir os demais seguimentos sociais. A 
vestimento. Paraíba, sentirá a sua falta, mas sabe que Dom 

O derivativo assim se define: se uma empre- "Pelé" é permanência garantida nos momentos da 
sa sente grande temor de alterações na taxa de ju- necessidade. São iluminações que se irradiam de 
ros, ela desejará pagar a quem queira assumir o qualquer lugar para todo mundo. 
risco do movimento futuro dessa:taxa. Desse Dom Marcelo, egresso da Diocese de Guarabi-
modo, explica o Banco, o impacto de futuras alte- ra, que tem Padroeira Nossa Senhora da Luz, é a 
rações na taxa de juros ficará minimizado para o própria personificação do carisma. É uma luz a con-
devedor durante o período de vigência do contrato duzir a fé e é a fé reanimando vidas. Sempre foi liga-
de empréstimo. do aos interesses sociais das áreas onde dedicou-se 

Em suma, declara o BIS, os derivativos podem à atividade religiosa. Sua vida é um exemplo de 
tomar a política monetária mais difícil. e seus efeitos prestação espiritual, desde as atividades primeiras 
menos previsíveis, mas não a impedirão de funcio- nos cursos de formação sacerdotal, com a ordena-
nar. Na verdade, os derivativos fomecem aos ban- ção em 1953, até ao Episcopado em 1975. 

, / 
o( / 
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O magistério eclesiástico o destaca em duas do Parecer 02 2, de 1996, da Comissão de Assuntos 
variantes perpétuas: o apoio à juventude e o engaja- EconÔmicos), que concede à Repúbl ica Federativa 
mento com os problemas sociais. do Brasil autorização para contratação de operação 

Na diocese de Guarabira, Dom Marcelo soube en- de crédito extemo junto ao Banco Interamericano de 
!rentar os problemas dos trabalhadores rurais e as Desenvolvimento-BID, no valor de cento e sessen-
questões, seT1llf9 presentes, dos problemas fundiários. ta milhões de dólares norte-americanos, cujos re-
A história da luta pela terra tem em Dom Marcelo uma cursos serão destinados a financiar, parcialmente, 
expressão legitima na defesa dos oprimidos, com cora- o Programa de Ciência e Tecnologia, cuja execu-
gem e com equillbrio, com firmeza e com prudência. ção ficará a cargo da Financiadora de Estudos e 

Homem de letras, soube expressar sua cultura Projetos-Finep. 
na produção de sermões com rigorosa sabedoria e 
amparo lingüístico. 

Sua atividade eclesiástica também é reconhe­
cida no Brasil e no mundo. Assim é que foi agracia­
do com o título de Personalidade do Ano pelo Gran­
de Júri de França, comenda recebida em 1 7 de abril 
de 1993. 

Confortada continuará a Paralba sob as bênçã­
os sagradas de Dom Marcelo Pinto Cavalheira, nos­
so nllvo Pastor. Que Deus abençoe a alma do Pas­
tor que, agora, é Pastor de todas as nossas almas, 
paraibana e espiritualmente felizes. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or­
dinária, a realizar-se amanhã, às 14h30min, a se­
guinte Ordem do Dia: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 131, 

DE 1995-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência; nos termos 

do Requerimento nº 29, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Cãmara nº 131, de 1995-Complementar (nº 
54/95-Complementar, na Casa de origem), que alte­
ra o art. 72 da Lei Complementar nº 70, de 30 de de­
zembro de 1991, que estabelece a Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social - CO­
FINS, tendo 

Parecer favorável, sob nº 9, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 2, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 30, de 1996) 

- DiscussãÇl, ,em tumo único, do Projeto de Re­
, soluçâo- nº 2, de 1996 (apresentado como conclusão 

, , . 

-3-
MENSAGEM Nº-360, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 360, de 1995 (nº 1.192/95, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Amaldo Carrilho, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailãndia. 

-4-
MENSAGEM Nº-362, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 362, de 1995 (nº 1.194/95, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Sérgio de Souza Fontes Arruda, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Comunidade das Bahamas, cumulativamente com a 
de Embaixador do Brasil na Jamaica. 

-5-
MENSAGEM Nº-100, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem 02 100, de 1996 (02 6/96, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor João Gualberto Marques Porto Júnior, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Nicarágua 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - ·Está 
encerra da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h23min.) 
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ATA DA 8" SESSÃO NÃO DELmERATIVA, REALIZADA EM 17 DE JANEffiO 
DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, de 18 de janeiro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 00400, \a coluna, na leitura do Expediente, nos Avisos de 
Ministros de Estado, 

Onde se lê: 

N" 16/95, de 5 de janeiro de 1996, do Ministro-Chefe da Casa Civil... 

Leia-se: 

N" 16/96, de 5 de janeiro de 1996, do Ministro-Chefe da Casa Civil. .. 

RELA T6RIÓ' DE ~ULGAMENTO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Processo Aministrativo Disciplinar nO 000994/94-4 CEGRAF 
, ' 

Indiciado:'William Fernando Magalhães. 

Visto" relatado os presentes autos, verifiquei que: 

Willlam Fernando: Magalhães, . qualificado às fls. 9, foi 
indiciado por.. ausência injustificada ao serviço e pelas 
declaraçOes: feitas no. processo n° ·994/94-4 CEGRAF, nos 
termos do. disposto' no art '138 do Regime Jurfdico Único, 
havendo sido, pelo' Ato' nO 12195 desta Primeira Secretaria, 
instaurado o competente i processo administrativo, visando. à 
apuração dos: fatos , as testemunhas foram ouvidas, e 
apresentou-se a defesa exigida, (fls.21/57); a Comissão 
Processante apresentou relatório (fls.71/80.). 

É o relatório. ' 



, 
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Na instrução verificou-se que o Indiciado tem faltado 
para com os deveres funcionais previstos nos inciso 111 e X do art. 
116 da Lei n° 8.112/90, ap6s análise das provas, documentos, 
razOes, argumentos, circunstâncias, produzidas pelo interessado. 

Ante o exposto, e considerando mais o que dos autos 
consta, julgo: De acordo com o relat6rio conclusivo da Comissão 
de Inquérito Administrativo (fls. 71) seja aplicado ao indiciado a 
pena de demissão, definida no inciso 11, do art. 132, combinado 
com o art. 138, da Lei nO 8.112/90. 

No que di~ respeito à recomendação da Comissão para 
que seja· o presente· encaminhado· ao Ministério Público, 
compreendo que, por não haver indicios de que o abandona de 
cargo em questão tenha ocasionado prejuizo ao Erário Público, 
fato que é condição para configuração do ilicito definido pelo art. 
323 do Código Penal Brasileiro, é dispensável que se leve a 
efeito esta recomendação. 

A .. vista do presente julgamento determino seja o 
presente processo encaminhado à Douta Comissão Diretora do 
Senado Fede'ral,· para nos termos do disposto no inciso .1, do art. 
1°; 'do Ato nO 12/95-CD, aplicar ao indiciado. a penalidade a ele 
imputada/com'a lavratura do' competente ato declarat6rio de 
Demissão, I procedendo após sua publicação no Diário do 
Congresso Nacional. 

Cumpra-se. 

Brasflia - DF, 1 rn C/ I' I 
S n or IWoARES 

Primeiro-Secret rio do Senado Federal 

Processo n° 994/94-4 

DECISÃO 

A Comissão Diretora, no uso das atribuiçOes que lhe são 
gonferidas pelO Ato nO 12, de 199~ e CONSIDERANDO que: 
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- em razão do Processo Administrativo Disciplinar nO 994/94-4 - CEGRAF, 
foi instaurada Comissão de Inquérito Administrativo pelo Ato nO 12/95, do 
Primeiro-Secretário, para a apuração dos fatos imputados contra o servidor 
WILLlAM F,ERNANDO MAGALHÃES, matricula 1739, do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal; 

- a Comissão de Inquérito Administrativo, em seu Relatório, concluiu pela 
aplicação, ao servidor, da pena de demissão, com fundamento no inciso 11, 
.do a~igo 132, combinado com o artigo 138, da Lei nO 8.112, de 11.12.1990; 

-a . Lei 8.112, de 11.12.1990, em seu artigo 141, I, estabelece a 
competência do Presidente do Senadq Federal para aplicar a pena de 
demissão, fazendo-se necessária a compatibilização dessa norma com a 
previsão do artigo 1°, inciso I, do Ato da Comissão Diretora nO 12, de 1995. 

DECIDE 

punir com a pena de demissão, por abandono de cargo (art. 
132, " ele art. 138 da Lei 8.112, de 11.12.90) o Servidor WILLlAM 
FERNANDO MAGALHÃES, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
Classe Especial, Nlvel fi, Padrão IV/M23, do Quadro Permanente do 
CEGRAF, matricula 1739, devendo a pena ser aplicada mediante Ato do 
Sr. Presidente do Senado Federal. 

Senado Federal, em I li de janeiro de 1996 

JOSÉ SARNEY 
JULIO CAMPOS 
LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 
NEY SUASSUNA 
ANTONIO CARLOS VALADARES 

02 ,de 1996 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribulçao que lhe é' co~ferida pel(i) inciso I, do artigo 141, da Lei nO 8.112, . 
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de 11.12.90, e em cumprimento à Decisão da Comissão Diretora constante 

na Ata da 1· Reunião Ordinária, realizada em 18.01.1996 e adotada em 

razao do Processo Administrativo disciplinar nO 994/94-4-CEGRAF e do 

Relatório da Comissão de Inquérito Administrativo, instaurada mediante o 

Ato nO 12/95 do Primeiro Secretário, aplica a pena de demissão ao servidor 

WILLIAM FERNANDO MAGALHÃES, Técnico de Indústria Gráfica. 

Legislativa, Classe Especial, Nlvel li, Padrão 1V1M23 , do Quadro . 
Permanente do CEGRAF, matricula nO 1739, por abandono de cargo (art. 

132, 11, elc art. 138, ambos da Lei 8.112, de 1990), sem prejulzo das 

demais comunicaçOes legais. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 1996. 

Senador José Sarney. Presidente . 

• 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N~ 97, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 000.822/96-5, 

R E S O L V E exonerar ALDAlR MARLI LANDO do 

cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
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Senado Federal, do Gabinete do Senador Pedro Simon, a partir de 16 de 

janeiro de 1996_ 

de 1996. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 98, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no' uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 000.226/96-3, '-." 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ROBERTO 
AVANCINI, f.naIista Legislativo, Área 3 • Especialidade Taquigrafia, Nível m, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado-Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, a1inea "c", da 
Constituiçio da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 18!i, inciso m, 
&liDe&' "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, 
§ 2°, e 37 da Resoluçio SF nO 42, de 1993; e 'no artigo 1° da Resolução SF nO 76, de 1995, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

o de 1996 • 

. ' 
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ATA DA I" REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 18 DE JANEIRO DE 1996 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezoito de janeiro de hum mil novecentos e noventa e seis, 
reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores 
José Sarney, Presidente; Teotonio Vilela Filho, 1° Vice-Presidenfe; Júlio Campos, ~ Vice­
Presidente; Levy Dias, Terceiro-Secretário; Emandes Amorim, Quarto-Secretário e os suplentes 
AntOnio Carlos Valadares e Ney Suassuna. Iniciando os trabalhos, passaram ao exame dos itens 
da pauta desta reunião. Item 1: Critério para substituição dos veículos de serviço dos Gabinetes; 
que se encontram em precárias condições de uso e com elevado custo de manutenção. A 
Comissão Diretora decide que a substituição dos atuais veículos pelos novos, com previsão de 
entrega no mês de fevereiro, ocorrerá primeiramente com os Líderes, Presidentes de Comissões, 
membros da Comissão Diretora e complementado com os mais antigos, anos 85, 86 e até a placa 
oficial nO 0047, do ano de 1987, e, no mês de março, a substituição dos veículos dos demais 
Senadores. Item 2: Processo nO 023820/95-0 que trata de pedido do servidor Carlos Alberto 
Oliveira Farias para que seja autorizado seu aperfeiçoamento em Clínica de Cardiologia, em 
Cleveland, pelo período de três anos, a partir de março de 96, com ônus limitado para Casa. 
Aprovado. Item 3: Processo nO 025547/95-0, que trata de pedido de afastamento da servidora 
Lílian Marcia Simões Zamboni para concluir seu doutoramento em Lingüística na Universidade 
Estadual de Campinas, pelo período de 1°/3/96 a 2812197, com ônus limitado para o Senado. 
Aprovado. Item 4: Processo nO 000994/944 - CEGRAF, que trata de Inquérito Administrativo 
instaurado contra o servidor William Fernando Magalhães. Relatório apreciado e aprovado pelo 
Primeiro-Secretário. A Comissão Diretora decide pela aplicação da pena de demissão. 
Encaminhado o,Ato do Presidente para publicação nos termos do Ato nO 12, de 1995. Item 5: 
Processo nO 000748/96.,Q, soliCita autorização para alteraÇã9 do con.trato a ser firmaQo com a 
empresa vencedora da licitaÇão referente ao forriecimento de' rede de' ~istribúiÇão ál!dio-cligitál via 
satélite para transmissão das sessões; debates e boletins do Senado e Congresso Nacional, 
mediante cláusula obrigando a contratada, na forma da proposta apresentada, a suprir o Senado 
com os serviços prestados pelo equipamento objeto do contrato, no período compreendido entre 
1° de fevereiro de 1996 e a data prevista para instalação definitiva. Aprovado. Item 6: Solicitação 
do ex-Senador JoãQ Calmon de autorização para consulta médica (reJ/isão) nos. Estádos Unidos, 
no pr6xi,mo dia 1°. de fevereiro, Aprovado, condicionado ao pare~r,da Junta-.Médica, Item 7: 
Processo nO Q00807/96-6, referente à gratificação de R$ 3?9,00 (tr~zel)los e'!1inqüenta reais) a 
du ervidoras.que presta erviços no. Cerimonial da Pr~~idência, por. h9.ras ,trabalhadas após 
o x lente n I' Apro d. Nada mais havendo a tratar"o Senhor PreSidente, às onze horas 
e tr ta . encerrada a reunião, 'determinando que eu, 
J::=:d;~::::::~4::::;~::::::t::::~~ (Agaciel da Silva Maia)'; Diretor-Geral dó' Senado Federal, 

a presente Ata q ,após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

\ 
L 

Sala da Comissão Diretora, 18 de janeiro de 1996 

. ~;// >~i'?é;/~ , 

Senador JOSÉ SA EY 

Presidente 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente Llder Llder 

José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL - ES Epitácio Cafeteira 
Vlce-Llderes Vlce-Llderes 

1. VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSDB-DF Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho- PSDB- AL Vilson Kleinübing - PFL- SC Esperidião Amin 

:l!'- VIce-Presidente 
Ramez Tebet - PMDB-MS 

JúlioCampos- PFL- MT Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
LIDERANÇA DO PT 

LIDERANÇA DO PMDB lIder 
1. Secretário Llder Eduardo Suplicy 

Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho Vlce-Llder 

:l!'- Secretário Benedita da Silva 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vlce-Lideres 
Ronaldo Cunha Uma 

3" Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

4" Secretário Carlos Bezerra Llder 

Emandes Amorim - PMDB - RO Ney Suassuna Valmir Campelo 

Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentes de Secretário Fernando Bezerra Arlindo Porto 
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Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

LIDERANÇA DO PPS RomeuTuma- PSL-SP Vlce-Llderes 
Edison Lobão Llder 

Corregedores Substitutos Francelino Pereira Roberto Freire 
(Eleitos em 1 ~-95) Joel de Holanda 

1") SenErllr Rarnez T ebet - PMDB- MS Roméro Jucá 
2") SenOOor..bel de 1-I:l1lmda - PFL - PE LIDERANÇA DO PSB 
3") SenErllr Lúcio A1cà11ara - PSIlB-CE LIDERANÇA DO PSDB 

Llder 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Llder Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Jún ior - PMDB - AC 

Waldeek Omelas - PFL - BA Vlce-Llderes LIDERANÇA DO PSL 
Emilia Fernandes - PTB-- RS Geraldo Melo 
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CONSF.llfO OF 1TIl" F IlF,{'ORO r"RL"MENTAR 
(ElclI(> rm I Y-4-9~) 

Presidente: 
Vlce-Presldenle: 

Titulara Suplenles 
PMDB 

I _ Casi Ido Mlldaner I _ Onofre Quinan 
2. RIIIICZ TebcI 2_ Gemon Carnala 
3. NIIbor JI1nior 3. Flaviano Melo 
4. Ney SuIlSlllllI 4. CoulinhO Jorge 

Pn. 
I. EIcio AIY_ I. José Agripino 
2. Pnnc:eIiIIo Pa-ci~ 2. Carlos PlUOdnio 
3. Waldeck 0meIa,. 3. Vilson Kleinllbing 
4. JoIt Alva 4. José Bianco 

PSDB 
I. L6ci0Alc:llln I. Jefferson Peres 
2. Pedro Pin 2. José Ign6cio Ferrei~ 

PPB 
I. l!pIticio CIlCleira I. Luddio PorIdIa 

PTB 
I. EmfIiI FcnuIIda I. Arlindo Pano 

PP 
I. OsmIr DiIa I. An"'nio Carlos Valadares 

PT 
I. Má.Silva I. Lauro Campos 

PDT 
I. ~Ribeiro I. Scbastilo Rocha 

Membro NIlO 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO I)E ~OMISSÕES MISTAS' 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRui 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE..pRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMDB 
GILVAN BORGES AP-2151/52 l-MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA 

I Pn. 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 l-JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

BEllOPARGA MA-3069170 
FREITAS NETO PI-2131/32 
JOÃO ROCHA TO-4070171 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 

BENIVERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 
PEDROPIVA SP-2351/52 
GERALDO MELO RN-2371172 

ESPERIDIÃO AMIN *3 SC-4200/06 
LEOMAR QUINTANILHA *4 TO-2071172 

LAURO CAMPOS DF-2341/42 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 

VALMIR CAMPELO DF-l048/1146 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 

JOÃO FRANÇA. 7 RR-3067/3068 
OSMAR-OIAS .2 PR-2121/22 

JUNIA MARISE MG-47!H/52 

.1 _ ADEMIR ANDRADE(PSB) - vaga c<.dldà pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS - desligou ... do PP em 22106/95 

4-ROMERO JUCÁ 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCI0 ALVARES 
7-HUGO NAPoLEÃo 

PSDB 
l-VAGO 
2-LÚDI0 COELHO 
3-SÉRGI0 MACHADO 
4-LÚCIO AlCÂNTARA 

PPR 
l-EPITÁCIO CAFETEIRA.5 
2-LUcíDI0 PORTELLA .6 

PT 
~- JOSE EDUARDO DUTRA 
2- ADEMIR ANDRADE *1 

PTB 
l-VAGO 
2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

pp 

l-BERNARDO CABRAL.S 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA .9 

PDT 
l-SEBASTIÃO ROCHA 

-3. ESPIRIDIÂO AMIN - desligou-se do PPR em virtude da tu,Ao PPIPPR, em 25110/95 
.4 _ LEOMAR QUINTANILHA - deallgou .... do PPR em virtude da fuslo PP/PPR, em 25/10/95 
.5 - EPITÁCIO CAFETEIRA - de8l1gou...ae do PPR em virtude da tu.1o do PP/PPR, em 25110/95 
.8 _ LuclDIO PORTELLA - _ligou ... do PPR em virtude da fuslo do PPIPPR, em 25/10/95 
'7 _ JOÃO FRANÇA - _ligou .. do PP em virtude da fuslo do PPIPPR, em 25/10/95 
.8,- BERNARDO CABRAL - desligou,"" do PP e também do PPB, em 25/10/95 
-9 _ JOSÉ ROBERTO ARRUDA - desUgou-M do PP em virtude da tu,io do PPIPPR, em 25110195 

RR-ll0111201 
GO-2091/92 
AC-3493194 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111112 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
PI-1504/05 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 

. MA-407317 4 
PI-3055/56 

SE-2391/92 
PA -2101/02 

PR-4059/60 

AM-2081/82 
DF-2011/12 

AP-2244146 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 
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COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-ll0l/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

PFL 
ROMEROJUCÂ RR-2111/17 l-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191197 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7 -JOSÉ AGRIPINO 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 l-ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301l07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO 

PPR 
LEOMAR QUINTANILHA *2 TO-2071177 1-ESPERIDIÂO AMIN *4 
LucíDIO PORTELLA-3 PI-3055/57 2-EPITÁCIO CAFETEIRA -5 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 l-JOSE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 2-VAGO 

PP 
ANTÓNIO CARLOS VALADARES'6 SE-2201/04 1-JOÁO FRANÇA-7 
OSMAR DIAS-1 PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -8 

PTB 
EMiLlA FERNANDES RS-2331/34 l-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 2-LUiz ALBERTO OLIVEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE 

PSR / PI./ PPS 
VAGO l-VAGO 

-1 • OSMAR DIAS. desligou .... do pp em 22106195 
-2· LEOMAR QUINTANILHA - desligou"," do PPR em virtude da fusão PP/PPR, em 25110195 
-3 - LucíOIO PORTELLA - desligou-se do PPR em virtude da rusio do PP/PPR, em 25/10/95 
-4 - ESPIRIDIÃO AMIN - desligou..ae do PPR em virtude da ruslo PP/PPR, em 25110/95 
-5 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desllgou-se do PPR em virtude da tudo do PP/PPR, em 25/10195 
-e -ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou-se do pp, em virtude da ruelo do PPIPPR. em 25/10195 
-7 - JOÃO FRANÇA - desligou ... do PP em virtude da tuBIo do PPIPPR, em 25/10/95 
-a ~ JosÉ ROBERTO ARRUDA ~ desligou-se do PP em virtude da tudo do PP/PPR, em 25110195 

AC-147811378 
GO-3148150 
RS-30n178 
RN-2461/67 . 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381/87 

SC-4206l07 . 
MA-4073174 

SE-2391/97 

RR-3067/68 
DF-2011/17 

PR-4059/60 

MG-7453/4018 

REUNIÔES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 - -



I 

I 

COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA - CC.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA • MT -2291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04106' 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-CARLOS PATROCINIO TO-4068/69 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES , BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO ' - RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÂ RR-21Ü/17 

PSDB 
JOSe IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 ' 1-SERGIO MACHADO CE-2284/87 - - ' 

. LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242143. _ 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-ARTUR DA TÁVOLA .• RJ-2431/36. 

I PPR 
ESPERIDIAO AMIN .3 SC-4206/07 

, 
1-EPITACIO CAFETEIRA .4 MA-4073174 

I PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA, , ' RJ-2171177 

I PP 
,BERNARDO CABRAL .5 AM-2081/87,' , . ,. 1-ANTÓNIO CARLOS VALADARES.6 SE-2201/04 . 

I 
I 
I 
I 
I 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

ADEMIR ANDRADE PA.2101107 

ROMEU TUMA '2 SP'2051157 

ROBERTO FREIRE PE-2161167 

'1 - EDUARDO SUPLlCY IPT) - vaga cedida pelo PSB 
'2 - ROMEU TUMA - de.llgou .... do PL em 07106195 

PTB 
1-ARLlNDO PORTO 

PDT 
" ' 1.JUNIA MARISE 

PSB 
1- EDUARDO SUPLICY -1 . ' , 

PL 
1-VAGO 

PPS 
1-VAGO 

-3 ~ ESPIRIDlÃO AMIN • desligou...ae do PPR em virtude da fusão PP/PPR, em 25/10195 
.4 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desligou .... do PPR em virtude da fusão do PPIPPR, em 25/10195 
-5 - BERNARDO CABRAL - desligou-ae do pp e também do PPB em 25/10/95 
-6 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou-se do pp, em virtude da fusão do PP/PPR, em 25110/95 

MG-2321/27' 

MG-4751/52 

.. SP-3215J1& 

, '. 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃo DE EDUCAÇÃO· CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA RS-3077178 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
IRIS REZENDE GO-2031/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
JADER BARBALHO PA-2441/42 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 

JOAOROCHA TO-4070171 
WAlDECK ORNELAS BA-2211/12 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
JOSÉBIANCO RO-2231/32 
vago 
vago 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
PEDROPIVA SP-2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
vago 

EPITÁCIO CAFETEIRA.4 MA-4073174 

LEOMAR QUINTANILHA.5 TO-2071172 

MARINA SILVA AC-2181/82 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA .8 DF-2011/12 
VAGO 

EMiLlA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO .3 RR-1101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 
-2 - OSMAR DIAS - desllgou.e do PP em 22106195 
-3 - MARLUCE PINTO - desligou"," do PTB em 1'/06195 

SUPLENTES 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-vago 
6-vago 
7-vago 

PFL 
1-vago 
2-VllSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7-vago 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-lÚCIO ALCÃNTARA 
4-vago 

PP1l 
1-Ll!JcíDIO PORTELLA'6 
2-ESPERIDIÃO AMIN .7 

PT 
1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE .1 

pp 

1-OSMAR DIAS .2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

PTB 
1-ARLlNDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
1-SEBASTÍÃO ROCHA 

04 - EPITÁCIO CAFETEIRA - d ... llgou ..... do PPR em virtude da ruBlo do PPIPPR, em 25110/95 
*5 - LEOMAR QUINTANILHA - desllgou __ do PPR em virtude da ru.1o PP/PPR, em 25110/95 
-8 - LucíOIO PORTELLA - desligou-se do PPR em virtude da fu.1o do PPIPPR, em 25110195 
'7 - ESPIRIDIÃO AMIN - d .. llgou ..... do PPR em virtude d. ruBlo PPIPPR, em 25110/95 
'8 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - desllgou_ do PP em virtude da ruBlo do PPIPPR, em 25110/95 
'9 - BERNARDO CABRAL - desllgou-ae do PP e 1ambém do PPB, em 25/10/95 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-434514346 

SC-2041/42 . 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 . 

PI-3055156 
SC-4~06/07 

RJ-2171172 
PE'2161/67 

PR-2121/22 
AM-2081/82 

MG-2321/22 
DF-134811248 

AP-2244/46 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS, 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



COMIssÃO DE F1SCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
, PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FI.AVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
I,', ":: . 
'JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS'PATROcíNIO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LoéÁo I ' , , .' .. 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

I. 
EPITÁCIOCAFETEIRA .1 , + ... 
EDUARDO SUPUCY 

·1 
ANTONIO CARLOS VAlADARES-3 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA 

MS-2222123 
AM-3104l0S 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

BA-3173/14 
T0-4068/69 
SE-4055/56 
MA-2311/12 

PE-2451 152 
CE-2281/8S 

MA-4073/14 

SUPLENTES 
PMDB 

l-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
l-JOAO ROCHA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

PSDB 
l-JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPR 

l-LEOMAR QUINTANILHA.2 

PT 
SP-3215/16 l-LAURO CAMPOS 

PP 
SE-2202l02 l-JOÃO FRANÇA.4 ' 

PTB 
PR-4059160 . , l-VALMIR CAMPELO 

I .... _ .... 
. DARCYRISEIRO 'RJ-4229/30 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070/11 
MG-2411/12 

ES-2021 122 

TO-2071/12 

DF-2341/42 

RR-3067/68 

DF-1211348 

'I ~'~ ______________________ ~PS~B~/~P=L~/~P~PS~ __________ ~ ____________ ~ 
vâgo 

~1 . EPITAclO CAFETEIRA· desligou-Se do PPR em virtude da tudo do PP/PPR, em 25/10/95 
-2 - LEOMAR QUINTANILHA - desligou_ do PPR em virtude da lusilo PPIPPR. em 25110/95 
-3 - ANTONIO CARLOS VALADARES _ deSligou-ee do PP, em virtude da fusão do PP/PPR, em 25110/95 
-4 - JOÃO FRANÇA - _ligOU-88 do PP em virtude da lusilo do PPIPPR. em 25110/95 ' 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3~35/3519 

- ' '., . , , 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SAlA DE REUNIÃO: 311-3254 ' 
FAX: 311-1095 



I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUllO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 

PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROclNIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC·2041/2047 4-G1IILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS 
VAGO 6.JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO 
VAGO 3,CARLOS WILSON 

PPR 
LucíDIO PORTELLA -3 PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINTANILHA-5 

PP 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA -4 DF-2011/2017 1-OSMAR DIAS -1 

PDT ' ' 

SEBASTllo ROCHA AP-224112247 1-DARCY RIBEIRO 

PTB 
ARLINDO PORTO MG-232112321 -4-EMILIA FERNANDES - -

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-239112397 1-MARINA SILVA 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO .. 

PL 
ROMEU TUMA _2 SP-2051/2052 1·VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-VAGO 

.1 - OSMAR DIAS - desligou .... do pp em 22108195 

.2 - ROMEU TUMA - desllgou-ae do PL em 07/06195 , 

.3 - LuciDlO PORTELLA - d .. llgou .... do PPR em virtude da luolo do PP/PPR, em 25/10195 

.4 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou .... do PP em virtude da fullo do PP/PPR. em 25/10195 

.5 - LEOMAR QUINTANILHA - d8lllgou-ee do PPR em virtude da fullo PP/PPR, em 25/10195 

. ' 

PR-2401/2407 
PB-434514346 
PA-305Ol4393 

' AM-310413108 
MT -2291m97 

~4069 
, BA-317313174 
' MT·2271f2277 
Al-324513247 
BA.221112217 
SE-405514057. 

SP.235112353 
RN·237112377 
PE245112457 

T().207112077 

' PR·2121/2,127 

RJ-422914231 

RS-233112334 

AC·218112187 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS, 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 

", 
SALA N" 13 - ALA SEN, ALEXANDRE,COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 



( 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL. CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES· ',' , 

'J.. VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL. 
(19 TITULARES E 19 SUPLÊNTES) 

" ,. 
TITULARES, SUPLENTES ., '. --

:I~~~~~ __________ ~~~~_P_MD~B~~~~~ ____ ~~~~~~'~"~'~ 
RAMEZ TEBET'· . " MS-2222123 l-MARLUCE PINTO RR-ll0114062 

· FLAVIANO MEtei '- .' ,;'.' . AC-3493/94 2-FERNANDO.BEZERRA RN-2461167,. ' , 
, CASILDO MALDANER SC-2141147 3:RONALDO·CUNHA LIMA PB-2421/27. ,', • 
· PEDRO SIF!iON : , : RS-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203104 
· HUMBERTO LUCENA PB-3139141 5-IRIS REZENDE GO-2031137 .• ' 

I • , i •• ~ • 

, GUILHERME PALMEIRA 
, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
, HUGO NAPOLEÃO ' , 
• JOSÉ AGRIPINO, , . 
, JOEL DE HOLLANDA 

J' ,; .••• '. 

, GERALDO MELO 
, ARTUR DA TÁVOLA 
, LÚDIO COELHO 

I 

PFL 
AL-3245147 
BA -2191197, 
PI-3085186 
RN-2361167 .. , , 
PE-3197199 

1" JONAS PINHEIRO 
.', 2: BELLO PARGA " 

!jg~~ :~VC:SA 
5-VILSON KLEINÜBING 

MOB 
RN-2371n7 
RJ-2431136 
MS-2381187 

l-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-PEDRO PIVA 

PPR 

MT-2271n7 
MA-3069n2' , 
T0-4071n2 
SE-4055151' ' . 
SC-2041147 

ES-2021127 
PE-2451157 
SP-2351153 

EPITÁCIO CAFETEIRA-2 MA-4073n4 l-LEOMAR QUINTANILHA -3, ... TO-3055/57 .. 
PT . ,. ,. \ ,", 

· BENEDITA DA' SILVA ........ ' l-MARINA'SILVA' ...... ' . , •.. AC-218118T . 

PP • 

BERNARDO CABRAL *4 l·ANTONIO CARLOS VALADARES., SE·2201104 

PTB 
EMILIA FERNANDES RS-2331134 l·ARLINDO PORTO MG-2321122 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241147 l-DARCY RIBEIRO RJ-3188189 

PSB/PL/PPS 
ROMELT TllMA -1 SP-2051157 l-ADEMIR ANDRADE PA-2101107 

-1 - ROMEU TUMA _ (:esllgou-ae do PL em 07106195 
-2 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desligou-se do PPR em virtude da tudo do PP/PPR. em 25110/95 
-3 - LEOMAR QUINTANILHA - desligou-se do PPR em virtude da tusão PP/PPR, em 25110195 
-4 - BERNARDO CABRAL - desligou-se do PP e também do PPB, em 25/10/95 
-5 - ANTONIO CAR1.0S VALADARES - desligou-se do PP, em virtude da fusão do PPIPPR, em 25110195 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSlo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇlO BRASILEIRA) 
(Designada em 25+95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILOO MALDANER 
Secre1ário-Geml: Senador LÚDIO COELHO 
Secre1ário-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

10116 Fogaça Marlurec Pinto l 

Casildo Malda~r Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinübing Joel de·HoUanda 
RomeroJucá Júl~Campal 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
Eweridião Amin 

PTB 

Emília Fema.:.ctes 

1 PedroSimoo substilwdo por Marluce Pinto. em 2-10-95. 
2 Filiado' ao PSDB em 22-.6-95. 

PP 
Osmar Dias2 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campcs 

DEPllTAOOS 

TltuJar .. Suplentes 
Blooo Pal1amentar PFLIPTB 

Luciano pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Banhausen 1006 Carlos Vieira 

PMOB 
Paulo Ril2Cl Elias Alnhio 
Valdir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 

FrancoMmtcro YedaCrmius 
PPB 

Rogério Silva Joio PizzoIatti 
PP 

Dilceu SperaflCO Augustinho Freitas 
PT 

Mi&11c1 Rossetto Luiz Mainardi 



Subr..EcRETARiA dE EdiÇÕEs TlCNIcAs 
, do SENAdo FEdERAl 

, '" . '" 'CoNSTrrlJIÇÁo F~' ATui.s..izAM COM:~.oiS ~N~aom;~ , : 
~ ... SUA ELABORÁç,t.o'fM 1988, lNa.uIz>As., 1NCt.usM:., roDAS AS' 

l!ME."IOAS OONSm'UClONAIS DE REVISÃO. 

Os pedidos 11 
Subsecretaria d& EdiÇ6&S 1 éCnieas - Senado Federal " " " , ,," , 

' :' Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.tandar - 701S5--9QO-Bnlsflia - DF 

Telefones: (06113"-3518.3579 e 3569 
Fax: (061) 311-4258 e 321·7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao U$uério: 
\na No2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGAAF. pelo estacionamento • 

esquerda) , 

• 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

. SESSÃO CONJUNTA 

, ' 
, " 

,::rRE;çO:'?E A:~SINATURA 

SEMESTRAL 

AssinatUra si o porte ........... : ............ :., ............................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................ .R$ 96.60 
, , 

Assijlaiura c/porte, . 

Valór do número avulso , , 

R$ 127.60 (cada) 

R$0.30 

Os pedidos devem ser aeompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econôinica Fedenif- AgêDci31386~ PAB'CEGÍiAF, eon'ta eorren'te nO 920001-2 "'ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 ,... CENTRAL, cónta corrente n° 5556020414, a favor do ' . " , 

... 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

: . 
Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 

CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



IEDlçAO DE HO~E: 104 PÁGINAS 
\ 


